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A evolução do papel do adulto de apoio na escola e a 
importância do monitor escolar no contexto 
educacional atual 

Primórdios da educação e a figura do preceptor: os primeiros adultos de 
apoio 

Para compreendermos a relevância e as nuances da função do monitor escolar nos dias de 
hoje, é fundamental realizarmos uma breve jornada histórica, observando como a 
necessidade de adultos que apoiassem o processo educativo e o bem-estar das crianças e 
jovens evoluiu ao longo dos tempos. Nos primórdios das sociedades organizadas, a 
educação não se dava em instituições formais como as conhecemos, mas sim no seio 
familiar ou em pequenos grupos, sob a tutela de mestres e preceptores. 

Na Grécia Antiga, por exemplo, encontramos figuras que já prenunciavam, ainda que de 
forma rudimentar, a necessidade de um acompanhamento para além do ensino formal. O 
"pedagogo" (do grego paidagōgós, composto por paîs, criança, e agōgós, condutor) era, 
frequentemente, um escravo de confiança encarregado de conduzir a criança à escola, 
carregar seus materiais, zelar por sua segurança no trajeto e, em certa medida, por seu 
comportamento. Embora sua função não fosse primariamente educativa no sentido 
intelectual, ele representava uma figura de autoridade e proteção constante. Os mestres, 
por sua vez, focavam no ensino das artes, filosofia e ciências, mas a supervisão do 
cotidiano e dos costumes ficava a cargo desses acompanhantes. Imagine um jovem 
ateniense a caminho de sua aula de retórica; não iria sozinho, mas sim acompanhado por 
seu pedagogo, que garantia não apenas sua chegada segura, mas também que ele se 
portasse de maneira adequada perante a sociedade. 

Em Roma, a estrutura era semelhante. Crianças de famílias abastadas tinham tutores 
particulares, muitas vezes gregos cultos, que lhes ensinavam as letras, a matemática e as 
leis. Além do tutor, figuras domésticas também exerciam um papel de supervisão e cuidado, 
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embora não fossem formalmente designadas para uma função de "monitoramento" como 
entendemos hoje. O foco principal recaía sobre a instrução e a transmissão de valores 
morais, mas a ideia de que a criança necessitava de um adulto para guiá-la e protegê-la já 
estava presente. 

Durante a Idade Média, a educação ficou largamente restrita aos mosteiros e às cortes. Nos 
mosteiros, os monges mais velhos e experientes não apenas ensinavam os novatos, mas 
também os supervisionavam em suas rotinas de trabalho, oração e estudo. A disciplina era 
um componente essencial dessa formação. Para a nobreza, tutores eram contratados para 
educar os jovens príncipes e fidalgos, ensinando-lhes desde a leitura e escrita até as artes 
da cavalaria e da guerra. A governanta, por sua vez, cuidava da educação das damas, com 
ênfase nos bons costumes, nas artes domésticas e, por vezes, em música e literatura. Em 
todos esses cenários, a supervisão do comportamento e a garantia do cumprimento das 
regras eram inerentes à função do educador ou do cuidador. Não existia uma distinção clara 
entre o "ensinar" e o "supervisionar"; ambas as tarefas eram frequentemente exercidas pela 
mesma pessoa. 

Com o Renascimento e o Iluminismo, a valorização do conhecimento e da razão 
impulsionou a criação de mais instituições de ensino, mas a figura do preceptor particular 
continuou sendo fundamental para as elites. Esses preceptores eram responsáveis por uma 
formação integral, que abrangia tanto o desenvolvimento intelectual quanto o moral e social 
de seus pupilos. Eles acompanhavam seus alunos em viagens, orientavam suas leituras e 
discussões, e zelavam por sua conduta. Era uma relação de proximidade e confiança, onde 
o preceptor atuava como um verdadeiro mentor. Considere a figura de Jean-Jacques 
Rousseau, que, além de filósofo, foi preceptor. Em sua obra "Emílio, ou Da Educação", ele 
detalha a importância de um acompanhamento individualizado e constante, onde o 
preceptor guia o desenvolvimento da criança respeitando sua natureza e suas fases de 
aprendizado, o que implica uma observação e um cuidado contínuos. Essa visão, embora 
idealizada, reforça a ideia de um adulto dedicado ao desenvolvimento global do jovem, para 
além da mera instrução. 

É importante notar que, em todos esses períodos históricos iniciais, a função de "cuidar" e 
"supervisionar" o comportamento e a segurança dos estudantes estava, na maioria das 
vezes, intrinsecamente ligada ao papel do próprio mestre, tutor ou de figuras domésticas, e 
não formalizada como uma profissão distinta e específica dentro de um ambiente escolar 
coletivo, como o conhecemos hoje. A escola, como instituição de massa, ainda estava por 
se desenvolver plenamente. 

A escola de massas e a crescente necessidade de supervisão 

A transição para a modernidade, especialmente a partir do século XIX, marcou uma 
profunda transformação no panorama educacional. A Revolução Industrial, o crescimento 
das cidades, a ascensão da burguesia e a consolidação dos Estados Nacionais trouxeram 
consigo a ideia da educação como um direito e uma necessidade para a formação do 
cidadão e do trabalhador. Esse movimento culminou na expansão da educação pública e na 
criação de sistemas escolares destinados a atender um número cada vez maior de 
crianças. 



Com a emergência da "escola de massas", o cenário dentro das instituições de ensino 
mudou drasticamente. As classes tornaram-se numerosas, reunindo dezenas de alunos sob 
a responsabilidade, muitas vezes, de um único professor. Manter a ordem, a disciplina e a 
organização em ambientes com tantos estudantes passou a ser um desafio considerável. O 
professor, sobrecarregado com a tarefa de transmitir o conteúdo, necessitava de auxílio 
para gerenciar o comportamento dos alunos, especialmente fora da sala de aula – nos 
pátios, corredores, na entrada e saída da escola. 

É nesse contexto que começam a surgir figuras específicas cuja função principal era a de 
manter a disciplina e a ordem, permitindo que o professor pudesse se concentrar no ensino. 
Funções como a do bedel ou do inspetor de alunos ganharam proeminência. Inicialmente, o 
foco desses profissionais era eminentemente disciplinar. Sua atuação era marcada pela 
rigidez, pela fiscalização do cumprimento de horários e regras, e pela aplicação de sanções 
quando necessário. O objetivo primordial era garantir um ambiente minimamente 
organizado para que o processo de ensino pudesse ocorrer. 

Imagine uma escola do início do século XX: um edifício muitas vezes austero, com longos 
corredores e um pátio amplo. Dezenas, senão centenas, de crianças e adolescentes 
circulando, cheios de energia. Um único professor, ou mesmo um pequeno grupo deles, não 
conseguiria, sozinho, garantir que todos entrassem em suas salas no horário, que não 
houvesse brigas durante o recreio, ou que os portões estivessem seguros. O bedel, com 
seu olhar atento e, por vezes, temido, era a figura que circulava por esses espaços, 
impondo respeito e garantindo que as normas da escola fossem seguidas. Sua presença 
era uma extensão da autoridade do diretor e dos professores, focada na manutenção da 
ordem. Para ilustrar, era comum que o bedel fosse o responsável por tocar o sino que 
sinalizava o início e o fim das aulas e dos recreios, controlando o fluxo dos estudantes e 
fiscalizando os "atrasados" ou aqueles que tentavam "matar aula". 

Essa necessidade de supervisão e controle não era vista como uma função pedagógica em 
si, mas como um suporte essencial para que a pedagogia pudesse acontecer. A 
preocupação central ainda não estava no bem-estar integral do aluno ou na mediação de 
conflitos de uma forma construtiva, mas sim na manutenção de uma estrutura que 
permitisse a transmissão do conhecimento. O aluno era visto mais como um receptor 
passivo do que como um sujeito ativo em seu processo de aprendizagem e 
desenvolvimento social. No entanto, mesmo com esse enfoque predominantemente 
disciplinador, a semente da função de apoio estava plantada, reconhecendo que o professor 
não poderia ser o único adulto responsável por todos os aspectos da vida escolar do aluno. 

Do disciplinador ao educador: a mudança de paradigma no século XX 

O século XX foi um período de efervescência intelectual e transformações sociais que 
impactaram profundamente a educação. Novas correntes pedagógicas começaram a 
questionar os modelos tradicionais de ensino, que eram centrados na figura do professor e 
na memorização de conteúdo. Pensadores como John Dewey, Maria Montessori, Célestin 
Freinet e, no Brasil, Anísio Teixeira, foram expoentes de movimentos como a Escola Nova e 
o Construtivismo, que propunham uma visão da criança e do adolescente como sujeitos 
ativos, curiosos e construtores do seu próprio conhecimento. 



Essa mudança de paradigma trouxe consigo uma nova compreensão sobre o papel da 
escola e dos adultos que nela atuam. A instituição escolar passou a ser vista não apenas 
como um local de transmissão de informação, mas como um espaço de vivência, de 
socialização, de desenvolvimento integral do indivíduo – cognitivo, social, emocional e 
físico. Nesse novo contexto, a mera imposição da disciplina pela força ou pelo medo 
começou a ser questionada. A ideia de "educar para a autonomia" e para a "cidadania" 
ganhava força. 

Consequentemente, o papel do adulto de apoio, que antes era predominantemente o do 
disciplinador (como o bedel ou o inspetor linha-dura), começou a passar por uma sutil, mas 
significativa, transformação. A função começou a adquirir contornos mais educativos e 
orientadores. Não se tratava mais apenas de punir o mau comportamento, mas de entender 
suas causas, de orientar os alunos, de promover um ambiente de respeito mútuo e de 
colaboração. A ênfase deslocou-se da repressão para a prevenção e a formação. 

Por exemplo, imagine uma situação de conflito entre dois alunos no pátio durante o recreio 
em uma escola que já absorvia essas novas ideias pedagógicas. No modelo anterior, o 
inspetor provavelmente separaria a briga de forma enérgica e aplicaria uma punição 
imediata, como a suspensão do recreio ou uma advertência. Já sob a influência das novas 
pedagogias, o adulto de apoio seria incentivado a uma abordagem diferente. Ele interviria 
para cessar o conflito, mas, em seguida, buscaria conversar com os envolvidos, 
individualmente ou em grupo, para entender o que motivou a discussão. Ele poderia 
promover um diálogo entre eles, auxiliando-os a expressar seus sentimentos e a encontrar 
uma solução pacífica para o problema. Essa postura, embora ainda não fosse a do "monitor 
escolar" como o concebemos hoje em sua plenitude, já apontava para uma atuação mais 
humanizada e formativa. 

A preocupação com o bem-estar emocional dos alunos também começou a emergir. 
Percebeu-se que um ambiente escolar tenso, pautado pelo medo e pela coerção, não era 
propício ao aprendizado. Um clima de confiança e respeito, ao contrário, favorecia a 
participação, a criatividade e o desenvolvimento de relações saudáveis. Assim, o adulto 
responsável pela supervisão dos espaços comuns da escola começou a ser visto também 
como um potencial agente de promoção desse clima positivo. 

Essa transição não foi homogênea nem instantânea. Em muitas escolas, a figura do 
inspetor disciplinador persistiu por muito tempo, e resquícios dessa abordagem ainda 
podem ser encontrados em alguns contextos. No entanto, as sementes de uma atuação 
mais educativa e focada no desenvolvimento integral do aluno foram lançadas, preparando 
o terreno para a concepção da função do monitor escolar com as características que 
valorizamos atualmente. A legislação educacional, aos poucos, também começou a refletir 
essa mudança, incentivando a criação de equipes escolares mais diversificadas e com 
papéis complementares. 

A formalização da função de apoio e o surgimento do "Monitor Escolar" 

A progressiva conscientização sobre a complexidade do processo educativo e a 
necessidade de um olhar mais atento ao desenvolvimento integral dos alunos levaram, ao 
longo da segunda metade do século XX e início do século XXI, à formalização de novas 



funções dentro da equipe escolar. A figura do "Monitor Escolar", ou denominações 
correlatas como "inspetor de alunos com foco educativo", "auxiliar de desenvolvimento 
infantil" (em contextos de educação infantil), ou "agente de apoio escolar", começou a se 
consolidar como um profissional essencial para o bom funcionamento da instituição e para o 
bem-estar dos estudantes. 

Diversos fatores contribuíram para essa formalização. As legislações educacionais, como a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no Brasil (Lei nº 9.394/96), passaram 
a preconizar uma gestão democrática e a valorização dos profissionais da educação, 
abrindo espaço para o reconhecimento de diferentes papéis que extrapolam a docência 
direta em sala de aula. A LDB, por exemplo, enfatiza o dever da família e do Estado com a 
educação, visando ao pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. Para que esses objetivos sejam alcançados, a 
presença de uma equipe escolar coesa e com atribuições bem definidas é fundamental. 

Outro fator crucial foi a crescente preocupação com a segurança integral do aluno no 
ambiente escolar. Casos de acidentes, violência, bullying e outras situações de risco 
evidenciaram a necessidade de uma supervisão mais constante e qualificada nos espaços e 
momentos em que os alunos não estão sob a vigilância direta do professor. O monitor 
escolar surge, então, como um profissional dedicado a zelar pela segurança física e 
emocional dos estudantes nos pátios, corredores, refeitórios, banheiros, portões e durante o 
transporte escolar. 

Além disso, a expansão da jornada escolar em muitas redes de ensino, com a 
implementação de programas de tempo integral ou atividades extracurriculares, ampliou 
significativamente os períodos em que os alunos permanecem na escola. Essa realidade 
tornou indispensável a presença de profissionais que pudessem acompanhar e orientar os 
estudantes durante as refeições, os momentos de lazer, as atividades esportivas ou 
culturais, e nas transições entre diferentes ambientes e atividades. Considere, por exemplo, 
uma escola de tempo integral. Os alunos chegam cedo, tomam café da manhã, participam 
das aulas regulares, almoçam, têm oficinas pedagógicas, momentos de estudo dirigido e 
atividades recreativas. O professor regente da turma não tem como estar presente e 
supervisionar ativamente todas essas etapas. É aí que a figura do monitor se torna vital, 
garantindo a organização desses momentos, a segurança e o suporte necessário aos 
estudantes. 

O termo "monitor" em si remete à ideia de "acompanhar", "orientar", "advertir de forma 
construtiva" e "zelar por". Ele se diferencia da antiga concepção do mero "inspetor 
disciplinador" por incorporar uma dimensão mais educativa e de cuidado em sua atuação. O 
foco se desloca da simples fiscalização e punição para a prevenção, a mediação, o 
acolhimento e o estímulo a um convívio saudável e respeitoso. Para ilustrar, se antes o 
"inspetor" poderia ter como principal preocupação verificar se os alunos estavam 
uniformizados corretamente, o "monitor escolar", embora também possa ter essa atribuição, 
estará mais atento a como os alunos estão interagindo, se há algum aluno isolado, se 
existem focos de conflito que precisam ser mediados, ou se algum estudante necessita de 
um apoio específico. 



Essa formalização também veio acompanhada, ainda que de forma gradual e desigual, da 
busca por uma qualificação específica para esses profissionais. Cursos de formação, 
capacitações e a definição de perfis de competências começaram a surgir, reconhecendo 
que a atuação do monitor escolar exige conhecimentos sobre desenvolvimento infantil e 
juvenil, noções de primeiros socorros, técnicas de mediação de conflitos, e uma 
compreensão clara dos princípios de uma educação inclusiva e cidadã. 

O Monitor Escolar no século XXI: desafios e competências ampliadas 

Adentramos o século XXI e o papel do monitor escolar continua a evoluir, tornando-se cada 
vez mais complexo e multifacetado. As escolas contemporâneas são microcosmos da 
sociedade, refletindo sua diversidade, suas potencialidades e também suas contradições e 
desafios. Nesse cenário, as competências exigidas do monitor escolar foram 
significativamente ampliadas, demandando um profissional cada vez mais preparado e 
sensível. 

Um dos grandes marcos da escola do século XXI é o reconhecimento e a valorização da 
diversidade. Os alunos chegam às escolas com diferentes origens culturais, sociais, 
econômicas, com variadas configurações familiares, crenças, habilidades e necessidades. A 
inclusão de alunos com deficiências, transtornos de aprendizagem e altas 
habilidades/superdotação tornou-se uma diretriz legal e um imperativo ético. Nesse 
contexto, o monitor escolar é um agente fundamental no processo de acolhimento e 
integração de todos os estudantes. Imagine aqui a seguinte situação: um aluno com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresenta dificuldades de interação social durante o 
recreio, sentindo-se ansioso em meio à agitação. O monitor escolar, com sensibilidade e 
conhecimento prévio sobre as características do TEA (obtido, idealmente, através de 
formação e diálogo com a equipe pedagógica), pode auxiliar esse aluno a encontrar um 
espaço mais calmo, propor uma atividade que lhe seja mais confortável, ou facilitar 
interações pontuais com pequenos grupos de colegas, respeitando seus limites e 
potencialidades. Sua atuação é crucial para que a inclusão não seja apenas uma matrícula, 
mas uma vivência real de pertencimento. 

Questões como o bullying e o cyberbullying também se tornaram desafios prementes. O 
monitor escolar, por estar presente nos espaços de convivência onde muitas dessas 
situações ocorrem (pátios, corredores, banheiros, e até mesmo na observação do uso de 
dispositivos eletrônicos, quando permitido), tem um papel vital na identificação precoce, na 
intervenção e na prevenção dessas formas de violência. Ele pode ser o primeiro a perceber 
um aluno isolado, um grupo que hostiliza outro, ou comentários depreciativos. Sua postura 
atenta e sua capacidade de dialogar com os alunos, bem como de reportar as situações à 
equipe gestora e pedagógica, são essenciais para a construção de um ambiente escolar 
seguro e respeitoso. 

A saúde mental dos alunos é outra área que demanda atenção crescente. Ansiedade, 
depressão e outros desafios emocionais afetam crianças e adolescentes, e a escola é um 
espaço onde esses sinais podem se manifestar. O monitor, ao estabelecer uma relação de 
proximidade e confiança com os alunos, pode se tornar um importante ponto de apoio e 
observação. Ele pode notar mudanças de comportamento, como isolamento excessivo, 
tristeza persistente, ou agressividade incomum, e comunicar suas percepções à equipe de 



orientação educacional ou psicologia escolar, contribuindo para um encaminhamento 
adequado. 

Para lidar com esses desafios, o monitor escolar do século XXI necessita de um conjunto 
robusto de competências socioemocionais: empatia, escuta ativa, comunicação não 
violenta, paciência, assertividade, capacidade de mediação e resolução de conflitos, e 
inteligência emocional para lidar com as próprias emoções diante de situações 
estressantes. A formação continuada torna-se, portanto, indispensável, abordando não 
apenas técnicas de supervisão, mas também o desenvolvimento dessas habilidades 
interpessoais e o conhecimento sobre as questões mais relevantes do universo 
infanto-juvenil contemporâneo. 

A tecnologia, onipresente na vida dos jovens, também traz novos contornos para a atuação 
do monitor. O uso de celulares e outros dispositivos na escola, por exemplo, requer 
orientação e, por vezes, mediação. O cyberbullying, que extrapola os muros da escola, 
pode ter reflexos no ambiente escolar, e o monitor precisa estar atento a esses sinais. 
Considere um cenário onde um grupo de alunos utiliza um aplicativo de mensagens para 
espalhar boatos sobre um colega. Mesmo que a ação tenha ocorrido fora do horário escolar, 
as consequências emocionais para a vítima e a tensão entre os envolvidos se manifestarão 
na escola. O monitor, ao perceber o mal-estar ou o conflito, pode ser uma peça chave para 
identificar o problema e acionar os protocolos da escola para lidar com o cyberbullying. 

Em suma, o monitor escolar do século XXI transcende a figura do mero "vigia". Ele é um 
educador em sentido amplo, um agente de socialização, um promotor da cultura de paz, um 
facilitador da inclusão e um zelador do bem-estar físico e emocional dos estudantes. Sua 
atuação é proativa, preventiva e formativa. 

A importância crucial do Monitor Escolar para o funcionamento da 
instituição 

A presença de um monitor escolar qualificado e engajado é, hoje, um fator determinante 
para o bom funcionamento de qualquer instituição de ensino e para a qualidade do 
ambiente educativo oferecido. Sua importância se manifesta em múltiplas dimensões, 
impactando diretamente alunos, professores, gestores e até mesmo as famílias. 

Primeiramente, o monitor escolar é um garantidor fundamental da segurança física e 
emocional dos alunos, especialmente nos momentos e espaços onde não estão sob a 
supervisão direta dos professores. Pátios, corredores, refeitórios, banheiros, bibliotecas, 
quadras esportivas, portões de entrada e saída, e o embarque e desembarque do 
transporte escolar são áreas que requerem atenção constante. A presença atenta do 
monitor previne acidentes, coíbe comportamentos de risco, identifica potenciais perigos no 
ambiente (como um brinquedo quebrado no parquinho ou um piso escorregadio) e permite 
uma resposta rápida em situações de emergência. Para ilustrar, durante o intervalo, uma 
criança cai e se machuca levemente no joelho. O monitor, com noções de primeiros 
socorros básicos, pode limpar o ferimento, aplicar um curativo, acalmar o aluno e, se 
necessário, comunicar o ocorrido à secretaria da escola para que os pais sejam avisados. 
Essa ação rápida e cuidadosa não apenas atende à necessidade imediata do aluno, mas 
também transmite uma sensação de segurança e cuidado para toda a comunidade escolar. 



Além da segurança física, o monitor desempenha um papel vital na promoção de um 
ambiente emocionalmente seguro. Ao mediar conflitos de forma construtiva, ao combater o 
bullying e outras formas de intimidação, e ao oferecer um olhar atento e acolhedor, ele 
contribui para que os alunos se sintam respeitados e protegidos. Imagine uma situação 
onde um monitor percebe que um aluno está sendo consistentemente excluído das 
brincadeiras por um grupo de colegas. Em vez de ignorar ou apenas repreender o grupo, o 
monitor pode abordar a situação de forma educativa, conversando com todos os envolvidos, 
propondo atividades que incentivem a inclusão, ou buscando o apoio da orientação 
educacional para trabalhar a questão de forma mais aprofundada com a turma. Essa 
intervenção pode fazer uma diferença enorme na autoestima e no bem-estar do aluno 
excluído. 

O monitor escolar é também um suporte fundamental para a equipe pedagógica e 
administrativa. Ao assumir a responsabilidade pela organização e supervisão dos espaços 
comuns e dos momentos de transição, ele permite que os professores possam se 
concentrar mais intensamente em suas atividades pedagógicas em sala de aula. Da mesma 
forma, auxilia a gestão escolar na implementação das normas de convivência, na 
organização de eventos e na comunicação de ocorrências relevantes. Considere o horário 
de entrada dos alunos: o monitor, posicionado no portão, organiza a fila, orienta os pais, 
garante que os alunos entrem com segurança e tranquilidade, enquanto os professores já 
podem estar em suas salas preparando as primeiras atividades do dia. Essa divisão de 
tarefas otimiza o tempo e os recursos da escola. 

Mais do que um supervisor, o monitor contribui ativamente para a formação cidadã dos 
alunos. Através de seu exemplo, de suas orientações e de suas intervenções cotidianas, ele 
ensina valores como respeito, empatia, responsabilidade, cooperação e justiça. Ao 
incentivar os alunos a cuidarem dos espaços comuns, a resolverem seus desentendimentos 
através do diálogo, a respeitarem as regras de convivência e a acolherem as diferenças, ele 
está, na prática, educando para a cidadania. Um monitor que elogia um aluno por ter 
ajudado um colega que tropeçou, ou que incentiva um grupo a dividir o brinquedo, está 
reforçando comportamentos positivos e construindo um referencial ético importante. 

Portanto, a importância do monitor escolar transcende a mera vigilância. Ele é uma 
peça-chave na engrenagem que faz a escola funcionar de maneira eficaz, segura, 
acolhedora e formativa. Sua atuação reflete diretamente no clima escolar, na qualidade das 
relações interpessoais e, consequentemente, no próprio processo de ensino-aprendizagem. 

O Monitor Escolar como elo entre diferentes atores da comunidade 
escolar 

Uma das características mais valiosas da função do monitor escolar é sua posição singular 
como um elo de ligação entre os diversos atores que compõem a comunidade escolar: 
alunos, professores, equipe gestora, funcionários e, indiretamente, as famílias. Por circular 
em diferentes ambientes e interagir com os estudantes em contextos menos formais do que 
a sala de aula, o monitor muitas vezes se torna um observador privilegiado do cotidiano 
escolar e um ponto de referência importante. 



Para os alunos, especialmente os mais novos ou os mais tímidos, o monitor pode 
representar uma figura de adulto acessível e de confiança, alguém a quem podem recorrer 
em caso de necessidade, seja para tirar uma dúvida simples, relatar um problema, pedir 
ajuda em uma pequena dificuldade ou simplesmente para conversar. Imagine um aluno do 
Ensino Fundamental que perdeu seu lanche ou está se sentindo mal. Ele pode se sentir 
mais à vontade para abordar o monitor que está no pátio do que para interromper uma aula 
ou procurar a sala da direção. A presença constante e a postura acolhedora do monitor 
criam essa ponte de confiança. 

O monitor é um observador atento do comportamento e das interações dos alunos. Ele 
percebe nuances que, por vezes, podem passar despercebidas na dinâmica da sala de aula 
ou na correria da gestão. Ele nota quem está sempre sozinho, quem parece triste ou 
preocupado, quais grupos estão se formando, quais são as brincadeiras preferidas, quais os 
conflitos mais recorrentes. Essas observações, quando compartilhadas de forma adequada 
com a equipe pedagógica (professores, orientadores, coordenadores), podem fornecer 
informações valiosas para o planejamento de intervenções, para o desenvolvimento de 
projetos focados nas necessidades dos alunos e para a compreensão mais aprofundada da 
realidade de cada turma ou grupo. Considere, por exemplo, que um monitor observa que, 
repetidamente, alunos de uma determinada turma demonstram comportamentos agressivos 
durante os jogos no recreio. Ao comunicar essa observação ao professor regente e ao 
coordenador pedagógico, ele pode instigar uma discussão sobre estratégias para trabalhar 
habilidades socioemocionais com aquela turma, como a cooperação e o respeito às regras. 

Além disso, o monitor escolar frequentemente atua como um facilitador da comunicação 
entre os próprios alunos. Ao mediar pequenos conflitos, ele ajuda as crianças e 
adolescentes a expressarem seus pontos de vista, a ouvirem o outro e a buscarem 
soluções conjuntas. Ele pode também incentivar a formação de novas amizades, sugerindo 
que alunos que compartilham interesses interajam ou incluindo um aluno novo em um grupo 
já estabelecido. 

Sua presença nos portões, nos horários de entrada e saída, também o torna um rosto 
familiar e um ponto de contato para os pais e responsáveis. Embora não seja sua atribuição 
principal resolver questões pedagógicas complexas, ele pode fornecer informações gerais, 
receber recados rápidos para a secretaria ou para os professores, e transmitir uma 
sensação de organização e segurança para as famílias. Um pai que chega um pouco 
atrasado para buscar o filho e encontra o monitor aguardando com a criança em segurança, 
por exemplo, certamente se sentirá mais tranquilo e confiante na escola. 

Essa capacidade de transitar por diferentes espaços e de interagir com diversos públicos 
faz do monitor um agente de coesão dentro da escola. Ele ajuda a "costurar" as relações, a 
lubrificar as engrenagens da comunicação e a criar um senso de comunidade mais forte. 
Ele não é apenas um funcionário cumprindo tarefas, mas uma presença humana que 
contribui para o tom das relações e para a cultura da escola. Sua habilidade em ouvir, 
observar e comunicar é, portanto, uma ferramenta poderosa para a construção de um 
ambiente escolar mais harmônico e colaborativo. 

Desafios contemporâneos e o futuro da função do Monitor Escolar 



A função do monitor escolar, embora cada vez mais reconhecida como essencial, enfrenta 
desafios significativos no cenário contemporâneo e vislumbra um futuro que exigirá 
adaptação contínua e valorização profissional. Compreender esses desafios é crucial para 
fortalecer a atuação desses profissionais e garantir que possam desempenhar seu papel da 
melhor forma possível. 

Um dos principais desafios é a necessidade de reconhecimento e valorização 
profissional. Em muitos contextos, a função de monitor escolar ainda é vista como de 
menor importância hierárquica dentro da equipe escolar, o que pode se refletir em baixos 
salários, poucas oportunidades de progressão na carreira e condições de trabalho nem 
sempre adequadas. É fundamental que gestores, educadores e a sociedade em geral 
compreendam a complexidade e a relevância do trabalho do monitor, garantindo-lhe o 
respeito e as condições necessárias para um bom desempenho. Isso inclui, por exemplo, 
uma carga horária compatível, espaços adequados para descanso (quando aplicável) e, 
sobretudo, a inclusão do monitor nas discussões pedagógicas e no planejamento de ações 
da escola. 

Diretamente ligada à valorização está a importância da formação específica e 
continuada. A atuação do monitor escolar hoje exige um leque de competências que vai 
muito além da simples vigilância. Conhecimentos sobre desenvolvimento infantil e juvenil, 
primeiros socorros, mediação de conflitos, inclusão, prevenção ao bullying, e compreensão 
da legislação de proteção à criança e ao adolescente (como o ECA) são imprescindíveis. As 
instituições de ensino e os sistemas educacionais precisam investir em programas de 
formação inicial e continuada que preparem os monitores para lidar com a diversidade de 
situações do cotidiano escolar. Imagine um monitor que se depara com uma crise de 
ansiedade de um aluno; ter participado de uma formação sobre saúde mental na infância e 
adolescência pode fazer toda a diferença na forma como ele acolherá e encaminhará essa 
situação. 

Outro desafio crescente é lidar com a violência no ambiente escolar e em seu entorno. 
A escola, infelizmente, não está imune aos problemas sociais, e episódios de agressividade, 
indisciplina grave, e até mesmo a influência de fatores externos como a violência urbana, 
podem impactar o dia a dia escolar. O monitor está na linha de frente, muitas vezes sendo o 
primeiro a intervir em situações de conflito físico ou verbal. Ele precisa estar preparado para 
agir com firmeza, mas também com equilíbrio e respeito, buscando sempre a resolução 
pacífica e a segurança de todos. Isso exige não apenas treinamento, mas também apoio 
institucional e protocolos claros de atuação. 

A adaptação às novas tecnologias e suas implicações no comportamento dos jovens 
é outro campo complexo. O uso de celulares, redes sociais e jogos eletrônicos faz parte do 
universo dos alunos, trazendo tanto oportunidades quanto riscos. O cyberbullying, a 
exposição excessiva, o sedentarismo e o isolamento social são algumas das preocupações. 
O monitor precisa estar atento a como a tecnologia está sendo utilizada nos espaços sob 
sua supervisão, orientar sobre o uso consciente e seguro, e identificar sinais de problemas 
que possam surgir desse uso. Considere o desafio de monitorar o uso de celulares no 
recreio, se permitido pela escola. É preciso equilibrar a liberdade dos alunos com a 
necessidade de garantir que o uso não leve a conflitos, exclusão ou exposição a conteúdos 
inadequados. 



A crescente demanda por uma inclusão efetiva de alunos com necessidades 
educacionais especiais também impõe desafios e responsabilidades adicionais ao 
monitor. Cada aluno é único, e aqueles com deficiências, transtornos ou outras condições 
específicas podem requerer um olhar mais individualizado, adaptações e estratégias de 
mediação particulares. O monitor precisa trabalhar em estreita colaboração com os 
professores, a equipe de educação especial e as famílias para entender as necessidades 
de cada aluno e oferecer o suporte adequado nos momentos de interação, locomoção, 
alimentação ou higiene, conforme o caso. 

Olhando para o futuro, a tendência é que a função do monitor escolar se torne ainda mais 
integrada às equipes pedagógicas, com um papel cada vez mais proativo na construção de 
um clima escolar positivo e na promoção do desenvolvimento integral dos alunos. Isso 
exigirá profissionais cada vez mais qualificados, reflexivos e capazes de atuar em equipe. A 
tecnologia também poderá oferecer novas ferramentas para a gestão da segurança e para a 
comunicação, mas o elemento humano – a escuta atenta, a empatia, a capacidade de 
mediação – continuará sendo o diferencial insubstituível do bom monitor escolar. 

O impacto positivo de um Monitor Escolar bem preparado e engajado 

A presença de um monitor escolar que não apenas cumpre suas tarefas, mas que é 
genuinamente bem preparado, engajado com a proposta pedagógica da escola e 
comprometido com o bem-estar dos alunos, gera uma cascata de impactos positivos que 
reverbera por toda a comunidade escolar. Esse profissional transforma-se em um 
verdadeiro catalisador de um ambiente mais saudável, seguro e propício ao aprendizado e 
ao desenvolvimento. 

Um dos efeitos mais imediatos e visíveis é a redução de conflitos e da indisciplina. Um 
monitor atento, que conhece os alunos e os fluxos da escola, consegue antecipar focos de 
tensão e intervir preventivamente. Quando os conflitos inevitavelmente surgem, sua 
habilidade em mediar de forma construtiva, ensinando os alunos a dialogarem e a 
encontrarem soluções pacíficas, diminui a escalada da agressividade e a necessidade de 
medidas punitivas mais severas. Imagine uma escola onde os monitores são conhecidos 
por sua abordagem calma e justa na resolução de desentendimentos. Os alunos tendem a 
respeitá-los mais e a recorrer a eles antes que as situações se agravem, aprendendo, no 
processo, formas mais saudáveis de lidar com suas frustrações e divergências. 

Consequentemente, observa-se uma melhora significativa no clima escolar geral. 
Ambientes onde os alunos se sentem seguros, respeitados e acolhidos são ambientes mais 
leves, alegres e cooperativos. O monitor engajado contribui ativamente para essa atmosfera 
ao promover interações positivas, ao valorizar as boas atitudes, ao combater o preconceito 
e a exclusão, e ao ser ele mesmo um exemplo de comportamento respeitoso e ético. 
Considere um monitor que, durante o recreio, organiza brincadeiras inclusivas ou 
simplesmente circula entre os grupos conversando amigavelmente, demonstrando interesse 
pelos alunos. Sua presença positiva "contamina" o ambiente, tornando-o mais agradável 
para todos. 

A sensação de segurança entre os alunos, professores e famílias também aumenta 
consideravelmente. Saber que há um profissional dedicado a zelar pela integridade física 



e emocional dos estudantes nos espaços comuns da escola traz tranquilidade. Os pais se 
sentem mais seguros ao deixar seus filhos na escola, os professores podem focar melhor 
em suas aulas sabendo que os alunos estão bem assistidos nos outros momentos, e os 
próprios estudantes se sentem mais protegidos para explorar, brincar e interagir. Para 
ilustrar, a presença visível e ativa de monitores nos portões durante a entrada e saída não 
só organiza o fluxo, mas também inibe a aproximação de pessoas estranhas e transmite 
uma imagem de escola que se preocupa com a segurança. 

Um monitor escolar bem preparado e que compreende seu papel educativo também 
fortalece a parceria entre a escola e as famílias. Ao ser um ponto de contato acessível e 
ao demonstrar cuidado e atenção com os alunos, ele contribui para construir uma relação 
de confiança. Pequenas observações sobre o bem-estar do aluno, comunicadas de forma 
adequada, ou simplesmente um tratamento cordial e respeitoso no dia a dia, fazem com 
que os pais percebam o monitor como um aliado no processo educativo de seus filhos. 

Finalmente, todo esse conjunto de fatores contribui para a criação de um ambiente de 
aprendizado mais focado e produtivo. Quando os alunos se sentem seguros, quando os 
conflitos são minimizados e quando o clima escolar é positivo, a energia pode ser 
direcionada para o que realmente importa: o aprendizado e o desenvolvimento. Menos 
interrupções por indisciplina, alunos mais tranquilos e engajados, e professores menos 
sobrecarregados com questões de comportamento fora da sala de aula são resultados 
diretos de uma equipe de monitores eficiente e comprometida. 

Em síntese, o investimento na seleção, formação e valorização dos monitores escolares 
não é um custo, mas um investimento estratégico com alto retorno para a qualidade da 
educação e para a formação integral dos cidadãos do futuro. 

 

Rotinas essenciais e organização do ambiente escolar 
para o monitor: da chegada à saída dos alunos 

A importância da rotina e da organização no ambiente escolar 

A vida escolar, especialmente para crianças e adolescentes, é permeada por uma série de 
atividades, interações e transições que, se não forem bem estruturadas, podem gerar 
ansiedade, insegurança e desordem. É nesse contexto que a implementação de rotinas 
claras e a manutenção de um ambiente físico organizado se revelam como pilares 
fundamentais para o bem-estar e o desenvolvimento dos alunos. O monitor escolar 
desempenha um papel crucial no estabelecimento, na manutenção e no exemplo dessas 
rotinas e da organização. 

A rotina, ao contrário do que alguns possam pensar, não engessa nem limita, mas sim 
oferece um arcabouço de previsibilidade que traz segurança emocional aos estudantes. 
Saber o que vai acontecer em seguida – qual o próximo ambiente a frequentar, qual 
atividade será realizada, quem estará supervisionando – ajuda a criança e o adolescente a 
se localizarem no tempo e no espaço, reduzindo a ansiedade e permitindo que concentrem 



sua energia no aprendizado e na socialização. Para alunos com certas necessidades 
especiais, como aqueles com Transtorno do Espectro Autista (TEA), a previsibilidade da 
rotina é ainda mais vital, pois mudanças abruptas ou a falta de clareza podem ser gatilhos 
para crises ou desconforto intenso. Imagine, por exemplo, a diferença para um aluno que 
sabe que, após o sinal do recreio, ele deve se dirigir ao pátio X, onde encontrará seus 
colegas e os monitores Y e Z, em comparação com um cenário onde o local do recreio 
muda a cada dia sem aviso prévio, ou onde não há clareza sobre quais adultos estarão 
presentes. A primeira situação promove autonomia e tranquilidade; a segunda, incerteza e 
estresse. 

Paralelamente à rotina, a organização do ambiente físico exerce um impacto profundo no 
comportamento e no bem-estar dos alunos. Um ambiente limpo, bem cuidado, com 
materiais e mobiliário adequados e dispostos de forma funcional, convida à calma, ao 
respeito e à concentração. Pelo contrário, um espaço desorganizado, sujo, com excesso de 
estímulos visuais caóticos ou com equipamentos quebrados pode gerar agitação, 
irritabilidade e até mesmo aumentar o risco de acidentes. Considere um pátio escolar: se os 
brinquedos estão espalhados aleatoriamente, se há lixo no chão e se as áreas de circulação 
não estão claras, é muito mais provável que ocorram trombadas, disputas por material e 
uma sensação geral de desconforto. Por outro lado, um pátio onde os brinquedos são 
guardados em locais específicos após o uso, onde existem lixeiras acessíveis e onde as 
diferentes áreas (para jogos com bola, para brincadeiras mais calmas, para descanso) são 
visualmente delimitadas, tende a ser um espaço mais harmonioso e seguro. 

O monitor escolar está na linha de frente da manutenção dessa ordem e da fluidez das 
rotinas. Ele não é apenas um fiscalizador, mas um modelo e um facilitador. Ao orientar os 
alunos sobre como usar os espaços, ao lembrá-los dos combinados, ao intervir em 
situações de desorganização e ao ele mesmo demonstrar cuidado com o ambiente, o 
monitor contribui ativamente para a construção de uma cultura de respeito e organização. 
Sua atuação é pedagógica também nesse aspecto, ensinando na prática a importância do 
cuidado com o que é de todos e do respeito às regras que garantem o bem comum. 

Preparação prévia do monitor: conhecendo o ambiente e os protocolos 

Antes mesmo de iniciar suas atividades diárias e interagir diretamente com os alunos, uma 
preparação prévia e um conhecimento sólido do ambiente escolar e de seus protocolos são 
essenciais para que o monitor escolar possa desempenhar suas funções com eficácia, 
segurança e confiança. Essa etapa de familiarização é um investimento de tempo que se 
traduz em maior agilidade na tomada de decisões, prevenção de incidentes e uma atuação 
mais assertiva no cotidiano. 

Primeiramente, o monitor deve realizar um reconhecimento detalhado da planta da escola. 
Isso não significa apenas saber onde ficam as salas de aula, mas sim ter um mapa mental 
claro de todos os espaços. É crucial identificar as áreas que podem apresentar maiores 
riscos, como escadarias íngremes, parquinhos com equipamentos que exigem supervisão 
constante, ou áreas de difícil visualização. Conhecer a localização exata das saídas de 
emergência, dos extintores de incêndio, dos kits de primeiros socorros, dos banheiros 
(masculinos, femininos, adaptados), dos bebedouros, da secretaria, da sala da direção, da 
coordenação pedagógica e da enfermaria (se houver) é fundamental para uma resposta 



rápida em qualquer eventualidade. Imagine uma situação onde um aluno sofre uma queda e 
precisa de atendimento imediato; saber o caminho mais curto e rápido para a enfermaria ou 
para o local onde se encontra o kit de primeiros socorros pode fazer uma grande diferença. 

O conhecimento dos horários e da dinâmica da escola é outro pilar da preparação. O 
monitor precisa ter clareza sobre o horário de início e término das aulas de cada segmento 
(Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, Ensino Médio, se for o caso), os horários dos 
intervalos ou recreios (que podem ser escalonados), os horários das refeições (merenda, 
almoço), e os procedimentos específicos para a entrada e saída de diferentes turmas, 
incluindo o transporte escolar. Considere, por exemplo, uma escola onde as turmas da 
Educação Infantil têm um horário de recreio diferente das turmas do Ensino Fundamental. O 
monitor precisa estar ciente disso para se posicionar adequadamente e garantir a 
supervisão correta para cada grupo. 

Cada escola possui seus protocolos e regimentos internos, e o monitor deve conhecê-los 
profundamente. Isso inclui as regras de uso dos diferentes espaços (biblioteca, laboratório 
de informática, quadra), os procedimentos em caso de atraso de alunos ou de professores, 
os canais corretos para comunicação de ocorrências (a quem reportar um acidente, um 
conflito sério, um problema de infraestrutura), as normas sobre uniformes, o uso de 
celulares, e os procedimentos para entrada de visitantes ou saída antecipada de alunos. 
Por exemplo, se um aluno passa mal e precisa ir para casa mais cedo, o monitor deve 
saber qual o protocolo: se ele acompanha o aluno até a secretaria, se a secretaria contata 
os pais, quem autoriza a saída, etc. 

Dispor de materiais de apoio também faz parte da preparação. Se a escola utiliza rádios 
comunicadores, o monitor deve saber manuseá-los e estar com o equipamento carregado e 
em funcionamento. Ter acesso a uma lista de alunos com necessidades especiais (alergias 
graves, condições médicas que exigem atenção, restrições de mobilidade) e conhecer as 
orientações específicas para cada caso é crucial. Uma pequena agenda com os principais 
telefones de emergência (SAMU, bombeiros, polícia, conselho tutelar, contato da direção e 
coordenação fora do horário escolar) pode ser extremamente útil. 

Para um monitor novo na instituição, é altamente recomendável que haja um processo de 
integração que inclua um "tour" guiado pela escola. Esse tour não deve ser apenas um 
passeio, mas uma oportunidade para que um colega mais experiente ou um membro da 
equipe gestora apresente os espaços, explique as dinâmicas de cada um, relate as 
particularidades daquela comunidade escolar e esclareça os "porquês" de certas regras e 
procedimentos. Esse acolhimento inicial contribui enormemente para que o novo monitor se 
sinta mais seguro e preparado para sua rotina. 

A chegada dos alunos: acolhimento e organização do fluxo 

O momento da chegada dos alunos à escola é um dos mais importantes do dia, 
estabelecendo o tom para as horas que se seguirão. Para o monitor escolar, essa fase 
exige uma combinação de acolhimento caloroso, atenção redobrada à segurança e 
habilidade para organizar o fluxo de estudantes, pais e veículos, garantindo que a transição 
do ambiente externo para o interno ocorra da maneira mais tranquila e ordenada possível. 



O posicionamento estratégico do monitor é fundamental. Geralmente, os monitores se 
distribuem nos portões de entrada, nos pátios de acesso e nos corredores que levam às 
salas de aula. Estar visível e acessível transmite segurança aos alunos e pais e permite 
uma supervisão mais eficaz da movimentação. É importante que o monitor não fique 
estático em um único ponto, mas que circule discretamente, observando o ambiente de 
forma ampla. 

A recepção aos alunos deve ser cordial e atenta. Um "bom dia" acompanhado de um 
sorriso pode fazer uma grande diferença no humor da criança e na forma como ela encara o 
início das atividades escolares. Além do cumprimento, é uma oportunidade para o monitor 
observar o estado geral do aluno: ele parece bem-humorado, cansado, triste, ansioso? 
Chegou sozinho quando costuma vir acompanhado? Há algum sinal de que algo incomum 
possa estar acontecendo? Essa observação sensível, sem ser invasiva, pode ajudar a 
identificar precocemente alunos que necessitam de um acolhimento mais individualizado ou 
de algum tipo de suporte. Por exemplo, se um monitor percebe que uma criança está 
chorosa ao descer do carro dos pais, ele pode se aproximar com delicadeza, perguntar se 
está tudo bem e, se necessário, acompanhá-la até a entrada da sala ou comunicar a 
situação ao professor. 

A organização da entrada é crucial para evitar aglomerações, atropelos e atrasos. O 
monitor deve orientar o fluxo de alunos, indicando os caminhos corretos para as diferentes 
alas da escola ou para os pátios onde devem aguardar o início das aulas. Em escolas com 
grande número de alunos, pode ser necessário criar filas organizadas ou direcionar os 
estudantes para entradas específicas conforme a série ou turma. O objetivo é garantir que 
todos cheguem aos seus destinos de forma segura e eficiente. Imagine aqui a seguinte 
situação: em uma escola com um portão único e um corredor estreito que dá acesso às 
salas. O monitor pode organizar a entrada de forma que os alunos do Ensino Infantil e 
Fundamental I entrem primeiro, por serem menores e necessitarem de mais auxílio, 
seguidos pelos alunos do Fundamental II, que já possuem mais autonomia. Ou, 
alternativamente, criar "corredores" imaginários com cones ou fitas para separar os fluxos. 

É preciso ter atenção especial a alunos com dificuldades de locomoção, como 
cadeirantes ou aqueles que utilizam muletas, garantindo que tenham acesso facilitado e 
seguro. Alunos que chegam atrasados também merecem uma abordagem acolhedora, mas 
firme, orientando-os sobre o procedimento correto (se devem ir direto para a sala, passar 
pela secretaria, etc.), conforme as normas da escola. 

A comunicação com os pais ou responsáveis no portão também faz parte dessa rotina. 
Muitas vezes, é nesse momento que os pais aproveitam para entregar um recado breve 
para a escola, um medicamento que o aluno precise tomar, ou para informar sobre alguma 
particularidade daquele dia. O monitor deve estar preparado para receber essas 
informações, orientar os pais sobre os canais corretos para comunicações mais formais 
(secretaria, agenda do aluno) e, principalmente, transmitir uma imagem de profissionalismo 
e cuidado. Para ilustrar, um pai entrega ao monitor um atestado médico justificando a falta 
do filho no dia anterior. O monitor agradece, informa que encaminhará à secretaria e deseja 
um bom dia, demonstrando eficiência e cortesia. 



Manter a calma e a paciência, mesmo em momentos de maior movimento ou sob pressão 
(como em dias de chuva, por exemplo), é uma habilidade essencial para o monitor durante 
a chegada dos alunos. Sua postura influencia diretamente o comportamento dos estudantes 
e a percepção de organização e segurança por parte das famílias. 

Supervisão durante os períodos de aula: corredores e espaços comuns 

Enquanto os alunos estão em sala de aula, o trabalho do monitor escolar continua, embora 
com um foco diferente. Nesse período, sua atuação se concentra na supervisão discreta, 
mas atenta, dos corredores, banheiros e outros espaços comuns da escola. O objetivo é 
garantir um ambiente tranquilo e seguro, prevenir a circulação indevida de alunos e estar 
pronto para intervir em qualquer situação que fuja da normalidade. 

O monitoramento dos corredores é uma tarefa constante. O monitor deve circular 
periodicamente por essas áreas, observando se há alunos fora da sala de aula sem a 
devida autorização do professor. É importante que essa supervisão seja feita de forma a 
não perturbar as aulas que estão em andamento, mantendo o silêncio e a discrição. Caso 
encontre um aluno perambulando, o monitor deve abordá-lo de maneira calma e respeitosa, 
procurando entender o motivo de ele estar fora da sala. Pode ser que o aluno esteja se 
sentindo mal, precise ir ao banheiro, tenha sido autorizado a ir à secretaria ou biblioteca, ou, 
em alguns casos, esteja tentando evitar a aula. Em cada situação, o monitor deverá agir 
conforme o protocolo da escola: encaminhar o aluno de volta à sala, acompanhá-lo ao local 
desejado (se pertinente), ou comunicar a situação ao professor ou à coordenação. 
Considere este cenário: um monitor encontra um aluno sentado no chão do corredor, 
aparentemente chorando. Em vez de uma repreensão imediata, ele se aproxima, agacha-se 
ao lado do aluno e pergunta em voz baixa o que aconteceu. Descobre que o aluno está se 
sentindo intimidado por um colega. O monitor então o acalma e o acompanha até a sala da 
orientação educacional para que a situação seja tratada adequadamente. 

A atenção aos banheiros é outro ponto crucial. O monitor deve verificar periodicamente se 
os banheiros estão sendo utilizados de forma adequada, se estão limpos (reportando 
qualquer problema de higiene ou manutenção à equipe responsável) e se não estão sendo 
palco de comportamentos inadequados, como bullying, vandalismo ou uso de substâncias 
ilícitas (em escolas com alunos mais velhos). É importante que essa verificação seja feita 
com discrição e respeito à privacidade dos alunos, mas a presença regular do monitor 
nessas áreas ajuda a coibir problemas. Por exemplo, se o monitor percebe que um grupo 
de alunos está demorando excessivamente no banheiro ou fazendo muito barulho, ele pode 
verificar a situação, lembrando-os das regras de uso e da necessidade de respeitar o 
espaço e os colegas. 

O controle de acesso e a circulação de pessoas pela escola também são 
responsabilidade do monitor durante o período de aulas. Ele deve estar atento a quem entra 
e sai da instituição, especialmente pessoas não identificadas como alunos, pais ou 
funcionários. Qualquer pessoa estranha deve ser abordada cordialmente e encaminhada à 
secretaria ou à direção para identificação e autorização de permanência. Isso é vital para a 
segurança de toda a comunidade escolar. 



Além dessas tarefas de supervisão ativa, o monitor pode aproveitar os momentos de menor 
circulação para verificar as condições de segurança dos espaços, como a integridade de 
corrimãos, a presença de obstáculos nos corredores, ou o funcionamento de bebedouros, 
comunicando qualquer irregularidade. Sua presença constante e vigilante nos espaços 
comuns, mesmo quando as aulas estão ocorrendo, é uma garantia de que qualquer 
eventualidade será rapidamente percebida e tratada, contribuindo para um ambiente escolar 
mais seguro e propício ao aprendizado. 

O momento do intervalo/recreio: organização, segurança e mediação 

O intervalo ou recreio é, para muitos alunos, o momento mais aguardado do dia escolar. É 
um período de descontração, socialização, gasto de energia e livre escolha de atividades. 
No entanto, essa liberdade, combinada com a grande concentração de alunos em espaços 
comuns, também pode gerar desafios significentes em termos de segurança, organização e 
convivência. Para o monitor escolar, o recreio é um momento de atuação intensa e 
multifacetada, exigindo vigilância constante, capacidade de organização, habilidades de 
mediação e, acima de tudo, uma postura proativa e educativa. 

A primeira medida para um recreio bem supervisionado é a distribuição estratégica dos 
monitores pelos diferentes espaços utilizados pelos alunos: pátio, quadras esportivas, 
áreas de convivência, parquinhos, e proximidades dos banheiros e bebedouros. O número 
de monitores e sua alocação devem ser planejados de acordo com o tamanho da área, a 
quantidade de alunos e as características de cada espaço, visando garantir que não haja 
"pontos cegos" e que todos os locais estejam sob observação. 

A supervisão ativa é a chave. Isso significa que o monitor não deve apenas ficar parado 
em um canto, mas circular pelos ambientes, observar atentamente as interações entre os 
alunos, as brincadeiras que estão acontecendo e o uso dos equipamentos. Essa 
movimentação permite identificar rapidamente situações de risco, como brincadeiras 
perigosas, início de conflitos, ou alunos isolados que podem estar precisando de apoio. 
Imagine um monitor que, ao circular pelo pátio, percebe um grupo de alunos correndo de 
forma descuidada próximo a uma escada. Ele pode intervir gentilmente, lembrando-os do 
perigo e sugerindo um local mais apropriado para aquela brincadeira. 

A organização do uso de brinquedos e equipamentos comuns, como balanços, 
escorregadores, bolas ou jogos de mesa, também é uma atribuição importante. O monitor 
pode ajudar a estabelecer regras de uso, como tempo máximo de permanência em um 
brinquedo para garantir que todos tenham a chance de usar, ou a organização de filas. Para 
ilustrar, se a quadra de futebol é muito disputada, o monitor pode, em diálogo com os 
alunos, propor um sistema de rodízio de times ou de horários, ou até mesmo dividir a 
quadra para que mais de um jogo ocorra simultaneamente, se o espaço permitir. Isso evita 
disputas e frustrações. 

A mediação de pequenos conflitos é uma das tarefas mais frequentes e importantes do 
monitor durante o recreio. Disputas por brinquedos, desentendimentos em jogos, ou 
provocações entre colegas são comuns. O monitor deve intervir de forma calma e imparcial, 
incentivando os alunos envolvidos a expressarem seus sentimentos e pontos de vista, e a 
buscarem juntos uma solução pacífica e justa. O objetivo não é apenas "resolver o 



problema" imediato, mas ensinar habilidades de comunicação e resolução de conflitos. 
Considere a seguinte situação: dois alunos começam a discutir rispidamente por causa de 
uma bola. O monitor se aproxima, pede que se acalmem e que cada um conte sua versão 
da história. Em seguida, ele os ajuda a pensar em como poderiam ter evitado o conflito e 
como podem resolver a situação para que ambos fiquem satisfeitos, talvez sugerindo que 
joguem juntos ou alternem o uso da bola. 

A atenção a acidentes é primordial. Mesmo com toda a prevenção, pequenas quedas e 
arranhões podem acontecer. O monitor deve estar preparado para prestar os primeiros 
socorros básicos (limpar um ferimento, aplicar gelo, etc.), acalmar o aluno acidentado e, 
dependendo da gravidade, comunicar imediatamente à secretaria ou à enfermaria da escola 
para que as providências cabíveis, incluindo o contato com os pais, sejam tomadas. Ter um 
kit de primeiros socorros acessível e conhecer os procedimentos da escola para esses 
casos é essencial. 

Finalmente, o monitor pode e deve atuar como um incentivador de brincadeiras 
saudáveis e inclusivas. Ele pode sugerir jogos cooperativos, elogiar atitudes de respeito e 
companheirismo, e estar atento para que nenhum aluno seja sistematicamente excluído das 
atividades. Um monitor que propõe uma grande roda de ciranda onde todos podem 
participar, ou que ajuda a organizar um campeonato de pique-bandeira, está contribuindo 
para um recreio mais divertido, dinâmico e integrador. Sua postura e suas ações podem 
transformar o recreio em um rico momento de aprendizado social e emocional. 

Acompanhamento durante as refeições (merenda/almoço) 

Os momentos das refeições na escola, seja a merenda ou o almoço, são oportunidades 
valiosas para o desenvolvimento de hábitos saudáveis, para a socialização e para o 
aprendizado de boas maneiras. O monitor escolar desempenha um papel fundamental na 
organização desses momentos, garantindo que transcorram de forma tranquila, segura e 
higiênica, além de oferecer o suporte necessário aos alunos, especialmente aos mais novos 
ou àqueles com necessidades específicas. 

A organização das filas no refeitório é, frequentemente, o primeiro passo. O monitor deve 
orientar os alunos para que formem filas de maneira ordenada, sem empurrões ou 
algazarra, respeitando a vez de cada um. Em escolas com muitas turmas, pode ser 
necessário escalonar os horários de refeição ou designar áreas específicas para cada 
grupo, a fim de evitar superlotação e garantir que todos tenham um lugar para se sentar 
confortavelmente. 

A orientação sobre higiene é crucial antes, durante e após as refeições. O monitor deve 
incentivar e, se necessário, relembrar os alunos sobre a importância de lavar as mãos com 
água e sabão antes de se servirem e de comerem. Durante a refeição, pode orientar 
discretamente sobre a maneira correta de utilizar os talheres, de mastigar os alimentos e de 
manter a limpeza da mesa. Imagine um monitor que, de forma gentil, lembra um grupo de 
alunos que acabou de vir da quadra para lavar as mãos antes de pegar a merenda, 
explicando que isso ajuda a evitar doenças. 

A supervisão do comportamento à mesa também faz parte das atribuições. O monitor 
deve estar atento para evitar o desperdício excessivo de alimentos, incentivando os alunos 



a se servirem apenas com a quantidade que pretendem consumir e a experimentarem 
novos alimentos. Além disso, deve promover um ambiente de respeito, onde os alunos 
conversem em tom de voz adequado, sem gritaria, e compartilhem o espaço da mesa de 
forma harmoniosa. Comportamentos como jogar comida ou provocar os colegas devem ser 
coibidos de maneira educativa. 

O auxílio a alunos menores ou com dificuldades é uma tarefa que exige paciência e 
sensibilidade. Crianças da Educação Infantil ou dos primeiros anos do Ensino Fundamental 
podem precisar de ajuda para abrir embalagens, descascar frutas, cortar alimentos ou 
mesmo para se servir no buffet. Alunos com deficiências motoras ou outras necessidades 
especiais podem requerer um suporte mais individualizado. O monitor deve estar atento a 
essas necessidades e oferecer assistência de forma discreta e respeitosa, promovendo a 
autonomia do aluno sempre que possível. Por exemplo, um monitor pode auxiliar um aluno 
com dificuldades motoras a segurar o copo com mais firmeza, ou pode cortar a carne para 
uma criança menor que ainda não tem essa habilidade, sempre com um incentivo e um 
sorriso. 

Após as refeições, o monitor deve zelar pela limpeza do ambiente. Isso inclui orientar os 
alunos a recolherem seus pratos, talheres e copos, a descartarem o lixo nas lixeiras 
corretas e a deixarem as mesas limpas para o próximo grupo. Embora a limpeza mais 
pesada seja de responsabilidade da equipe de serviços gerais, a colaboração dos alunos e 
a supervisão do monitor são essenciais para manter o refeitório um local agradável. 

O momento da refeição pode ser também uma oportunidade para o monitor observar as 
interações sociais dos alunos, identificar aqueles que se alimentam muito pouco ou de 
forma seletiva demais (informação que pode ser útil para a equipe pedagógica e para as 
famílias), e reforçar a importância de uma alimentação saudável. Sua presença calma e 
orientadora contribui para que a hora da merenda ou do almoço seja um momento 
prazeroso e educativo. 

Transições entre ambientes e atividades: mantendo a ordem e a calma 

Ao longo do dia escolar, os alunos frequentemente precisam se deslocar entre diferentes 
ambientes: da sala de aula para a biblioteca, para o laboratório de informática, para a 
quadra de educação física, para o pátio, para o refeitório, e vice-versa. Essas transições, 
embora pareçam simples, podem se tornar momentos de desordem, dispersão e até 
mesmo de risco de acidentes se não forem bem conduzidas. O monitor escolar tem um 
papel vital em garantir que esses deslocamentos ocorram de forma organizada, calma, 
segura e eficiente. 

O acompanhamento das turmas durante essas transições é uma das principais 
responsabilidades do monitor. Quando uma turma inteira precisa se mover de um local para 
outro, especialmente se envolver escadas ou corredores longos, a presença do monitor na 
frente, no meio ou no final da fila (ou mais de um monitor, dependendo do tamanho da 
turma) ajuda a manter o grupo coeso e a orientar o percurso. 

A organização das filas e do deslocamento é fundamental. O monitor deve instruir os 
alunos a formarem filas (geralmente em duplas ou em fila indiana, dependendo do espaço e 
da idade dos alunos) antes de iniciarem o trajeto. Durante o deslocamento, é importante 



reforçar a necessidade de caminhar em vez de correr, de manter o tom de voz baixo para 
não atrapalhar outras turmas que possam estar em aula, e de prestar atenção aos colegas 
para evitar trombadas. Considere uma turma do 3º ano que precisa ir da sala de aula, no 
segundo andar, até a quadra de esportes, no térreo. O monitor pode organizar a fila no 
corredor, pedir que desçam as escadas com cuidado, segurando no corrimão se necessário, 
e que sigam em ordem até a quadra. 

O objetivo é garantir que as transições ocorram de forma ágil, mas sem correria. A pressa 
excessiva pode levar a quedas e acidentes, especialmente em escadas ou corredores 
movimentados. Por outro lado, um deslocamento muito lento e desorganizado pode resultar 
em perda de tempo de aula ou de outras atividades. O monitor precisa encontrar um 
equilíbrio, imprimindo um ritmo adequado e mantendo os alunos focados no trajeto. 

É importante também que o monitor esteja atento a alunos que possam ter dificuldades de 
locomoção ou que necessitem de um ritmo mais lento, garantindo que não fiquem para trás 
ou se sintam pressionados. Em alguns casos, pode ser necessário que o monitor ofereça 
um suporte mais individualizado a esses alunos durante as transições. 

Além do acompanhamento de turmas inteiras, o monitor também supervisiona o trânsito 
individual de alunos que precisam se deslocar sozinhos, por exemplo, para ir ao banheiro 
ou à secretaria (quando autorizado). Nesses casos, a orientação é para que o façam de 
forma rápida e retornem logo à sua atividade principal. 

Para ilustrar, imagine o final de uma aula de artes, onde os alunos precisam lavar os pincéis 
em uma pia no final do corredor. O monitor pode organizar pequenos grupos para irem à 
pia, evitando aglomeração, e lembrando-os de não molharem o chão e de retornarem em 
silêncio para a sala. Outro exemplo: ao término da aula de educação física, antes de liberar 
os alunos para irem beber água, o monitor os reúne, pede que se acalmem um pouco após 
o esforço físico, e organiza a ida ao bebedouro em pequenos grupos para evitar tumulto. 

Essas pequenas ações de organização e orientação durante as transições contribuem 
significativamente para a manutenção de um ambiente escolar ordenado, seguro e 
respeitoso, otimizando o tempo e garantindo que todos os alunos cheguem aos seus 
destinos com tranquilidade. 

A saída dos alunos: organização, segurança e entrega aos responsáveis 

O momento da saída dos alunos é tão crítico quanto o da chegada, exigindo do monitor 
escolar um alto nível de organização, vigilância e responsabilidade para garantir que todos 
os estudantes deixem a escola em segurança e sejam entregues corretamente aos seus 
pais, responsáveis ou ao transporte escolar. Este é um período de grande fluxo de pessoas 
e veículos, o que potencializa os riscos se não houver um planejamento e uma execução 
cuidadosa dos procedimentos. 

Assim como na chegada, o posicionamento estratégico dos monitores é crucial. Eles 
devem estar presentes nos portões de saída, nas áreas de embarque do transporte escolar, 
nos pátios onde os alunos aguardam e nos corredores que levam a esses locais. A 
visibilidade e a presença ativa dos monitores ajudam a organizar o fluxo e a coibir 
comportamentos de risco. 



A organização da saída das turmas deve ser planejada para evitar tumultos e 
aglomerações, especialmente nos portões. Muitas escolas adotam um sistema de saída 
escalonada, liberando as turmas aos poucos, geralmente começando pelos alunos menores 
ou por aqueles que utilizam o transporte escolar. O monitor é responsável por conduzir as 
turmas até os locais designados ou por organizar as filas de espera de forma ordenada. 

A verificação da entrega dos alunos menores aos pais ou responsáveis autorizados é 
uma das responsabilidades mais sérias do monitor, especialmente na Educação Infantil e 
nos primeiros anos do Ensino Fundamental. Cada escola deve ter um protocolo claro para 
essa identificação, que pode envolver o uso de carteirinhas de autorização com foto, 
senhas, ou o reconhecimento visual dos responsáveis previamente cadastrados. O monitor 
deve ser rigoroso nesse procedimento, conferindo a identificação e só liberando a criança 
após ter certeza de que está sendo entregue à pessoa correta. Em caso de dúvida ou se 
uma pessoa não autorizada tentar retirar o aluno, o monitor deve imediatamente comunicar 
à secretaria ou à direção da escola e seguir as orientações. Para ilustrar detalhadamente: 
na saída da turma do Jardim II, a monitora Maria posiciona as crianças sentadas em um 
banco próximo ao portão. Conforme os pais chegam, eles se apresentam. Maria confere o 
nome do pai/mãe e da criança em sua lista e, para os responsáveis menos frequentes ou 
desconhecidos por ela, solicita a apresentação do documento de identificação ou da 
carteirinha de autorizado fornecida pela escola. Somente após essa confirmação, ela chama 
a criança pelo nome, entrega sua mochila e se despede com um sorriso, garantindo que a 
criança segure a mão do adulto antes de sair. 

Uma atenção especial deve ser dada aos alunos que não são buscados no horário 
previsto. O monitor deve seguir o protocolo da escola para esses casos, que geralmente 
envolve tentar contatar os pais ou responsáveis por telefone e aguardar com o aluno em um 
local seguro e supervisionado dentro da escola (como a secretaria ou uma sala designada) 
até que alguém autorizado venha buscá-lo. É fundamental que o aluno não seja deixado 
sozinho ou exposto a riscos. 

A supervisão do embarque no transporte escolar também requer cuidado. O monitor 
deve organizar a fila para entrada nos ônibus ou vans, garantir que os alunos subam e 
desçam com segurança, e, se possível, verificar se todos os alunos previstos para aquele 
transporte estão presentes. Em alguns casos, o monitor pode até acompanhar os alunos 
dentro do transporte, dependendo da política da escola e da idade dos estudantes. 

Durante todo o processo de saída, o monitor deve manter uma postura calma, porém firme, 
orientando os alunos a não correrem, a não brincarem próximo aos portões onde há fluxo 
de veículos, e a aguardarem seus responsáveis em locais seguros. A comunicação clara 
com os pais, informando sobre os procedimentos e solicitando colaboração (como não 
estacionar em fila dupla ou aguardar no local indicado), também contribui para uma saída 
mais organizada e segura para todos. Este é o último contato do dia da escola com muitas 
famílias, e a eficiência e o cuidado demonstrados pelos monitores nesse momento reforçam 
a imagem de uma instituição organizada e que zela pelo bem-estar de seus alunos. 

Registros e comunicação: documentando ocorrências e informando a 
equipe 



Uma parte essencial, embora por vezes menos visível, do trabalho do monitor escolar é a 
capacidade de registrar adequadamente as ocorrências relevantes do dia a dia e de 
comunicar essas informações de forma eficaz à equipe gestora, aos professores e a outros 
colegas monitores. Essa prática não só cria um histórico importante para a escola, mas 
também subsidia tomadas de decisão, intervenções pedagógicas e medidas preventivas, 
contribuindo para um ambiente escolar mais seguro e bem gerenciado. 

A importância de registrar fatos relevantes reside na necessidade de documentar 
formalmente situações que fogem à normalidade ou que requerem acompanhamento. Isso 
pode incluir acidentes (mesmo os leves), conflitos mais sérios entre alunos que exigiram 
mediação intensa, comportamentos atípicos ou preocupantes observados em algum 
estudante (como isolamento excessivo, choro frequente, agressividade incomum), danos ao 
patrimônio escolar, ou qualquer outra situação que a escola defina como necessitando de 
registro. O registro deve ser feito de forma objetiva, clara e concisa, atendo-se aos fatos 
observados, sem julgamentos de valor ou opiniões pessoais. Deve conter informações 
essenciais como data, horário, local da ocorrência, nomes dos envolvidos (se pertinente e 
permitido pela política da escola), uma breve descrição do fato e as providências tomadas 
pelo monitor. Por exemplo, em vez de escrever "O aluno Joãozinho estava muito malcriado 
e desrespeitou o colega Pedro", um registro objetivo seria: "Data: 28/05/2025. Horário: 
10:15. Local: Pátio. Durante o recreio, o aluno João Silva (5ºA) pegou o brinquedo do aluno 
Pedro Costa (5ºA) sem pedir, gerando uma discussão. Intervimos, conversamos com ambos 
sobre a importância de pedir e compartilhar. O brinquedo foi devolvido e ambos se 
desculparam. Comunicado à professora da turma." 

A comunicação eficaz dessas informações é tão importante quanto o registro. O monitor 
deve saber a quem reportar cada tipo de ocorrência. Acidentes podem precisar ser 
comunicados imediatamente à secretaria (para contato com os pais) e à enfermaria (se 
houver). Conflitos recorrentes ou comportamentos preocupantes de um aluno devem ser 
levados ao conhecimento do professor da turma e da equipe de orientação pedagógica ou 
coordenação. Problemas de infraestrutura devem ser reportados à equipe de manutenção 
ou à secretaria. Essa comunicação pode ser verbal, mas o registro escrito formaliza e 
garante que a informação não se perca. 

Muitas escolas utilizam um livro de ocorrências físico ou um sistema digital para esses 
registros. É fundamental que o monitor saiba como utilizar essa ferramenta corretamente, 
preenchendo todos os campos necessários e seguindo os padrões estabelecidos pela 
instituição. O livro de ocorrências não é um diário pessoal, mas um documento oficial da 
escola. 

É imprescindível manter a confidencialidade das informações registradas e 
comunicadas. Os fatos relativos aos alunos, especialmente aqueles de natureza disciplinar 
ou pessoal, devem ser tratados com discrição e compartilhados apenas com os 
profissionais da escola que necessitam ter conhecimento para agir de forma adequada. 
Comentar ocorrências com pessoas não envolvidas ou em locais inadequados é antiético e 
pode prejudicar os alunos e a reputação da escola. 

A prática regular de registros e uma comunicação transparente e eficiente dentro da equipe 
permitem que a escola tenha uma visão mais completa do que acontece em seus espaços, 



identifique padrões de comportamento, avalie a eficácia de suas estratégias de convivência 
e segurança, e planeje ações futuras com base em dados concretos. O monitor, ao 
contribuir com informações precisas e relevantes, torna-se um agente ativo nesse processo 
de melhoria contínua. 

Cuidados com o ambiente físico: identificação de problemas e zelo pelo 
patrimônio 

Além de zelar pela segurança e pelo bem-estar dos alunos em suas interações e rotinas, o 
monitor escolar também desempenha um papel importante na conservação do ambiente 
físico da instituição. Isso envolve tanto a capacidade de identificar e reportar problemas na 
infraestrutura quanto a de incentivar nos alunos uma cultura de cuidado e respeito pelo 
patrimônio escolar, que é um bem de todos. 

A observação atenta e o reporte de problemas na infraestrutura são cruciais para a 
prevenção de acidentes e para a manutenção de um ambiente funcional e agradável. O 
monitor, por circular constantemente pelos diversos espaços da escola, muitas vezes é o 
primeiro a notar quando algo não está em conformidade. Isso pode incluir uma lâmpada 
queimada em um corredor escuro, um vazamento em um banheiro, um brinquedo quebrado 
no parquinho, uma carteira com o tampo solto, um vidro trincado em uma janela, um piso 
escorregadio devido a algum líquido derramado, ou um portão com a tranca defeituosa. Ao 
identificar qualquer um desses problemas, ou outros similares, o monitor deve tomar duas 
atitudes principais: se o problema oferecer risco imediato (como um caco de vidro no chão 
ou um equipamento elétrico exposto), ele deve, na medida do possível, isolar a área ou 
sinalizar o perigo para evitar que os alunos se aproximem, e, em seguida, comunicar 
imediatamente à secretaria, à equipe de manutenção ou à direção da escola para que as 
devidas providências sejam tomadas. Para ilustrar, se um monitor nota que um dos 
balanços do parquinho está com uma corrente visivelmente desgastada e com risco de 
romper, ele deve proibir o uso daquele balanço específico, talvez utilizando uma fita de 
isolamento ou um aviso, e reportar o fato com urgência para que seja consertado ou 
removido. 

Paralelamente, o monitor tem um papel educativo fundamental ao incentivar os alunos a 
cuidarem do patrimônio escolar. Isso pode ser feito através do exemplo (o próprio 
monitor não jogando lixo no chão, tratando os materiais com cuidado) e de orientações 
diretas e constantes. Lembrar os alunos de não riscarem paredes e carteiras, de não 
quebrarem o mobiliário, de utilizarem os equipamentos da forma correta, de jogarem o lixo 
nas lixeiras e de manterem os espaços limpos e organizados são ações que contribuem 
para a formação de cidadãos conscientes e responsáveis. Considere um monitor que vê um 
aluno prestes a escrever na parede. Em vez de apenas repreender, ele pode se aproximar e 
conversar com o aluno, explicando que a parede é de todos, que mantê-la limpa torna a 
escola mais bonita e que existem lugares apropriados para desenhar e escrever, como o 
caderno ou o papel. 

O monitor também pode colaborar ativamente com a manutenção da limpeza e 
organização dos espaços comuns, não necessariamente realizando a limpeza pesada 
(que é atribuição de outra equipe), mas recolhendo um lixo que esteja fora do lugar, 
organizando materiais que foram deixados espalhados após uma atividade, ou incentivando 



os alunos a fazerem isso. Por exemplo, ao final do recreio, o monitor pode convidar os 
alunos a ajudarem a recolher as bolas e outros brinquedos e guardá-los nos locais corretos. 

Essa postura de zelo pelo ambiente físico, quando compartilhada por toda a equipe escolar 
e transmitida aos alunos, cria um ciclo virtuoso: um ambiente bem cuidado tende a ser mais 
respeitado, e alunos que aprendem a valorizar o espaço coletivo na escola tendem a levar 
esse aprendizado para outros contextos de suas vidas. O monitor, com seu olhar atento e 
sua capacidade de orientação, é uma peça-chave nesse processo. 

 

Supervisão ativa e preventiva: estratégias para garantir 
a segurança e o bem-estar dos alunos em diferentes 
espaços escolares (pátio, corredores, refeitório, 
portões, transporte escolar) 

O conceito de supervisão ativa: ver, ouvir e interagir 

A supervisão escolar eficaz transcende a mera presença física de um adulto no ambiente. 
Ela se fundamenta no conceito de supervisão ativa, uma abordagem dinâmica e engajada 
que envolve não apenas "estar lá", mas ativamente ver, ouvir e interagir com os alunos e 
com o ambiente ao redor. É essa postura proativa que transforma o monitor de um simples 
observador em um verdadeiro agente de segurança e bem-estar. 

A diferença crucial entre a supervisão passiva e a ativa reside no nível de envolvimento e 
atenção. Na supervisão passiva, o adulto pode estar fisicamente presente, mas sua atenção 
está dispersa ou focada em outras atividades – conversando com colegas sobre assuntos 
não relacionados ao trabalho, utilizando o celular para fins pessoais, ou simplesmente 
perdido em pensamentos. Embora sua presença possa inibir alguns comportamentos 
inadequados pela simples figura de autoridade, muitos riscos e necessidades dos alunos 
podem passar despercebidos. Imagine um monitor encostado em uma parede durante o 
recreio, olhando para o celular. Ele pode até notar uma briga mais séria se ela ocorrer bem 
à sua frente, mas dificilmente perceberá sinais sutis de bullying, um aluno isolado 
precisando de apoio, ou uma brincadeira perigosa começando em um canto mais afastado 
do pátio. 

Já a supervisão ativa exige um estado de alerta e prontidão constantes. O monitor está 
mentalmente presente e focado em sua responsabilidade. Isso se traduz em 
movimentação constante e estratégica pelo espaço. Em vez de permanecer fixo em um 
único ponto, o monitor ativo circula, variando seu campo de visão e aproximando-se dos 
diferentes grupos de alunos. Essa movimentação não apenas permite uma melhor 
observação, mas também sinaliza aos alunos que o adulto está atento e acessível. 

O escaneamento do ambiente é outra técnica fundamental da supervisão ativa. Consiste 
em varrer visualmente todo o espaço sob sua responsabilidade de forma regular e 
sistemática, prestando atenção não apenas ao que está acontecendo no centro do seu 



campo de visão, mas também nas periferias. É como um radar, constantemente buscando 
informações relevantes: Onde estão os alunos? O que estão fazendo? Há alguma situação 
que pareça fora do comum ou potencialmente perigosa? 

O posicionamento estratégico também é crucial. O monitor deve procurar se posicionar 
de forma a maximizar sua visibilidade sobre a área e os alunos, minimizando "pontos 
cegos". Em alguns momentos, pode ser útil se posicionar em um local um pouco mais 
elevado (se houver) para ter uma visão panorâmica; em outros, é importante estar próximo 
aos grupos de maior risco ou atividade. A ideia é ser imprevisível em sua movimentação, 
mas sempre visível e acessível. 

Finalmente, a supervisão ativa se manifesta através da interação proativa com os alunos. 
Isso não significa interromper constantemente as brincadeiras ou conversas, mas sim 
estabelecer um contato positivo. Um simples "bom dia", um comentário sobre o jogo que 
estão jogando, uma pergunta sobre como estão se sentindo, ou um elogio a um 
comportamento positivo podem fortalecer o vínculo entre o monitor e os alunos, tornando-os 
mais receptivos às orientações e mais propensos a procurar o monitor em caso de 
necessidade. Essa interação também permite ao monitor "sentir o pulso" do ambiente, 
percebendo o humor geral dos alunos e identificando potenciais problemas antes que se 
agravem. Por exemplo, um monitor que circula pelo pátio e para brevemente para perguntar 
a um grupo de meninas sobre o livro que estão lendo, ou que comenta sobre a habilidade 
de um menino no futebol, está construindo pontes de comunicação que são, em si, 
ferramentas de prevenção. 

A mentalidade preventiva: antecipando riscos e agindo antes do 
problema 

A supervisão ativa torna-se verdadeiramente eficaz quando combinada com uma 
mentalidade preventiva. Isso significa que o monitor não espera o problema acontecer 
para então reagir, mas procura ativamente antecipar potenciais riscos e intervir de forma 
sutil e educativa antes que situações indesejadas se concretizem ou escalem. Desenvolver 
essa capacidade de antecipação exige observação aguçada, conhecimento do ambiente e 
dos alunos, e uma dose de intuição baseada na experiência. 

A identificação de potenciais perigos no ambiente físico é um dos primeiros passos da 
prevenção. Antes mesmo de os alunos ocuparem um espaço, ou durante sua utilização, o 
monitor deve estar atento a objetos soltos que possam causar tropeços (como mochilas no 
meio do caminho), áreas escorregadias (devido a líquidos derramados ou à própria 
natureza do piso em dias de chuva), equipamentos danificados no parquinho (um balanço 
com corrente enferrujada, um escorregador com uma lasca pontiaguda), ou mobiliário 
instável. Ao identificar tais riscos, o monitor deve agir prontamente para sinalizar o perigo, 
isolar a área se necessário, e comunicar à equipe responsável para correção. Imagine um 
monitor que, ao iniciar seu turno no pátio, nota uma poça d'água perto da entrada do 
banheiro. Ele imediatamente busca um aviso de "piso molhado" ou, na ausência deste, 
permanece próximo orientando os alunos a desviarem até que a situação seja resolvida. 
Essa simples ação pode evitar uma queda. 



Outro aspecto fundamental é a observação de comportamentos que podem levar a 
conflitos ou acidentes. Muitas situações problemáticas não surgem do nada; elas são 
precedidas por sinais. Brincadeiras de empurrar que começam a ficar agressivas, correria 
excessiva em locais inadequados (como corredores estreitos ou próximos a escadas), a 
formação de "panelinhas" que começam a excluir ou zombar de outros colegas, ou até 
mesmo um aluno que parece excessivamente agitado ou irritado, podem ser indicadores de 
que algo está prestes a acontecer. O monitor com mentalidade preventiva aprende a "ler" 
esses sinais. Considere um grupo de alunos que começa a cochichar e a rir enquanto olha 
para um colega que está sozinho. Um monitor atento pode perceber essa dinâmica e se 
aproximar discretamente do grupo, talvez iniciando uma conversa sobre um tema neutro ou 
propondo uma atividade que envolva a todos, quebrando assim o ciclo de exclusão antes 
que ele se transforme em um episódio de bullying explícito. 

A importância de conhecer os alunos e seus padrões de comportamento é imensa 
nesse processo de antecipação. Cada aluno é único, com seu temperamento, seus amigos, 
suas dificuldades e suas formas habituais de se comportar. Um monitor que conhece bem 
os alunos sob sua supervisão consegue identificar mais facilmente quando um deles está 
agindo de forma atípica. Por exemplo, se um aluno que geralmente é falante e sociável 
aparece quieto e isolado por vários dias seguidos, isso pode ser um sinal de alerta de que 
algo não vai bem. O monitor pode, então, abordá-lo com sensibilidade, oferecer escuta e, se 
necessário, comunicar suas observações à equipe pedagógica. 

Agir preventivamente não significa ser excessivamente controlador ou reprimir toda e 
qualquer manifestação de energia dos alunos. Pelo contrário, significa usar a sensibilidade 
e a inteligência para criar um ambiente onde os alunos se sintam seguros para explorar e 
interagir, mas dentro de limites que garantam o bem-estar de todos. É uma dança delicada 
entre permitir a liberdade e garantir a segurança, e a mentalidade preventiva é o que guia 
os passos do monitor nessa dança. 

Estratégias de supervisão no pátio e áreas de recreação 

O pátio escolar e as áreas de recreação são, por natureza, espaços de grande 
efervescência, onde os alunos liberam energia, socializam e se engajam em diversas 
brincadeiras. Embora essenciais para o desenvolvimento infantil, esses ambientes também 
concentram um alto potencial para acidentes e conflitos se não houver uma supervisão ativa 
e estratégica. O monitor escolar é peça-chave para transformar esses espaços em locais 
seguros e prazerosos. 

Um primeiro passo eficaz é o mapeamento das zonas de maior atividade e risco no 
pátio. Em geral, áreas com brinquedos de parquinho (escorregadores, balanços, 
trepa-trepas), quadras esportivas, e locais onde se concentram jogos de corrida ou de maior 
contato físico tendem a demandar mais atenção. Identificar essas zonas permite um 
planejamento mais eficiente da distribuição dos monitores. 

A distribuição dos monitores deve ser pensada para cobrir todas as áreas, evitando 
"pontos cegos". Se houver mais de um monitor no pátio, é recomendável que se dividam de 
forma a abranger diferentes setores, mantendo contato visual ou por rádio entre si. A 
movimentação constante dentro da zona designada é mais eficaz do que permanecer 



parado. Uma estratégia criativa, por exemplo, pode ser o "rodízio de zonas": a cada 15 ou 
20 minutos, os monitores trocam de setor no pátio. Isso ajuda a manter a atenção mais 
aguçada, pois o cérebro é estimulado por um novo campo visual e por diferentes dinâmicas 
de grupo, além de permitir que diferentes olhares passem por todas as áreas. 

O foco em brincadeiras de maior impacto físico é crucial. Jogos como futebol, basquete, 
pega-pega intenso ou outras atividades que envolvam corrida, saltos e contato podem gerar 
acidentes se não houver orientação e limites. O monitor deve observar se as brincadeiras 
estão se tornando muito agressivas, se há desrespeito às regras básicas de segurança 
(como empurrar um colega para tomar a bola) e intervir quando necessário, não para proibir 
a brincadeira, mas para reorientá-la de forma mais segura. 

O estabelecimento de regras claras para o uso de equipamentos do parquinho e das 
quadras é fundamental e deve ser construído em conjunto com os alunos, sempre que 
possível, e constantemente relembrado. Por exemplo: quantos alunos podem usar o 
balanço por vez, a proibição de subir no escorregador pelo lado errado, a necessidade de 
esperar a vez para usar a tabela de basquete. O monitor é o garantidor do cumprimento 
dessas regras. 

Além de coibir comportamentos de risco, o monitor pode atuar como um estímulo a 
brincadeiras cooperativas e seguras. Ele pode sugerir jogos que envolvam mais 
colaboração do que competição exacerbada, ou ajudar a organizar atividades que incluam 
alunos que costumam ficar mais isolados. Imagine um monitor que percebe um grupo de 
crianças sem saber o que fazer e propõe uma partida de "batata quente" ou ensina uma 
nova cantiga de roda. 

A intervenção rápida em acidentes leves e a comunicação eficaz em casos mais sérios 
são imprescindíveis. O monitor deve estar preparado para lidar com arranhões, pequenas 
quedas, oferecendo conforto, aplicando os primeiros socorros básicos e, se a situação exigir 
(um corte mais profundo, uma suspeita de fratura, uma pancada forte na cabeça), acionar 
imediatamente a equipe de gestão da escola e os procedimentos de emergência. Ter um kit 
de primeiros socorros sempre à mão no pátio é uma prática recomendável. 

A supervisão no pátio não é apenas sobre evitar problemas, mas sobre criar um ambiente 
onde as crianças se sintam livres para brincar e se desenvolver, sabendo que há adultos 
atentos e cuidadosos zelando por sua segurança e bem-estar. 

Supervisão eficaz nos corredores e escadarias 

Os corredores e escadarias das escolas são áreas de transição que, apesar de parecerem 
simples, apresentam desafios específicos para a supervisão e segurança dos alunos. O 
fluxo intenso de pessoas, especialmente nos horários de troca de aulas, entrada e saída, 
combinado com a possível menor visibilidade em alguns pontos e o eco que pode amplificar 
o ruído, exige do monitor escolar estratégias de supervisão focadas na prevenção de 
acidentes e na manutenção da ordem. 

Um dos principais desafios é a correria. Alunos, especialmente os mais novos ou aqueles 
ansiosos para chegar ao próximo destino (como o recreio ou a saída), tendem a correr 
nesses espaços. O monitor deve, de forma consistente e calma, orientar para que 



caminhem e não corram. Essa orientação pode ser verbal, mas também através de 
sinalização visual, se a escola adotar. Relembrar a regra de manter a direita (ou seguir a 
norma de circulação estabelecida pela escola) também ajuda a organizar o fluxo e evitar 
colisões, especialmente em corredores mais estreitos. 

A atenção especial em horários de pico é fundamental. Nos momentos de troca de aulas, 
início e término dos turnos, e entrada e saída para o recreio, a concentração de alunos nos 
corredores e escadarias aumenta exponencialmente. Nesses períodos, o monitor deve estar 
posicionado em pontos estratégicos – como no início ou final de lances de escada, em 
cruzamentos de corredores, ou próximo a portas de salas com grande fluxo – para observar 
e orientar ativamente. 

A prevenção de "congestionamentos" e empurrões é uma prioridade. O monitor pode 
gentilmente pedir aos alunos que não parem subitamente no meio do corredor para 
conversar, ou que evitem se aglomerar em frente às portas. Nas escadarias, deve-se coibir 
brincadeiras como deslizar pelo corrimão ou pular degraus, que apresentam alto risco de 
queda. Um exemplo prático: durante a saída, um monitor posicionado ao pé de uma 
escadaria pode usar gestos e frases curtas como "Com calma, pessoal", "Um de cada vez, 
por favor", "Segurem no corrimão" para regular o fluxo e garantir que os alunos desçam de 
forma segura. 

Outro ponto de atenção são as mochilas e outros materiais escolares, que, se 
carregados de forma inadequada ou deixados no chão, podem causar tropeços e quedas. O 
monitor pode orientar os alunos a manterem suas mochilas junto ao corpo e a não deixarem 
objetos espalhados pelos corredores. 

Para que a supervisão seja eficaz, a presença do monitor deve ser constante, mas não 
necessariamente ostensiva. Uma abordagem educativa, explicando o porquê das regras 
(para evitar que se machuquem ou machuquem os colegas), costuma ser mais eficiente do 
que a simples repreensão. Considere um monitor que, ao ver um aluno correndo, em vez de 
apenas gritar "Não corra!", aproxima-se e diz: "João, por favor, caminhe no corredor. Correr 
aqui é perigoso, você pode escorregar e se machucar ou esbarrar em alguém. Conto com 
sua colaboração!". Essa abordagem respeitosa e explicativa tende a gerar mais 
cooperação. 

A manutenção de corredores e escadarias como espaços seguros e ordenados contribui 
significativamente para o bem-estar geral na escola e para a prevenção de acidentes que, 
por vezes, podem ter consequências sérias. 

Garantindo a segurança e a ordem no refeitório 

O refeitório escolar é um espaço de convivência e nutrição fundamental, mas que também 
requer uma supervisão atenta por parte dos monitores para garantir que as refeições 
transcorram de forma segura, organizada e higiênica. Desde a entrada até a saída do 
refeitório, diversas situações podem demandar a intervenção ou orientação do monitor. 

A organização das filas para servir-se é um dos primeiros pontos de atenção. Em muitas 
escolas, especialmente as maiores, formam-se longas filas no horário da merenda ou do 
almoço. O monitor deve atuar para que a fila flua de maneira ordenada, sem empurrões ou 



tentativas de "furar fila". Pode ser necessário delimitar o espaço da fila com cones ou fitas, 
ou orientar os alunos a manterem uma distância segura entre si. O objetivo é garantir que 
todos sejam servidos de forma justa e tranquila. 

Durante o momento em que os alunos estão se servindo e se alimentando, a supervisão 
do comportamento à mesa é essencial. O monitor deve incentivar um ambiente 
respeitoso, onde os alunos conversem em tom de voz moderado, evitando gritaria ou 
algazarra excessiva que possa incomodar os demais e até mesmo aumentar o risco de 
engasgos. Brincadeiras com comida, como "guerras de alimentos" ou o ato de atirar 
objetos, devem ser coibidas imediatamente, de forma firme, mas educativa, explicando as 
consequências do desperdício e da falta de respeito com os colegas e com o alimento. 

A prevenção de acidentes com alimentos quentes ou líquidos é uma prioridade. Sopas, 
caldos, ou mesmo pratos principais servidos em temperaturas elevadas podem causar 
queimaduras graves se derramados. O monitor deve orientar os alunos, especialmente os 
menores, a manusearem suas bandejas e pratos com cuidado, a não se levantarem da 
mesa com alimentos quentes nas mãos de forma descuidada, e a pedirem ajuda se 
necessário. Imagine um monitor que observa um aluno pequeno tentando carregar uma 
tigela de sopa fumegante e uma garrafa de suco ao mesmo tempo; ele pode se aproximar e 
sugerir: "Que tal levar a sopa primeiro e depois voltar para pegar o suco? Assim fica mais 
seguro para você não derrubar". 

A atenção a alergias alimentares e restrições médicas é um aspecto crítico da 
segurança no refeitório, embora a responsabilidade primária pela identificação e 
comunicação dessas condições seja da família e da equipe de saúde/nutrição da escola. O 
monitor, uma vez informado sobre alunos com alergias severas (a glúten, lactose, 
amendoim, etc.), deve estar atento para garantir que esses alunos não consumam 
acidentalmente alimentos proibidos, seja por engano ao se servir ou por trocas com 
colegas. Em algumas escolas, alunos com restrições utilizam identificações visuais 
discretas ou têm mesas designadas. 

O incentivo à higiene é uma constante. Relembrar os alunos de lavarem as mãos antes de 
comer, de utilizarem os guardanapos, de não colocarem as mãos sujas diretamente nos 
alimentos que serão compartilhados (como em uma cesta de pães, se houver), e de 
limparem seu local na mesa após terminarem a refeição são práticas que contribuem para a 
saúde de todos. O monitor pode, por exemplo, elogiar os alunos que espontaneamente 
limpam o farelo de pão de sua mesa ou que descartam corretamente o lixo. 

A atuação do monitor no refeitório não se resume a fiscalizar, mas a educar para hábitos 
saudáveis, para a convivência respeitosa e para a segurança alimentar, transformando a 
hora da refeição em um momento agradável e construtivo. 

A supervisão nos portões: controle de acesso e prevenção de evasão ou 
entrada de estranhos 

Os portões da escola são a fronteira entre o ambiente interno, que deve ser protegido e 
seguro, e o mundo externo. A supervisão nesses pontos de acesso e saída é uma das 
responsabilidades mais críticas do monitor escolar, exigindo vigilância constante, rigor nos 



procedimentos e capacidade de comunicação rápida para prevenir tanto a evasão de alunos 
quanto a entrada não autorizada de estranhos. 

O rigor na identificação de quem entra e sai é a base da segurança nos portões. Durante 
os horários de entrada e saída de alunos, o monitor deve estar atento não apenas aos 
estudantes, mas também aos adultos que os acompanham ou que tentam acessar a escola. 
Para a saída dos alunos menores, é fundamental seguir estritamente os protocolos de 
entrega aos responsáveis autorizados, como já detalhado anteriormente, conferindo 
identificações se necessário. Para a entrada de visitantes durante o período letivo (pais que 
precisam ir à secretaria, prestadores de serviço, etc.), o monitor deve encaminhá-los 
primeiramente à recepção ou secretaria para identificação, registro e autorização, em vez 
de permitir o acesso direto às dependências da escola. 

A atenção a alunos que tentam sair sem autorização (evasão) é particularmente 
importante, especialmente em escolas maiores ou com alunos adolescentes. O monitor 
deve conhecer os horários em que os alunos podem sair e os procedimentos para saídas 
antecipadas (que geralmente exigem autorização da secretaria e acompanhamento de um 
responsável). Qualquer tentativa de saída fora desses padrões deve ser barrada, e o aluno 
deve ser encaminhado à coordenação ou direção. 

A observação do entorno da escola também faz parte da vigilância nos portões. O 
monitor deve estar atento a movimentações suspeitas nas proximidades, como pessoas 
desconhecidas observando a escola de forma insistente, veículos parados por muito tempo 
em locais inadequados, ou qualquer situação que pareça fora do comum e que possa 
representar um risco para a comunidade escolar. Considere, por exemplo, um monitor no 
portão que percebe um carro desconhecido rondando a entrada da escola repetidamente 
durante o horário de saída. Ele deve, discretamente, anotar a placa (se possível), observar 
as características do veículo e dos ocupantes, e comunicar imediatamente à direção da 
escola e, se necessário e orientado pela gestão, às autoridades de segurança. 

A comunicação rápida com a gestão em caso de qualquer anormalidade é vital. O 
monitor no portão deve ter um meio de comunicação ágil (como um rádio comunicador ou 
acesso fácil a um telefone) para reportar imediatamente qualquer incidente, tentativa de 
invasão, ou situação de risco. 

Em resumo, o monitor no portão é o primeiro filtro de segurança da escola. Sua postura 
firme, atenta e conhecedora dos protocolos é essencial para proteger os alunos e toda a 
comunidade escolar. Ele deve ser treinado para identificar comportamentos suspeitos e 
para agir com calma e assertividade, seguindo sempre as diretrizes da instituição. A 
sensação de segurança que um portão bem monitorado transmite aos pais e alunos é 
inestimável. 

O papel do monitor na segurança do transporte escolar (embarque e 
desembarque) 

Para muitos alunos, o dia escolar começa e termina com o transporte escolar. Seja ele 
fornecido pela prefeitura, contratado pela escola ou pelos pais, os momentos de embarque 
e desembarque desses veículos representam pontos críticos que exigem a atenção e a 



organização por parte dos monitores escolares para garantir a segurança e a tranquilidade 
dos estudantes. 

A organização das filas para embarque é um dos primeiros passos para um processo 
seguro. O monitor deve orientar os alunos a formarem filas ordenadas no local designado 
para o embarque, evitando aglomerações e correria próximo aos veículos. É importante que 
esperem o veículo parar completamente antes de se aproximarem. Para os alunos 
menores, pode ser necessário organizar filas separadas por veículo ou por turma, 
facilitando a identificação e o encaminhamento. 

Garantir que os alunos subam e desçam do veículo em segurança, um por vez, é 
fundamental. O monitor deve supervisionar ativamente esse processo, instruindo os alunos 
a utilizarem os degraus com cuidado, a não empurrarem os colegas e a se acomodarem 
rapidamente em seus assentos. No desembarque, a mesma atenção é necessária, 
garantindo que desçam com calma e se dirijam imediatamente para dentro da escola ou 
para o local de encontro com seus responsáveis. 

Embora a supervisão do comportamento dentro do veículo seja, primariamente, 
responsabilidade do motorista e do monitor do transporte (se houver), o monitor escolar 
pode e deve reforçar as regras de segurança para o trajeto. Isso inclui lembrar os alunos 
da importância de permanecerem sentados enquanto o veículo estiver em movimento, de 
utilizarem o cinto de segurança (se disponível e obrigatório), de não colocarem braços ou 
cabeça para fora da janela, e de manterem um tom de voz adequado para não distrair o 
motorista. Essa orientação pode ser dada momentos antes do embarque. 

O monitor escolar também deve estar atento a veículos não autorizados ou 
desconhecidos que tentem se passar por transporte escolar ou que abordem os alunos. 
Qualquer situação suspeita deve ser imediatamente comunicada à direção da escola. É 
importante que a escola tenha um cadastro dos veículos e motoristas autorizados e que 
essa informação seja de conhecimento dos monitores responsáveis pelo embarque e 
desembarque. 

A comunicação com os motoristas do transporte escolar sobre questões relevantes 
também faz parte de uma boa prática. Informar sobre atrasos significativos de um veículo, 
reportar preocupações sobre a segurança do transporte, ou mesmo comunicar sobre o 
comportamento inadequado de algum aluno durante o trajeto (informação que pode ter 
chegado através de outros alunos ou pais) são exemplos de interações importantes. 
Considere um monitor que organiza a fila para o embarque em uma van escolar. Ele 
cumprimenta o motorista, confirma se todos os alunos da lista daquele veículo estão 
presentes e, antes de liberar a partida, faz uma última verificação visual para garantir que 
todos estão acomodados e seguros. Ele também pode aproveitar para perguntar ao 
motorista se houve algum problema no trajeto da manhã que a escola precise saber. 

A supervisão do embarque e desembarque do transporte escolar exige paciência, 
organização e um olhar atento para os detalhes. A segurança dos alunos nesse trajeto é 
uma responsabilidade compartilhada, e o monitor escolar desempenha um papel crucial nos 
momentos em que os alunos estão sob a guarda da escola, antes de entrarem ou logo após 
saírem do veículo. 



Desenvolvendo a "visão periférica" e a capacidade de multitarefa 

No dinâmico e, por vezes, caótico ambiente escolar, a capacidade do monitor de perceber e 
processar múltiplas informações simultaneamente é uma habilidade crucial para a 
supervisão ativa e preventiva. Isso envolve o desenvolvimento do que popularmente 
chamamos de "visão periférica" e aprimoramento da capacidade de multitarefa, não no 
sentido de realizar várias atividades complexas ao mesmo tempo (o que pode ser 
contraproducente), mas de estar ciente e responder a diversos estímulos e situações que 
ocorrem ao seu redor. 

Desenvolver a "visão periférica" para um monitor não é apenas sobre o campo visual 
físico, mas sobre uma percepção ampliada do ambiente. É treinar o olhar e a atenção para 
abranger um cenário maior, não se limitando apenas ao que está diretamente à sua frente. 
Isso pode ser aprimorado com a prática consciente de escanear o ambiente regularmente, 
movendo a cabeça e os olhos de forma a cobrir todos os ângulos, e prestando atenção a 
sons e movimentos que ocorrem fora do foco principal. É como tentar "sentir" o ambiente 
como um todo. 

A habilidade de estar atento a múltiplas situações simultaneamente é um desafio, mas 
pode ser desenvolvida. O cérebro humano tem limitações na gestão de múltiplas tarefas 
complexas, mas pode ser treinado para alternar rapidamente o foco entre diferentes pontos 
de atenção de menor complexidade ou para manter uma consciência geral do entorno 
enquanto se lida com uma situação específica. Por exemplo, enquanto um monitor está 
mediando um pequeno desentendimento entre dois alunos sobre um brinquedo, ele deve, 
na medida do possível, continuar com "um olho no peixe e outro no gato", ou seja, manter 
uma consciência situacional do que acontece ao redor – um grupo correndo de forma mais 
perigosa, um aluno se isolando em um canto, ou o sinal do término do recreio prestes a 
tocar. 

É importante entender que há momentos em que uma situação específica exigirá foco 
total, especialmente se envolver um risco grave à segurança ou um conflito que demande 
mediação intensa. Nesses casos, se houver outros monitores presentes, é fundamental que 
eles intensifiquem a supervisão das demais áreas. Se o monitor estiver sozinho, ele 
precisará fazer um julgamento rápido sobre a prioridade. No entanto, na maioria das 
situações rotineiras, o objetivo é evitar a "visão de túnel", onde o monitor se concentra tão 
intensamente em um único incidente menor que perde a percepção do que acontece ao 
redor. 

Técnicas de varredura visual (scanning) do ambiente são muito úteis. Consistem em 
mover os olhos de forma sistemática e contínua por toda a área de supervisão, da esquerda 
para a direita, de perto para longe, parando brevemente em cada grupo de alunos ou ponto 
de interesse. Isso ajuda a detectar rapidamente qualquer mudança no padrão de 
comportamento ou qualquer nova situação que exija atenção. 

Imagine um monitor no pátio durante o recreio. Ele está observando um grupo de crianças 
brincando de pega-pega (situação A). Com sua visão periférica e escaneamento constante, 
ele nota um aluno menor tropeçando perto do bebedouro (situação B) e, ao mesmo tempo, 
ouve o início de uma discussão um pouco mais acalorada em um jogo de futebol (situação 



C). Ele precisa rapidamente avaliar: a queda do aluno B foi séria? A discussão em C está 
escalando? Ele pode, por exemplo, verificar rapidamente o aluno B (que se levantou e 
parece bem), fazer um sinal de "calma" para o grupo C, e continuar sua observação mais 
focada, pronto para intervir mais diretamente onde for mais necessário. Essa capacidade de 
gerenciar e priorizar múltiplos estímulos é o que define um supervisor altamente eficaz. 

A comunicação como ferramenta de prevenção e segurança 

A comunicação é uma das ferramentas mais poderosas e versáteis à disposição do monitor 
escolar para garantir a prevenção de problemas e a segurança dos alunos. Uma 
comunicação clara, assertiva, respeitosa e estratégica pode evitar conflitos, corrigir 
comportamentos de risco, orientar os alunos de forma eficaz e facilitar a colaboração com 
toda a equipe escolar. 

O uso de linguagem clara e assertiva com os alunos é fundamental. As orientações 
devem ser diretas, compreensíveis para a faixa etária e transmitidas com firmeza, mas sem 
agressividade. Em vez de dizer "Não façam bagunça!", que é vago, o monitor pode dizer: 
"Pessoal, por favor, vamos manter o tom de voz mais baixo no corredor para não atrapalhar 
as outras turmas". A assertividade está em expressar as expectativas e os limites de forma 
confiante e respeitosa. 

O diálogo preventivo é uma estratégia proativa. Consiste em conversar com os alunos 
sobre as regras de convivência, os riscos de certos comportamentos e as consequências de 
suas ações, não apenas quando um problema já ocorreu, mas em momentos de 
normalidade. Por exemplo, antes de liberar os alunos para o parquinho, o monitor pode 
reunir o grupo rapidamente e lembrar as três regras principais para o uso seguro dos 
brinquedos. Ou, ao perceber que um grupo de alunos costuma se envolver em brincadeiras 
de empurrar, o monitor pode chamá-los para uma conversa em particular, explicando como 
esse tipo de brincadeira pode machucar seriamente alguém, e pedindo a colaboração deles 
para manterem a segurança de todos. 

A comunicação eficaz com outros monitores e com a equipe pedagógica é crucial para 
uma atuação coesa e informada. O uso de rádios comunicadores (se disponíveis) permite 
um contato rápido para reportar incidentes, pedir apoio ou compartilhar informações 
relevantes em tempo real. Sinais visuais combinados previamente também podem ser úteis 
em ambientes ruidosos ou extensos. É importante que haja canais fluidos para que as 
observações dos monitores sobre o comportamento dos alunos, sobre a dinâmica dos 
grupos ou sobre problemas na infraestrutura cheguem aos professores, coordenadores e à 
direção, subsidiando o planejamento de ações preventivas ou corretivas. 

Saber quando e como pedir ajuda é um sinal de profissionalismo, não de fraqueza. Há 
situações que extrapolam a capacidade de intervenção individual do monitor, como um 
acidente mais grave, um conflito que se torna violento, ou a presença de uma pessoa 
suspeita que se recusa a se identificar. Nesses casos, o monitor deve saber acionar 
imediatamente o apoio da gestão escolar ou de outros colegas, seguindo os protocolos 
estabelecidos. 

Para ilustrar o poder da comunicação preventiva: um monitor percebe que, com frequência, 
bolas de futebol chutadas com muita força na quadra acabam atingindo alunos que estão 



brincando em uma área adjacente. Em vez de simplesmente proibir o futebol, ele reúne os 
jogadores, explica o risco que os chutes fortes estão causando aos colegas menores, e 
propõe, em conjunto com eles, uma solução: talvez delimitar melhor a área do jogo, usar 
uma bola mais leve naquela área, ou estabelecer uma regra de que chutes muito altos 
resultam em uma pequena "punição" no jogo. Ao envolvê-los na solução, a chance de 
adesão é muito maior. 

A comunicação, portanto, não é apenas transmitir informações, mas construir entendimento, 
estabelecer limites claros, prevenir mal-entendidos e fortalecer a cultura de segurança e 
respeito na escola. 

Lidando com situações inesperadas e de emergência: mantendo a calma 
e seguindo protocolos 

A rotina escolar, por mais organizada que seja, está sujeita a imprevistos e, em casos raros, 
a situações de emergência que exigem dos monitores e de toda a equipe escolar uma 
resposta rápida, coordenada e, acima de tudo, calma. Estar preparado para lidar com o 
inesperado é uma parte crucial da garantia da segurança e do bem-estar dos alunos. 

A principal ferramenta para enfrentar emergências é o conhecimento e o seguimento dos 
protocolos estabelecidos pela escola. Cada instituição deve ter planos de ação claros para 
diferentes tipos de emergência, como alarme de incêndio, necessidade de evacuação (por 
qualquer motivo, como vazamento de gás ou ameaça externa), enchentes, vendavais que 
causem danos estruturais, ou mesmo surtos de doenças contagiosas. O monitor deve 
participar ativamente de treinamentos e simulados para se familiarizar com esses 
protocolos. 

Conhecer as rotas de fuga, os pontos de encontro seguros e os procedimentos 
específicos de evacuação é fundamental. Em uma situação de alarme, o pânico pode ser 
o maior inimigo. O monitor precisa saber exatamente para onde conduzir os alunos sob sua 
responsabilidade, qual o caminho mais seguro e rápido, e onde é o ponto de encontro 
designado para sua turma ou grupo. Durante os simulados, essa prática deve ser levada a 
sério, para que, em uma emergência real, as ações sejam quase automáticas. 

A capacidade de manter a calma em meio a uma crise é, talvez, a habilidade mais 
importante do monitor (e de qualquer adulto) nessas situações. As crianças e adolescentes 
espelham-se muito no comportamento dos adultos ao seu redor. Se o monitor se 
desespera, grita ou demonstra medo excessivo, isso certamente aumentará a ansiedade e 
o pânico entre os alunos. Por outro lado, uma postura firme, serena e segura, transmitindo 
instruções claras e objetivas, ajuda a acalmar os estudantes e a facilitar a condução 
ordenada para um local seguro. 

Acalmar os alunos e conduzi-los em segurança envolve usar um tom de voz firme, mas 
tranquilizador. Pode ser útil ter frases curtas e diretas preparadas, como "Pessoal, vamos 
todos caminhar em fila, com calma, até o pátio", ou "Sigam-me, vai ficar tudo bem". Para os 
alunos menores ou mais ansiosos, um contato físico tranquilizador (como segurar a mão, se 
apropriado e consentido) ou palavras de conforto podem ser necessários. É importante 



também garantir que nenhum aluno seja deixado para trás, fazendo uma contagem rápida 
se possível e seguro. 

O papel do monitor no apoio à equipe de gestão em crises é vital. Ele está na linha de 
frente com os alunos e pode fornecer informações importantes sobre a situação em sua 
área de supervisão, ajudar na organização dos grupos nos pontos de encontro, e auxiliar no 
atendimento a alunos que necessitem de cuidados especiais. A comunicação clara e rápida 
com a equipe gestora, através de rádio ou outros meios, é essencial para uma resposta 
coordenada. 

Imagine um cenário onde soa o alarme de incêndio. Um monitor que está no pátio com um 
grupo de alunos deve imediatamente: 

1.​ Reunir seu grupo. 
2.​ Verificar se todos estão presentes. 
3.​ Conduzi-los calmamente pela rota de fuga previamente estabelecida, afastando-se 

do prédio. 
4.​ Dirigir-se ao ponto de encontro designado para sua turma/grupo. 
5.​ Aguardar novas instruções da equipe de coordenação de emergência da escola, 

mantendo os alunos juntos e tranquilos. 
6.​ Se houver alunos com mobilidade reduzida, seguir o protocolo específico para 

auxiliá-los. 

A preparação para emergências não é para criar alarme, mas para garantir que, se o 
inesperado acontecer, a escola esteja pronta para proteger seus alunos da melhor forma 
possível. O monitor escolar, como um dos principais guardiões da segurança no dia a dia, 
tem um papel insubstituível nesse processo. 

 

Comunicação eficaz do monitor escolar: interações 
construtivas com alunos, professores, gestão e 
famílias 

A comunicação como pilar da atuação do monitor escolar 

A atuação do monitor escolar, em todas as suas dimensões – seja zelando pela segurança, 
promovendo o bem-estar, orientando comportamentos, mediando conflitos ou auxiliando na 
organização do ambiente – é intrinsecamente dependente de sua capacidade de se 
comunicar de forma eficaz. A comunicação não é apenas um complemento à sua função; 
ela é o pilar que sustenta e viabiliza todas as outras tarefas. Sem uma comunicação clara, 
assertiva e empática, o trabalho do monitor perde grande parte de seu potencial 
transformador e preventivo. 

É importante compreender que a comunicação vai muito além das palavras faladas. Ela 
engloba a comunicação verbal (o que dizemos e como dizemos, incluindo tom de voz, 
clareza e escolha das palavras) e a comunicação não verbal (nossos gestos, expressões 



faciais, postura corporal, contato visual). Para que a comunicação seja verdadeiramente 
eficaz, é fundamental que haja congruência entre esses dois níveis. Ou seja, nossa 
linguagem corporal deve reforçar e ser consistente com nossa mensagem verbal. Imagine 
um monitor que diz "Está tudo bem, pode confiar em mim" com uma expressão facial tensa, 
braços cruzados e evitando o olhar do aluno. A mensagem verbal é de confiança, mas a 
não verbal transmite o oposto, gerando dúvida e insegurança no interlocutor. 

O impacto de uma comunicação clara versus uma comunicação falha no ambiente escolar é 
imenso. Uma instrução mal formulada pode gerar confusão e até mesmo colocar os alunos 
em risco. Uma abordagem agressiva ou impaciente pode minar a confiança e o respeito. 
Por outro lado, uma palavra de incentivo dita no momento certo pode elevar a autoestima 
de um aluno; uma explicação calma e paciente sobre uma regra pode garantir sua adesão; 
uma escuta atenta pode ser o primeiro passo para resolver um conflito complexo. Considere 
a diferença: um monitor que simplesmente grita "Não pode subir aí!" para uma criança no 
parquinho pode assustá-la e gerar ressentimento, sem que ela entenda o porquê da 
proibição. Já um monitor que se aproxima, agacha-se para ficar na altura da criança e diz: 
"Oi, [nome da criança], vejo que você está se divertindo! Só queria te pedir para não subir 
por esse lado do escorregador, porque é perigoso e você pode cair e se machucar. Que tal 
descer pelo escorregador e depois subir pela escada, que é o jeito seguro?", não apenas 
evita o risco, mas também educa e constrói uma relação de respeito. 

Portanto, desenvolver habilidades de comunicação eficaz não é um luxo, mas uma 
necessidade premente para o monitor escolar que deseja exercer sua função com 
profissionalismo, sensibilidade e impacto positivo na vida dos estudantes e na dinâmica da 
comunidade escolar. 

Comunicação com os alunos: construindo vínculos e orientando 
comportamentos 

A interação diária e constante com os alunos é o cerne da atuação do monitor escolar. É 
através da comunicação que ele constrói vínculos de confiança, orienta comportamentos, 
estabelece limites, oferece suporte emocional e contribui para a formação de um ambiente 
escolar positivo e seguro. Para que essa comunicação seja eficaz, diversos aspectos 
devem ser considerados. 

Primeiramente, a adequação da linguagem à faixa etária é crucial. A forma de falar com 
uma criança da Educação Infantil, que ainda está desenvolvendo sua compreensão verbal e 
seu vocabulário, deve ser diferente da abordagem utilizada com um adolescente do Ensino 
Médio, que já possui maior capacidade de abstração e argumentação. Com os pequenos, 
frases curtas, linguagem simples, tom de voz suave e o uso de recursos lúdicos ou 
exemplos concretos costumam ser mais eficazes. Com os mais velhos, é possível usar um 
vocabulário mais elaborado, explorar o raciocínio lógico e promover discussões mais 
aprofundadas, sempre mantendo o respeito e a clareza. 

A escuta ativa é uma das habilidades mais importantes na comunicação com os alunos. 
Muitas vezes, os adultos estão tão focados em "dar o recado" ou "resolver o problema" que 
não ouvem verdadeiramente o que a criança ou o adolescente tem a dizer. Escutar 
ativamente significa prestar total atenção ao interlocutor, não apenas às suas palavras, mas 



também à sua linguagem corporal e às emoções subjacentes. Envolve fazer contato visual, 
acenar com a cabeça para demonstrar entendimento, evitar interrupções desnecessárias e, 
se preciso, fazer perguntas para esclarecer o que foi dito. Imagine um aluno que chega ao 
monitor visivelmente chateado após um jogo no recreio. Em vez de dizer imediatamente 
"Não foi nada, volte a brincar", o monitor que pratica a escuta ativa se abaixa, olha nos 
olhos do aluno e diz: "Percebi que você está chateado. Quer me contar o que aconteceu?". 

A empatia, a capacidade de se colocar no lugar do outro e tentar compreender seus 
sentimentos e perspectivas, é o complemento natural da escuta ativa. Quando o monitor 
demonstra empatia, o aluno se sente compreendido e validado, o que abre caminho para 
um diálogo mais construtivo. Por exemplo, se um aluno está frustrado por não conseguir 
realizar uma tarefa ou por ter sido excluído de uma brincadeira, o monitor pode dizer: "Eu 
entendo que você esteja se sentindo frustrado, deve ser chato mesmo quando a gente não 
consegue algo que quer ou quando nos sentimos deixados de lado". Essa validação do 
sentimento não significa concordar com um mau comportamento, mas reconhecer a 
emoção do aluno. 

Para dar feedbacks, estabelecer limites e orientar comportamentos, a comunicação 
assertiva e não violenta é a mais indicada. A assertividade consiste em expressar suas 
necessidades, opiniões e limites de forma clara, direta e respeitosa, sem ser agressivo nem 
passivo. A Comunicação Não Violenta (CNV), desenvolvida por Marshall Rosenberg, 
oferece um modelo prático para isso, focando em quatro componentes: observação 
(descrever o fato sem julgamento), sentimento (expressar como você se sente em relação 
ao fato), necessidade (identificar a necessidade por trás do sentimento) e pedido (fazer um 
pedido claro e positivo). Embora o monitor não precise aplicar a CNV formalmente em todas 
as interações, seus princípios são muito úteis. Por exemplo, em vez de dizer a um aluno 
que está gritando: "Pare de gritar, você é muito mal-educado!", o monitor poderia tentar: 
"Quando você grita aqui dentro (observação), eu me sinto um pouco incomodado 
(sentimento), porque preciso que este ambiente seja mais calmo para todos (necessidade). 
Você poderia, por favor, falar em um tom de voz mais baixo (pedido)?". 

Não podemos esquecer a importância do reforço positivo na comunicação. Elogiar boas 
atitudes, reconhecer esforços e celebrar pequenas conquistas são formas poderosas de 
incentivar comportamentos desejáveis e de fortalecer a autoestima dos alunos. Um simples 
"Parabéns por ter dividido seu lanche com o colega!" ou "Gostei de ver como você ajudou a 
organizar os brinquedos!" pode ter um impacto muito significativo. 

A comunicação não verbal também desempenha um papel crucial. Um sorriso genuíno, 
manter contato visual amigável (sem encarar), uma postura corporal aberta e receptiva 
(braços descruzados, corpo voltado para o aluno), e gestos suaves podem transmitir 
acolhimento e segurança, muitas vezes mais do que palavras. Para um aluno que chega 
tímido e receoso no primeiro dia de aula, um olhar gentil e um sorriso do monitor podem ser 
o primeiro passo para que ele se sinta bem-vindo. 

Construir uma comunicação eficaz com os alunos é um processo contínuo, que exige 
paciência, sensibilidade e a disposição de aprender com cada interação. 



Interagindo com os professores: parceria e troca de informações 
essenciais 

A colaboração entre monitores e professores é fundamental para garantir um 
acompanhamento coeso e eficaz do desenvolvimento e do bem-estar dos alunos. Uma 
comunicação fluida e respeitosa entre esses profissionais permite a troca de informações 
valiosas que podem enriquecer a prática de ambos e beneficiar diretamente os estudantes. 

Os canais de comunicação entre monitores e professores podem ser tanto formais quanto 
informais, dependendo da cultura e da organização da escola. Canais formais podem incluir 
reuniões periódicas da equipe, registros em livros de ocorrência ou sistemas digitais 
compartilhados, ou horários específicos designados para essa troca. Canais informais 
podem ser conversas breves e pontuais nos corredores, durante os intervalos (respeitando 
o tempo de descanso do professor), ou ao final do dia. É importante que o monitor saiba 
identificar qual o canal mais apropriado para cada tipo de informação. 

O que e como comunicar aos professores? O monitor, por circular em diferentes espaços 
e observar os alunos em contextos menos estruturados que a sala de aula, muitas vezes 
percebe nuances de comportamento, interações sociais, dificuldades ou potencialidades 
que podem não ser tão evidentes para o professor. Informações relevantes a serem 
compartilhadas podem incluir: 

●​ Observações sobre o comportamento de um aluno específico fora da sala de aula 
(por exemplo, se está consistentemente isolado no recreio, se demonstra 
agressividade com os colegas, se parece excessivamente ansioso ou triste). 

●​ Conflitos recorrentes entre alunos ou grupos. 
●​ Necessidades especiais percebidas que podem requerer atenção ou adaptação (por 

exemplo, uma dificuldade motora que se manifesta mais no parquinho, ou uma 
aparente dificuldade de audição). 

●​ Interesses ou talentos demonstrados pelos alunos em atividades livres. 
●​ Feedback sobre a dinâmica de uma turma em espaços comuns. 

Ao comunicar essas informações, é crucial que o monitor o faça de forma objetiva, factual 
e respeitosa. Evitar julgamentos, fofocas ou opiniões pessoais não fundamentadas é 
essencial. O foco deve ser na descrição do que foi observado e, se for o caso, nas ações já 
tomadas. Por exemplo, imagine que um monitor percebeu que uma aluna, Maria, tem se 
queixado frequentemente de dor de cabeça durante o recreio nos últimos dias. No final do 
dia, ele pode abordar a professora da Maria e dizer: "Professora Ana, gostaria de 
compartilhar uma observação. Notei que a Maria, do 3º ano B, mencionou estar com dor de 
cabeça durante o recreio na segunda, quarta e hoje novamente. Ela não quis ir para a 
secretaria, mas achei importante que a senhora soubesse, caso ela comente algo em sala 
ou caso achem pertinente conversar com os pais". Essa comunicação é informativa, 
respeitosa e colaborativa. 

É fundamental também ter respeito à autoridade e ao tempo do professor. Os 
professores têm uma rotina intensa e múltiplas responsabilidades. O monitor deve procurar 
os momentos mais adequados para conversar, ser conciso e ir direto ao ponto, a menos 
que o professor demonstre disponibilidade para uma conversa mais longa. Entender que o 



professor é o principal responsável pedagógico pelo aluno em sala de aula e que as 
informações do monitor são subsídios para o trabalho dele é uma postura de parceria. 

Uma comunicação eficaz entre monitores e professores cria uma rede de apoio mais forte 
em torno do aluno, permitindo intervenções mais rápidas e adequadas, e promovendo um 
ambiente escolar onde todos trabalham em sintonia pelo desenvolvimento integral das 
crianças e adolescentes. 

Comunicação com a equipe de gestão (direção, coordenação, 
orientação) 

A equipe de gestão escolar – composta geralmente por diretor(a), vice-diretor(a), 
coordenador(es) pedagógico(s) e orientador(es) educacional(is) – desempenha um papel 
central na definição das diretrizes, no planejamento estratégico e na resolução de questões 
mais complexas da escola. Para o monitor escolar, manter uma comunicação clara, precisa 
e tempestiva com esses profissionais é vital para o bom encaminhamento de diversas 
situações e para o alinhamento de sua atuação com os objetivos institucionais. 

Uma das principais razões para a comunicação do monitor com a gestão é o reporte de 
incidentes mais graves. Isso inclui acidentes que resultem em lesões significativas, 
episódios de bullying sistemático ou violência física, casos de indisciplina severa que fogem 
à capacidade de resolução imediata do monitor, ou qualquer situação que coloque em risco 
a segurança física ou emocional dos alunos ou da equipe. Nesses casos, a comunicação 
deve ser imediata, seguindo os protocolos da escola, que geralmente envolvem um relato 
verbal inicial e um registro formal posterior (em livro de ocorrências ou sistema digital). Por 
exemplo, se um monitor presencia uma briga entre dois alunos que resulta em um deles se 
machucando seriamente, ele deve, após prestar os primeiros socorros e garantir a 
segurança imediata, comunicar o fato urgentemente à coordenação ou direção para que as 
providências cabíveis (contato com a família, encaminhamento médico, etc.) sejam 
tomadas. 

O monitor também pode e deve solicitar apoio ou orientação da equipe de gestão para 
situações complexas que ele não se sinta totalmente preparado para lidar sozinho ou que 
exijam uma intervenção mais especializada. Isso pode envolver um aluno que apresenta um 
comportamento disruptivo persistente, uma suspeita de negligência familiar, ou dificuldades 
em mediar um conflito particularmente intrincado entre grupos de alunos. Buscar o suporte 
da coordenação pedagógica ou da orientação educacional nesses momentos demonstra 
responsabilidade e compromisso com a melhor resolução possível. 

As observações e percepções do monitor sobre o cotidiano escolar, as dinâmicas dos 
grupos de alunos, a utilização dos espaços e a eficácia das regras de convivência são 
insumos valiosos que podem contribuir para o planejamento de ações preventivas e 
para a melhoria contínua da escola. Ao compartilhar essas informações de forma 
construtiva com a gestão, o monitor participa ativamente da construção de um ambiente 
escolar mais positivo. Considere um monitor que percebe que uma determinada área do 
pátio se tornou um ponto cego, onde frequentemente ocorrem pequenos conflitos não 
supervisionados. Ele pode levar essa observação à coordenação, sugerindo, talvez, um 
reposicionamento dos monitores ou a instalação de um espelho convexo, se viável. 



É fundamental que o monitor conheça e siga os protocolos de comunicação 
estabelecidos pela escola. Isso inclui saber a quem se reportar para cada tipo de assunto, 
como utilizar corretamente o livro de ocorrências ou outros sistemas de registro, e participar 
ativamente de reuniões de equipe quando convocado. A formalização da comunicação, 
especialmente em casos mais sérios, protege tanto o aluno quanto o profissional e a 
instituição. 

A comunicação entre o monitor e a equipe de gestão deve ser pautada pela confiança 
mútua, pelo respeito hierárquico e funcional, e pelo objetivo comum de promover um 
ambiente educacional de qualidade. O monitor é um "olho" importante da gestão nos 
espaços de convivência dos alunos, e suas informações, quando bem comunicadas, são 
essenciais para uma administração escolar eficaz e sensível às necessidades da 
comunidade. 

Diálogo com as famílias: o monitor como um ponto de contato e 
confiança 

O monitor escolar, especialmente aquele que atua nos portões nos horários de entrada e 
saída ou que acompanha os alunos em momentos de transição visíveis aos pais, 
frequentemente se torna um dos primeiros e últimos rostos da escola com os quais as 
famílias têm contato diariamente. Essa posição confere ao monitor um papel importante na 
construção da imagem da instituição e na criação de um canal de comunicação, ainda que 
informal, baseado na confiança e na cordialidade. 

No momento da recepção e da despedida dos alunos, a postura do monitor é crucial. 
Um cumprimento amigável, um sorriso, uma palavra de incentivo à criança na chegada ou 
um breve comentário positivo sobre o dia dela na saída podem fazer uma grande diferença 
na percepção que os pais têm da escola e no sentimento de segurança ao deixar seus 
filhos. Essas pequenas interações humanizam a instituição e mostram que há um cuidado 
genuíno com cada aluno. 

Frequentemente, os pais aproveitam esses breves contatos para transmitir informações 
rápidas ou deixar recados. Pode ser um aviso de que o aluno não está se sentindo muito 
bem, a entrega de um medicamento com a devida prescrição para ser encaminhado à 
secretaria, ou a informação de que outra pessoa virá buscar a criança naquele dia (desde 
que previamente autorizada). O monitor deve estar preparado para receber essas 
informações de forma atenta e garantir que sejam encaminhadas corretamente aos setores 
responsáveis da escola, conforme a orientação recebida. É importante, contudo, ter clareza 
sobre quais tipos de recados podem ser recebidos e quais devem ser tratados diretamente 
com a secretaria ou coordenação para evitar mal-entendidos. 

Em outras ocasiões, os pais podem procurar o monitor para expressar preocupações ou 
fazer perguntas. O monitor deve ouvir atentamente, demonstrando empatia e respeito. No 
entanto, é fundamental que ele conheça os limites de sua atuação e da informação que 
pode fornecer. Questões pedagógicas complexas, problemas de relacionamento do aluno 
em sala de aula, ou decisões administrativas devem ser sempre encaminhadas aos 
profissionais adequados (professor, coordenador, orientador, diretor). O monitor pode dizer, 
por exemplo: "Entendo sua preocupação com o desenvolvimento da leitura do seu filho, Sra. 



Silva. Quem pode conversar melhor com a senhora sobre isso e explicar as estratégias que 
estão sendo usadas é a professora dele ou a coordenadora pedagógica. Gostaria que eu 
avisasse a elas que a senhora deseja conversar?". Essa postura é acolhedora, mas 
direciona corretamente a demanda. 

Manter uma postura profissional, ética e discreta é imprescindível em todas as 
interações com as famílias. Informações sobre outros alunos ou famílias jamais devem ser 
compartilhadas. Comentários sobre colegas de trabalho ou sobre questões internas da 
escola também são inadequados. O monitor deve ser um porto seguro de informações 
relevantes e um exemplo de conduta. 

O diálogo com as famílias, mesmo que breve e informal, é uma oportunidade para fortalecer 
a parceria entre a escola e os pais. Um monitor que é percebido como acessível, atencioso 
e confiável contribui enormemente para que as famílias se sintam mais seguras e 
colaborativas em relação à vida escolar de seus filhos. 

Habilidades de comunicação interpessoal para o monitor 

Para que a comunicação do monitor escolar seja verdadeiramente eficaz em todas as suas 
interações – com alunos, professores, gestão e famílias – é essencial o desenvolvimento de 
um conjunto de habilidades de comunicação interpessoal. Essas habilidades vão além do 
simples ato de falar e ouvir; elas envolvem a forma como nos expressamos, como 
interpretamos as mensagens dos outros e como gerenciamos as emoções no processo 
comunicativo. 

A clareza e objetividade na fala são fundamentais. As mensagens devem ser transmitidas 
de forma direta, sem rodeios desnecessários, e com linguagem acessível ao interlocutor. 
Evitar ambiguidades e certificar-se de que a mensagem foi compreendida é crucial, 
especialmente ao dar instruções ou orientações de segurança. 

O tom de voz adequado desempenha um papel significativo. Ele deve ser, na maioria das 
vezes, firme para transmitir segurança e autoridade quando necessário (como ao 
estabelecer um limite), mas também calmo, respeitoso e acolhedor para construir vínculos e 
demonstrar empatia. Gritar ou usar um tom agressivo raramente é eficaz e pode gerar medo 
ou ressentimento, prejudicando a relação de confiança. 

A linguagem corporal positiva reforça a mensagem verbal e contribui para um clima de 
abertura. Manter uma postura aberta (braços e pernas descruzados, corpo voltado para o 
interlocutor), fazer contato visual apropriado (sem encarar de forma intimidatória), usar 
gestos suaves e expressões faciais congruentes com a mensagem (um sorriso ao 
cumprimentar, uma expressão séria ao tratar de um assunto grave) são aspectos 
importantes. Por exemplo, ao conversar com uma criança pequena, agachar-se para ficar 
na altura dela demonstra respeito e facilita a comunicação. 

A capacidade de dar e receber feedback de forma construtiva é uma habilidade valiosa. O 
monitor precisa saber como orientar o comportamento de um aluno de maneira que ele 
compreenda e aceite a orientação, focando no comportamento e não rotulando a pessoa. 
Da mesma forma, deve estar aberto a receber feedback de colegas, superiores e, por que 



não, dos próprios alunos e famílias, vendo isso como uma oportunidade de aprendizado e 
aprimoramento. 

A inteligência emocional na comunicação é talvez uma das habilidades mais complexas 
e importantes. Ela envolve a capacidade de reconhecer e gerenciar as próprias emoções 
durante o processo comunicativo (por exemplo, não se deixar levar pela raiva ao lidar com 
um aluno desafiador) e também de perceber e responder adequadamente às emoções dos 
outros (demonstrar empatia com um aluno triste, acalmar um pai ansioso). Um monitor com 
boa inteligência emocional consegue manter a serenidade em situações de estresse e 
adaptar sua comunicação para melhor atender às necessidades emocionais do interlocutor. 

Imagine um monitor que precisa interromper uma brincadeira que se tornou perigosa. Em 
vez de chegar gritando, ele se aproxima com calma, usa um tom de voz firme, mas não 
agressivo, explica o risco (clareza), olha para os alunos enquanto fala (contato visual), e 
sugere uma alternativa mais segura (foco na solução). Essa abordagem, que combina 
diversas habilidades interpessoais, tem muito mais chance de ser bem-sucedida e de 
preservar o respeito mútuo. O desenvolvimento contínuo dessas habilidades é um 
investimento na qualidade da atuação profissional do monitor. 

A comunicação em situações de conflito e mediação 

Conflitos são inerentes às relações humanas e, no ambiente escolar, onde crianças e 
adolescentes estão aprendendo a conviver, a lidar com frustrações e a defender seus 
pontos de vista, eles são particularmente comuns. O monitor escolar frequentemente se 
depara com essas situações e sua capacidade de se comunicar de forma eficaz durante a 
mediação é crucial para transformar o conflito em uma oportunidade de aprendizado e 
crescimento para os envolvidos. 

A primeira etapa em qualquer mediação é a escuta ativa e empática. O monitor deve 
permitir que cada parte envolvida exponha seu ponto de vista e seus sentimentos sem 
interrupções, demonstrando que está verdadeiramente interessado em compreender a 
perspectiva de cada um. Olhar nos olhos, acenar com a cabeça, e usar pequenas 
verbalizações como "entendo" ou "uh-huh" podem encorajar a expressão. 

O uso de perguntas abertas é uma técnica poderosa para estimular a reflexão e 
aprofundar o entendimento do conflito. Perguntas que começam com "O que...", "Como...", 
"Por que..." (usado com cautela para não parecer acusatório), ou "De que forma..." 
convidam a respostas mais elaboradas do que simples "sim" ou "não". Por exemplo, em vez 
de perguntar "Você empurrou ele?", o monitor poderia perguntar: "O que aconteceu para 
vocês começarem a discutir?". 

Parafrasear o que foi dito por cada parte é uma forma de garantir o entendimento e de 
mostrar que a mensagem foi recebida. Consiste em repetir, com suas próprias palavras, o 
que você entendeu da fala do outro. Por exemplo: "Então, se eu entendi bem, você ficou 
chateado porque sentiu que o João não quis dividir o brinquedo com você, é isso?". Isso dá 
ao aluno a chance de confirmar ou corrigir a interpretação do monitor. 

É fundamental ajudar os alunos a expressarem seus sentimentos e necessidades de 
forma não agressiva. Muitas vezes, por trás de um comportamento agressivo (um grito, 



um empurrão) existe um sentimento (raiva, frustração, medo) e uma necessidade não 
atendida (ser respeitado, ser incluído, ter suas coisas preservadas). O monitor pode ajudar 
os alunos a identificarem e nomearem esses sentimentos e necessidades. "Percebo que 
você está com raiva. Você poderia me dizer o que te deixou assim?". 

O foco da mediação deve ser sempre na busca conjunta por uma solução para o 
problema, e não na identificação de culpados ou na aplicação de punições (embora, 
dependendo da gravidade e das normas da escola, consequências possam existir). O 
monitor atua como um facilitador, incentivando os próprios alunos a proporem soluções que 
sejam aceitáveis para todos os envolvidos. "O que vocês acham que poderia ser feito para 
que essa situação não aconteça de novo e para que ambos se sintam respeitados?". 

Vamos a um exemplo detalhado de um processo de mediação: Dois alunos, Pedro e 
Lucas (ambos com 9 anos), chegam ao monitor discutindo asperamente porque Pedro 
acusa Lucas de ter rasgado seu desenho. 

1.​ Acolhimento e estabelecimento do processo: O monitor os chama para um local 
mais calmo e diz: "Percebi que vocês estão bem chateados um com o outro. 
Gostaria de ajudar vocês a resolverem isso. Podemos conversar um de cada vez, 
sem interromper, para que eu possa entender o que aconteceu?". 

2.​ Escuta da primeira parte (Pedro): "Pedro, pode me contar o que aconteceu do seu 
ponto de vista?". Pedro diz, choroso, que Lucas rasgou seu desenho de propósito 
porque ficou com inveja. O monitor escuta atentamente. 

3.​ Escuta da segunda parte (Lucas): "Lucas, agora gostaria de ouvir a sua versão. O 
que aconteceu?". Lucas diz que estava correndo, tropeçou perto da mesa de Pedro 
e, sem querer, esbarrou no desenho, que acabou rasgando. Diz que não foi de 
propósito. 

4.​ Parafrasear e identificar sentimentos/necessidades: O monitor diz: "Então, 
Pedro, você está se sentindo muito triste e com raiva porque seu desenho, que era 
importante para você, foi rasgado, e você acredita que o Lucas fez isso de propósito 
por inveja. Sua necessidade era ter seu trabalho respeitado e preservado, certo?". E 
para Lucas: "E você, Lucas, está dizendo que foi um acidente, que você tropeçou e 
não teve a intenção de rasgar o desenho, e talvez esteja se sentindo chateado por 
ser acusado de algo que não quis fazer. Sua necessidade era talvez ser 
compreendido e não ser culpado por um acidente, é isso?". 

5.​ Busca por soluções: O monitor pergunta: "Pedro, o que poderia te ajudar a se 
sentir um pouco melhor agora?". Pedro talvez diga que queria que Lucas pedisse 
desculpas e o ajudasse a refazer o desenho. O monitor pergunta a Lucas: "Lucas, 
você estaria disposto a pedir desculpas ao Pedro pelo acidente e a ajudá-lo a 
refazer o desenho, já que ele ficou tão chateado?". 

6.​ Acordo e encerramento: Se ambos concordarem, o monitor pode elogiar a 
disposição deles em resolver o conflito e reforçar a importância de conversarem 
antes de partirem para acusações. 

Esse processo de mediação, focado na comunicação respeitosa e na busca por soluções, 
ensina aos alunos habilidades valiosas para a vida. 

Desafios na comunicação e como superá-los 



Apesar dos melhores esforços e do desenvolvimento de habilidades, a comunicação no 
ambiente escolar pode apresentar desafios significativos que exigem do monitor escolar 
paciência, criatividade e, por vezes, a busca por apoio adicional. Reconhecer esses 
desafios é o primeiro passo para superá-los. 

Uma barreira linguística ou cultural pode surgir em escolas que recebem alunos de 
diferentes nacionalidades ou regiões com dialetos muito distintos. Se um monitor não 
compartilha o mesmo idioma ou referências culturais de um aluno ou de sua família, a 
comunicação pode ser truncada. Nesses casos, é importante buscar recursos: a escola 
pode ter materiais traduzidos, outros funcionários ou alunos que possam atuar como 
intérpretes, ou pode-se recorrer a aplicativos de tradução para comunicações simples. O 
uso de linguagem corporal clara, gestos e recursos visuais (desenhos, figuras) também 
pode ser extremamente útil. O mais importante é demonstrar boa vontade e esforço para se 
fazer entender e para compreender o outro. 

A comunicação com alunos não verbais ou com dificuldades significativas de fala 
(como alguns alunos com Transtorno do Espectro Autista, deficiência auditiva severa, ou 
apraxia da fala) requer estratégias específicas. O monitor deve buscar conhecer as formas 
de comunicação alternativas ou aumentativas que o aluno utiliza (como pranchas de 
comunicação com figuras, Libras, ou gestos específicos) e trabalhar em conjunto com a 
equipe de educação especial e a família para aprender a melhor forma de interagir. 
Observar atentamente a linguagem corporal, as expressões faciais e os sons que o aluno 
emite pode fornecer pistas importantes sobre suas necessidades e sentimentos. 

Lidar com pais ou responsáveis hostis, excessivamente ansiosos ou que apresentam 
demandas irrealistas é um desafio delicado. A primeira regra é manter a calma e o 
profissionalismo, mesmo que o outro lado esteja exaltado. Evitar entrar em discussões ou 
responder no mesmo tom é crucial. Escutar atentamente as preocupações, mesmo que 
pareçam infundadas, demonstrar empatia pela emoção do adulto ("Entendo que o senhor(a) 
esteja preocupado(a)...") e, em seguida, direcionar a conversa para os fatos e para os 
canais corretos de resolução dentro da escola é a melhor abordagem. Se a situação se 
tornar muito tensa ou ameaçadora, o monitor deve procurar o apoio imediato da equipe de 
gestão. 

É fundamental que o monitor desenvolva a capacidade de não levar críticas ou 
comportamentos desafiadores para o lado pessoal. Muitas vezes, a reação de um aluno 
ou de um pai é reflexo de suas próprias frustrações, medos ou dificuldades, e não um 
ataque direto à pessoa do monitor. Manter essa perspectiva ajuda a responder de forma 
mais objetiva e menos defensiva. 

E quando a comunicação falha, apesar de todos os esforços? É importante reconhecer 
que nem todas as interações serão perfeitamente bem-sucedidas. Nesses momentos, 
refletir sobre o que poderia ter sido feito de diferente, buscar feedback de colegas ou 
superiores, e ver a situação como uma oportunidade de aprendizado são atitudes 
construtivas. Se um mal-entendido persistir, buscar a mediação de um terceiro (como o 
coordenador pedagógico) pode ser uma solução. 

Superar os desafios na comunicação exige resiliência, flexibilidade e um compromisso 
contínuo com o aprimoramento das próprias habilidades. A humildade para reconhecer as 



dificuldades e a proatividade para buscar soluções são qualidades essenciais do monitor 
escolar eficaz. 

Ética na comunicação: confidencialidade e respeito à privacidade 

A comunicação no ambiente escolar, especialmente para o monitor que transita por diversos 
espaços e interage com múltiplos atores, deve ser sempre pautada por princípios éticos 
sólidos, com destaque para a confidencialidade das informações e o respeito à privacidade 
de alunos, famílias e colegas de trabalho. Essas balizas éticas são fundamentais para 
construir relações de confiança e para proteger a integridade de todos os envolvidos. 

O monitor escolar, em sua rotina, tem acesso a uma variedade de informações, algumas 
delas de natureza pessoal ou sensível, sobre os alunos (questões de saúde, dificuldades de 
aprendizagem, dinâmica familiar, conflitos interpessoais) e, por vezes, sobre seus colegas. 
É imperativo que ele compreenda o que pode e o que não pode ser dito, e para quem. 
Informações confidenciais só devem ser compartilhadas com os profissionais da escola que 
necessitam delas para exercer suas funções em benefício do aluno (por exemplo, 
comunicar uma alergia alimentar à equipe da cozinha ou uma preocupação sobre o 
bem-estar de um aluno à orientação educacional). 

A importância de não participar de fofocas, boatos ou comentários depreciativos 
sobre alunos, suas famílias ou colegas de trabalho não pode ser subestimada. Esse tipo de 
comportamento mina a confiança, cria um ambiente de trabalho tóxico, desrespeita a 
dignidade das pessoas e é profundamente antiético. O monitor deve se abster ativamente 
de tais conversas e, se possível, desencorajá-las sutilmente. Se um colega inicia um 
comentário inadequado sobre a vida pessoal de uma família, por exemplo, o monitor ético 
pode optar por não engajar na conversa, mudar de assunto delicadamente, ou se afastar, 
deixando clara sua postura sem necessariamente confrontar o colega de forma agressiva. 

A proteção de informações sensíveis registradas em documentos, como livros de 
ocorrência, relatórios ou anotações pessoais (se permitidas e orientadas pela escola), 
também é uma responsabilidade ética. Esses registros devem ser manuseados com 
cuidado, armazenados em local seguro e acessíveis apenas a pessoas autorizadas. 
Comentar o conteúdo desses documentos com quem não tem necessidade de conhecê-los 
é uma quebra de confidencialidade. 

O monitor escolar deve se ver como um guardião da confiança que alunos, famílias e 
colegas depositam nele. Quando um aluno confidencia um problema pessoal, ele o faz 
esperando discrição e apoio. Quando uma família compartilha uma dificuldade, ela espera 
acolhimento e encaminhamento adequado, não que sua situação se torne tema de 
conversas informais. 

A ética na comunicação não se limita a não fazer o mal (como não espalhar fofocas), mas 
também a fazer o bem: usar a informação de forma responsável para promover o cuidado, a 
segurança e o desenvolvimento dos alunos, sempre respeitando seus direitos e sua 
individualidade. Um comportamento ético consistente na comunicação fortalece a 
credibilidade do monitor e contribui para um ambiente escolar mais justo, respeitoso e 
seguro para todos. 



 

Mediação de conflitos e promoção da convivência 
positiva entre alunos: abordagens práticas 

Compreendendo o conflito no ambiente escolar 

O ambiente escolar é um microcosmo da sociedade, um espaço efervescente onde crianças 
e adolescentes com diferentes personalidades, origens, valores e expectativas interagem 
intensamente. Nesse cenário dinâmico, o surgimento de conflitos não é apenas inevitável, 
mas também uma parte natural e, muitas vezes, necessária do processo de 
desenvolvimento social e emocional. Encarar o conflito não como um problema a ser 
simplesmente suprimido, mas como uma oportunidade de aprendizado e crescimento, é 
o primeiro passo para uma abordagem construtiva. 

É crucial, no entanto, saber diferenciar conflito, briga e bullying, pois cada uma dessas 
situações exige uma postura e uma intervenção distintas por parte do monitor e da equipe 
escolar. 

●​ Conflito: Refere-se a um desacordo, uma divergência de interesses, opiniões, 
necessidades ou desejos entre duas ou more partes que, a princípio, possuem um 
nível de poder relativamente equilibrado na situação. Por exemplo, dois alunos que 
querem usar o mesmo brinquedo ao mesmo tempo, ou que discordam sobre as 
regras de um jogo. O conflito, quando bem mediado, pode ensinar habilidades de 
negociação, empatia e resolução de problemas. 

●​ Briga: É uma manifestação mais física ou verbalmente agressiva do conflito, onde 
as emoções se exaltam e pode haver troca de ofensas, empurrões ou agressões. A 
briga geralmente é pontual e explode a partir de um conflito não resolvido ou mal 
gerenciado. 

●​ Bullying: É uma forma de violência mais complexa e sistemática. Caracteriza-se 
pela intencionalidade do agressor em causar dano ou desconforto, pela repetição 
das agressões ao longo do tempo (não é um episódio isolado), e pelo desequilíbrio 
de poder entre o agressor (ou grupo de agressores) e a vítima, que se sente 
intimidada e com dificuldade de se defender. O bullying pode ser verbal (apelidos, 
xingamentos), físico (empurrões, chutes), material (danificar pertences), 
moral/psicológico (difamação, exclusão social) ou virtual (cyberbullying). É 
importante frisar: bullying não é conflito e não se media, se combate e se 
encaminha para as instâncias apropriadas da escola. 

As causas comuns de conflitos entre alunos são variadas e, muitas vezes, relacionadas à 
fase de desenvolvimento em que se encontram. Podem surgir por disputa por objetos ou 
espaços, mal-entendidos na comunicação, fofocas ou boatos, exclusão de grupos ou 
brincadeiras, dificuldades em lidar com perdas em jogos, ciúmes, ou simplesmente por 
diferenças de opinião e personalidade. 

Diante de um conflito, o papel do monitor transcende a simples ação de "parar a briga" ou 
"mandar cada um para um lado". Uma intervenção eficaz busca ir além da superfície, 



ajudando os alunos a compreenderem a causa subjacente do desentendimento e a 
encontrarem, eles mesmos, formas construtivas de resolvê-lo. É um papel de facilitador do 
diálogo e do aprendizado de habilidades socioemocionais. Imagine dois alunos discutindo 
porque um pegou o lápis do outro sem pedir. O monitor poderia apenas repreender o que 
pegou o lápis e mandá-lo devolver. Ou, de forma mais educativa, poderia ajudá-los a 
conversar sobre como se sentiram, sobre a importância de pedir antes de usar algo que não 
é seu, e sobre como podem evitar que isso aconteça novamente. 

Princípios fundamentais da mediação de conflitos 

A mediação de conflitos é um processo estruturado e voluntário (ou fortemente incentivado 
no contexto escolar) no qual uma terceira pessoa neutra e imparcial – o mediador, no caso, 
o monitor escolar – facilita a comunicação entre as partes envolvidas para que elas possam 
compreender melhor a situação e encontrar, por si mesmas, soluções satisfatórias para o 
problema. Para que a mediação seja eficaz, ela se baseia em alguns princípios 
fundamentais. 

O primeiro e mais crucial é a imparcialidade. O monitor, ao atuar como mediador, não deve 
tomar partido de nenhum dos lados, mesmo que, inicialmente, uma das versões pareça 
mais "correta" ou um dos alunos pareça ser a "vítima". Seu papel não é o de juiz que decide 
quem está certo ou errado, mas o de um facilitador neutro que ajuda as partes a 
dialogarem. Manter a imparcialidade é essencial para construir a confiança dos alunos no 
processo de mediação. Se eles perceberem que o mediador está pendendo para um lado, o 
processo perde credibilidade. 

A voluntariedade é outro princípio importante, embora no contexto escolar sua aplicação 
possa ser adaptada. Idealmente, as partes devem participar da mediação por vontade 
própria, reconhecendo que têm um problema e desejando resolvê-lo. Na escola, o monitor 
pode precisar incentivar fortemente a participação, explicando os benefícios do diálogo. No 
entanto, forçar uma mediação quando os ânimos estão extremamente exaltados ou quando 
uma das partes se recusa terminantemente a cooperar pode ser contraproducente. Nesses 
casos, outras estratégias podem ser necessárias inicialmente. 

A confidencialidade é a garantia de que o que é discutido durante a sessão de mediação 
permanecerá restrito àquele espaço e àquelas pessoas (mediador e partes envolvidas). Isso 
cria um ambiente seguro para que os alunos se sintam à vontade para expressar seus 
sentimentos e preocupações sem medo de que suas palavras sejam usadas contra eles ou 
se tornem motivo de fofoca. Existem exceções importantes a este princípio: se durante a 
mediação for revelada uma situação que coloque em risco a segurança ou a integridade 
física ou emocional de qualquer pessoa (como ameaças graves, revelação de abuso, ou 
ideação suicida), o monitor tem o dever de quebrar a confidencialidade e reportar a situação 
às instâncias competentes da escola, conforme os protocolos. 

A mediação tem foco no processo e nas necessidades das partes, e não apenas na 
obtenção de um resultado imediato ou na aplicação de uma solução imposta pelo mediador. 
O objetivo é ajudar os alunos a desenvolverem suas próprias habilidades de comunicação e 
resolução de problemas, olhando para as necessidades, sentimentos e interesses que 
estão por trás das posições declaradas no conflito. 



Finalmente, um dos pilares da mediação é o empoderamento das partes. O mediador não 
oferece soluções prontas, mas capacita os próprios alunos a analisarem o problema, a 
gerarem opções e a escolherem a solução que considerem mais justa e viável. Isso 
aumenta o comprometimento com o acordo alcançado e desenvolve a autonomia e a 
responsabilidade dos estudantes. Considere um monitor que, ao invés de dizer "Vocês dois 
vão ter que dividir o brinquedo, cinco minutos para cada um", pergunta: "Que ideias vocês 
têm para que ambos possam usar o brinquedo e se divertir?". 

Ao internalizar e aplicar esses princípios, o monitor escolar se torna um agente eficaz na 
transformação de conflitos em valiosas oportunidades de aprendizado social e emocional. 

O passo a passo da mediação de conflitos: uma abordagem prática para 
o monitor 

A mediação de conflitos, embora flexível, geralmente segue uma estrutura com etapas bem 
definidas que ajudam o monitor a conduzir o processo de forma organizada e eficaz. 
Conhecer esse passo a passo pode trazer mais segurança e clareza ao monitor em sua 
atuação como facilitador. 

1. Preparação e Acolhimento: Antes de iniciar a mediação propriamente dita, é 
fundamental criar um ambiente propício. 

●​ Escolher um local calmo e reservado: Um espaço onde os alunos se sintam 
seguros e com privacidade para falar, longe de olhares curiosos ou interrupções, é 
essencial. Pode ser um canto mais tranquilo do pátio, uma sala vazia, ou um espaço 
designado pela escola para mediações. 

●​ Acalmar os ânimos: Se os alunos estiverem muito exaltados, chorando ou com 
raiva, é preciso dar um tempo para que se acalmem antes de iniciar a conversa. O 
monitor pode sugerir que respirem fundo, bebam um pouco de água, ou 
simplesmente fiquem em silêncio por alguns instantes. Tentar mediar no auge da 
emoção raramente funciona. 

●​ Explicar o que é a mediação e o papel do mediador: De forma simples e 
adequada à idade, o monitor explica que está ali para ajudar a entenderem o que 
aconteceu e a encontrarem uma solução juntos, e que ele não vai tomar partido nem 
decidir quem está certo ou errado. 

●​ Estabelecer regras básicas: Combinar algumas regras para a conversa, como: 
ouvir o outro sem interromper, usar um tom de voz respeitoso, não xingar ou 
ofender, e se comprometer a tentar encontrar uma solução. 

2. Escuta das Partes (Narração da História): Esta é a fase onde cada aluno tem a 
oportunidade de contar sua versão do ocorrido. 

●​ Convidar cada aluno a falar: O monitor decide quem começa (pode ser por sorteio, 
voluntariamente, ou quem demonstrou estar mais necessitado de falar primeiro) e 
pede que conte o que aconteceu do seu ponto de vista, enquanto o outro escuta em 
silêncio. 



●​ Escuta ativa e empática: O monitor ouve atentamente, fazendo contato visual, 
demonstrando interesse e buscando compreender não apenas os fatos, mas 
também os sentimentos envolvidos. 

●​ Uso de parafraseamento: Ao final da fala de cada um, o monitor pode resumir com 
suas próprias palavras o que entendeu: "Então, se eu entendi bem, você está 
dizendo que..." Isso ajuda a validar o que foi dito e a garantir que a compreensão 
está correta. 

3. Identificação de Sentimentos e Necessidades: Muitas vezes, os conflitos surgem 
porque sentimentos e necessidades importantes não foram reconhecidos ou atendidos. 

●​ Ajudar a nomear sentimentos: O monitor pode ajudar os alunos a identificar e 
expressar como se sentiram durante o conflito: "Como você se sentiu quando isso 
aconteceu? Você ficou com raiva, triste, com medo, frustrado?". 

●​ Investigar as necessidades subjacentes: Por trás de cada sentimento, geralmente 
há uma necessidade. "O que era importante para você naquela situação? Você 
precisava ser ouvido? Ser respeitado? Se sentir seguro?". 

4. Clarificação do Problema (ou Problemas): Com base no que foi dito, o monitor ajuda a 
definir claramente qual é o problema central do conflito. 

●​ Resumir os pontos principais: "Então, parece que o problema principal aqui é que 
ambos queriam usar a mesma bola ao mesmo tempo e não conseguiram chegar a 
um acordo sobre como fazer isso, e isso gerou uma discussão, é isso?". 

●​ Separar as pessoas dos problemas: Focar no problema a ser resolvido, e não em 
rotular os alunos como "briguentos" ou "maus". 

5. Geração de Opções de Solução (Brainstorming): Nesta fase, o foco é em encontrar o 
maior número possível de soluções para o problema. 

●​ Incentivar os próprios alunos a proporem soluções: O monitor pergunta: "Que 
ideias vocês têm para resolver esse problema de uma forma que seja boa para os 
dois?". 

●​ Todas as ideias são bem-vindas: No início, não se deve julgar ou criticar nenhuma 
ideia, mesmo que pareça inviável. O objetivo é estimular a criatividade. O monitor 
pode anotar as ideias. 

6. Análise e Escolha das Soluções: Após listar as opções, é hora de analisá-las. 

●​ Discutir a viabilidade e as consequências: Para cada opção, o monitor pode 
perguntar: "Se vocês escolherem essa solução, o que aconteceria? Seria justo para 
os dois? Seria possível de fazer?". 

●​ Ajudar a escolher: O objetivo é que os alunos cheguem a um consenso sobre uma 
ou mais soluções que atendam às necessidades de ambos. 

7. Construção do Acordo: A solução escolhida se transforma em um acordo. 

●​ Formalizar o acordo: O acordo deve ser claro, específico (o que cada um vai fazer, 
quando, como) e realista. Para crianças menores, pode ser um acordo verbal. Com 



alunos mais velhos, ou em situações mais complexas, pode-se até redigir um 
pequeno termo de acordo, se a escola tiver essa prática. 

●​ Verificar o comprometimento: O monitor pergunta: "Vocês dois se comprometem a 
seguir o que combinamos?". 

8. Encerramento e Acompanhamento (se necessário): 

●​ Reconhecer o esforço: O monitor elogia os alunos pela coragem de conversar, 
pela capacidade de ouvir um ao outro e pelo esforço em encontrar uma solução. 

●​ Combinar um acompanhamento: Em alguns casos, pode ser útil combinar de 
conversar novamente após alguns dias para verificar se o acordo está funcionando e 
se o conflito foi realmente superado. 

Para exemplificar: Maria e Joana (7 anos) disputam um único balanço no parquinho. O 
monitor, seguindo as etapas, as leva para um canto, ouve cada uma dizer que chegou 
primeiro e que a outra a empurrou. Ele as ajuda a expressar que se sentiram com raiva e 
que precisavam brincar. Juntas, elas chegam à ideia de que poderiam revezar, contando até 
20 para cada uma. O monitor formaliza: "Então, o combinado é que cada uma vai usar o 
balanço enquanto a outra conta até 20 em voz alta, e depois trocam, certo? Vocês 
concordam com isso?". Ambas concordam, e o monitor as parabeniza pela solução. 

Estratégias para promover a convivência positiva e prevenir conflitos 

Tão importante quanto saber mediar conflitos quando eles surgem é atuar proativamente 
para criar um ambiente escolar onde a convivência positiva seja a norma e onde os conflitos 
sejam menos frequentes ou menos intensos. O monitor escolar tem um papel significativo 
nessa construção diária, através de suas atitudes e das atividades que pode propor ou 
incentivar. 

Uma das bases para a convivência positiva é a criação de um ambiente de respeito 
mútuo e empatia. O monitor, através de seu próprio exemplo – tratando todos os alunos 
com respeito, ouvindo suas opiniões, valorizando suas contribuições e demonstrando 
empatia por seus sentimentos – modela o tipo de comportamento que se espera deles. 
Pequenas ações, como cumprimentar os alunos pelo nome, interessar-se por suas 
atividades e validar suas emoções, contribuem para esse clima. 

O incentivo à cooperação em vez da competição excessiva também é fundamental. 
Embora a competição saudável possa ter seu lugar, um foco exagerado nela pode gerar 
rivalidade e conflitos. O monitor pode propor e valorizar atividades onde o sucesso dependa 
da colaboração de todos. Por exemplo, em vez de promover apenas jogos onde há um 
único vencedor, ele pode organizar jogos e brincadeiras cooperativas, onde os 
participantes trabalham juntos para alcançar um objetivo comum. Imagine uma gincana no 
recreio onde as tarefas exigem que os membros de cada equipe se ajudem mutuamente 
para completá-las, como construir uma torre com materiais recicláveis ou resolver um 
enigma em conjunto. 

A realização de rodas de conversa sobre temas relevantes para a convivência, como 
amizade, respeito às diferenças, inclusão, comunicação não violenta e prevenção ao 
bullying, pode ser uma estratégia poderosa. O monitor pode facilitar essas conversas em 



momentos oportunos, de forma adequada à faixa etária, permitindo que os alunos 
expressem suas opiniões, compartilhem experiências e reflitam sobre a importância desses 
valores. 

O estabelecimento de regras de convivência claras e, sempre que possível, 
construídas coletivamente com os alunos, também ajuda a prevenir conflitos. Quando os 
alunos participam da elaboração das regras, eles tendem a compreendê-las melhor e a se 
sentirem mais responsáveis por seu cumprimento. Essas regras podem ser expostas em 
locais visíveis e relembradas periodicamente. 

A valorização de atitudes positivas através de elogios sinceros e reconhecimento público 
(quando apropriado) reforça os comportamentos desejáveis. Quando um monitor elogia um 
aluno por ter ajudado um colega, por ter resolvido um desentendimento de forma pacífica, 
ou por ter demonstrado respeito, ele está mostrando a todos quais são os comportamentos 
valorizados naquela comunidade. 

Além disso, o monitor pode estar atento a alunos que parecem mais isolados ou com 
dificuldades de interação e, sutilmente, buscar formas de integrá-los, talvez sugerindo que 
participem de uma brincadeira ou apresentando-os a outros colegas com interesses 
similares. Promover a inclusão e o sentimento de pertencimento é uma forma eficaz de 
prevenir o isolamento, que pode ser um gatilho para conflitos ou para o desenvolvimento de 
problemas emocionais. 

Considere um monitor que, percebendo que os jogos de bola no pátio frequentemente 
geram discussões por causa de regras pouco claras, propõe aos alunos que, juntos, 
escrevam um pequeno "código de conduta" para os jogos, definindo as principais regras e o 
que fazer em caso de dúvida. Essa iniciativa não apenas resolve um problema prático, mas 
também ensina sobre democracia, negociação e responsabilidade compartilhada. 

Promover a convivência positiva é um trabalho contínuo, que se reflete nas pequenas 
interações do dia a dia e nas iniciativas mais estruturadas, sempre com o objetivo de 
construir uma cultura de paz e respeito na escola. 

O papel do monitor na identificação e combate ao bullying 

O bullying é uma forma de violência que causa profundo sofrimento às vítimas e contamina 
o ambiente escolar, tornando-o inseguro e hostil. Diferentemente de conflitos esporádicos, o 
bullying possui características específicas que o monitor escolar precisa conhecer para 
identificá-lo precocemente e agir de forma adequada, sempre em consonância com os 
protocolos da escola. É crucial reiterar: o bullying não se media, ele se combate e se 
encaminha. 

Para identificar o bullying, é preciso entender suas características definidoras: 

●​ Intencionalidade: O agressor tem a intenção de magoar, humilhar ou intimidar a 
vítima. 

●​ Repetição: As agressões ocorrem de forma sistemática e contínua ao longo do 
tempo, não são um fato isolado. 



●​ Desequilíbrio de poder: O agressor (ou grupo de agressores) possui algum tipo de 
vantagem (física, social, numérica, psicológica) sobre a vítima, que se sente incapaz 
de se defender. 

●​ Ausência de motivo aparente ou justificável: A agressão é gratuita ou baseada 
em preconceitos. 

O monitor deve estar atento a sinais de alerta que podem indicar que um aluno está 
sofrendo ou praticando bullying. Sinais em uma possível vítima podem incluir: isolamento 
social progressivo, tristeza constante, choro fácil, queda no rendimento escolar, recusa em ir 
à escola, queixas frequentes de dores de cabeça ou de estômago (psicossomáticas), 
hematomas ou arranhões inexplicados, perda de pertences ou dinheiro. Sinais em um 
possível agressor podem incluir: comportamento desafiador e hostil com colegas e adultos, 
necessidade de dominar ou controlar os outros, pouca empatia, envolvimento em outros 
comportamentos de risco. 

Ao suspeitar ou presenciar uma situação de bullying, ou quando uma vítima procura ajuda, 
o monitor deve acolher a vítima com empatia e respeito, encorajando-a a falar sobre o 
que está acontecendo, sem pressioná-la. É fundamental que a vítima se sinta segura e 
acreditada. Dizer frases como "Eu acredito em você" ou "Você foi muito corajoso(a) por me 
contar" pode fazer uma grande diferença. 

Após ouvir o relato, o monitor deve seguir rigorosamente os procedimentos da escola 
para reportar casos de bullying. Isso geralmente envolve comunicar imediatamente o fato 
à equipe gestora (coordenação, orientação educacional, direção), que tomará as medidas 
cabíveis, como convocar os envolvidos e suas famílias, investigar a situação a fundo e 
aplicar as sanções e intervenções pedagógicas necessárias. O monitor não deve tentar 
resolver a situação sozinho nem promover uma "mediação" entre vítima e agressor, 
pois isso pode revitimizar quem sofre o bullying e não aborda a complexidade do problema. 

Além da intervenção nos casos identificados, o monitor também tem um papel importante 
em ações preventivas contra o bullying. Ele pode participar de campanhas de 
conscientização promovidas pela escola, reforçar mensagens de respeito às diferenças em 
suas interações diárias com os alunos, e estar atento para coibir apelidos pejorativos, 
piadas preconceituosas ou qualquer forma de exclusão, mesmo que pareçam "brincadeiras" 
inofensivas, pois muitas vezes o bullying começa assim. 

Para exemplificar a atuação correta: um monitor percebe que, durante vários recreios 
seguidos, um grupo de alunos mais velhos cerca um aluno menor, riem dele e pegam sua 
mochila, jogando-a de um para o outro, enquanto o aluno menor demonstra claro 
desconforto e medo. O monitor se aproxima, interrompe a ação do grupo de forma firme, 
acolhe o aluno menor perguntando se ele está bem e se quer conversar em particular. Após 
ouvir o relato do aluno, que confirma que isso acontece com frequência, o monitor o 
acompanha até a sala da orientadora educacional e relata detalhadamente o ocorrido, 
preenchendo o formulário de ocorrência da escola. Ele não tenta fazer com que o grupo 
"peça desculpas" ali no pátio, pois entende que a situação é mais grave e requer uma 
intervenção especializada. 



O combate ao bullying é uma responsabilidade de toda a comunidade escolar, e o monitor, 
com seu olhar atento e sua proximidade com os alunos, é um aliado indispensável nessa 
luta. 

Limites da atuação do monitor na mediação 

Embora a mediação de conflitos seja uma ferramenta poderosa e uma competência 
importante para o monitor escolar, é crucial que ele reconheça os limites de sua atuação e 
saiba quando uma situação ultrapassa sua capacidade ou responsabilidade de mediação, 
necessitando ser encaminhada para outras instâncias da escola ou, em casos extremos, 
para autoridades externas. Essa clareza protege o monitor, os alunos e a própria instituição. 

O monitor deve saber quando um conflito é complexo demais para ser mediado por 
ele. Isso pode incluir situações que envolvem: 

●​ Violência física grave ou ameaças sérias: Se um conflito resulta em agressões 
físicas significativas, lesões que exigem atendimento médico, ou ameaças à 
integridade física ou à vida, a prioridade é garantir a segurança imediata, separar os 
envolvidos, prestar os primeiros socorros (se necessário) e encaminhar o caso 
urgentemente para a direção ou coordenação. Tentar uma mediação em um 
contexto de alta agressividade pode ser ineficaz e até perigoso. 

●​ Bullying: Como já mencionado, o bullying não é um conflito entre partes iguais e, 
portanto, não deve ser mediado. A situação exige uma intervenção específica da 
escola para proteger a vítima e responsabilizar o agressor, com um plano de ação 
que envolva a equipe pedagógica e as famílias. 

●​ Envolvimento de questões externas à escola: Conflitos que têm origem em 
disputas familiares, problemas de vizinhança, ou atividades de gangues fora da 
escola podem ser muito complexos e ter raízes profundas que o monitor não tem 
como abordar. Nesses casos, a escola (através da gestão) pode precisar envolver 
outros serviços, como o Conselho Tutelar ou a assistência social. 

●​ Questões de saúde mental evidentes: Se um conflito parece ser sintoma de um 
problema de saúde mental mais sério em um dos envolvidos (como um surto 
psicótico, comportamento extremamente paranoico ou depressão grave com 
ideação suicida), a prioridade é o encaminhamento para avaliação e suporte 
profissional. 

●​ Recusa persistente das partes em participar ou cooperar: Se, mesmo após 
tentativas de diálogo e esclarecimento, uma ou ambas as partes se recusam a 
participar da mediação ou demonstram total desrespeito pelo processo, forçar a 
situação pode não ser produtivo. O caso deve ser levado à equipe gestora. 

É fundamental que o monitor não se coloque em risco ao tentar intervir em situações de 
alta periculosidade. Sua segurança pessoal é prioritária. Se sentir que a situação está fora 
de controle ou que sua integridade física pode ser ameaçada, ele deve se afastar e pedir 
ajuda imediatamente. 

O monitor deve sempre trabalhar em parceria com a equipe pedagógica e gestora. Ele 
não é um "lobo solitário" na resolução de conflitos. Compartilhar informações, pedir 
orientação, e encaminhar casos que excedam sua competência são sinais de 



profissionalismo e responsabilidade. A decisão final sobre como lidar com conflitos mais 
graves ou complexos é, geralmente, da equipe de gestão da escola. 

Por fim, é importante que o monitor não tome para si a responsabilidade de "resolver 
tudo". Sua função é ser um facilitador, um educador para a convivência, mas ele não é 
terapeuta, policial ou juiz. Reconhecer seus limites e os limites da mediação escolar é 
essencial para uma atuação saudável e eficaz. Por exemplo, se, após uma mediação bem 
conduzida sobre um conflito recorrente entre dois alunos, o problema volta a acontecer com 
frequência, talvez seja o momento de o monitor comunicar à coordenação que a mediação 
pontual não está sendo suficiente e que pode ser necessária uma intervenção mais 
aprofundada com os alunos e suas famílias por parte da equipe de orientação. 

Desenvolvendo habilidades pessoais para a mediação eficaz 

A mediação de conflitos não é apenas uma técnica ou um conjunto de passos a serem 
seguidos; ela é uma arte que se aprimora com o desenvolvimento de habilidades pessoais e 
socioemocionais específicas. O monitor escolar que busca ser um mediador eficaz precisa 
cultivar certas qualidades internas que facilitarão sua atuação e aumentarão as chances de 
sucesso no processo. 

Paciência e autocontrole são absolutamente fundamentais. Lidar com alunos exaltados, 
com narrativas confusas ou com a aparente lentidão no processo de encontrar uma solução 
exige uma grande dose de paciência. O monitor não pode se deixar levar pela pressa ou 
pela irritação. Manter o autocontrole, mesmo quando confrontado com emoções intensas 
dos alunos (raiva, choro, frustração), é crucial para manter o ambiente da mediação seguro 
e produtivo. Se o monitor se descontrola, o processo se perde. 

A imparcialidade e o senso de justiça são o alicerce da credibilidade do mediador. Como 
já discutido, o monitor deve se esforçar para não tomar partido, para ouvir todos os lados 
com igual atenção e para ajudar as partes a encontrarem soluções que sejam percebidas 
como justas por elas. Isso requer uma vigilância constante sobre os próprios preconceitos e 
simpatias. 

Empatia e sensibilidade permitem ao monitor conectar-se com os sentimentos e 
necessidades dos alunos envolvidos no conflito. Tentar genuinamente compreender como 
cada um se sente e o que é importante para eles naquela situação (mesmo que suas ações 
sejam inadequadas) cria um clima de confiança e abertura. Um monitor sensível percebe as 
nuances da comunicação não verbal e ajusta sua abordagem conforme necessário. 

A habilidade de escuta ativa e comunicação assertiva, já abordada em tópicos 
anteriores, é central na mediação. Saber ouvir para compreender, fazer perguntas claras e 
abertas, parafrasear para confirmar o entendimento, e expressar-se de forma respeitosa e 
firme são competências essenciais para facilitar o diálogo entre as partes. 

A criatividade na busca por soluções pode ser um grande diferencial. Nem sempre as 
soluções óbvias são as melhores ou as únicas possíveis. Um monitor criativo pode ajudar 
os alunos a pensarem "fora da caixa", a explorarem diferentes alternativas e a encontrarem 
saídas inovadoras para seus impasses, sempre respeitando o protagonismo dos estudantes 
na escolha final. 



A resiliência é a capacidade de lidar com situações desafiadoras, com frustrações (nem 
toda mediação será bem-sucedida) e de se recuperar de experiências difíceis sem se 
abater. A mediação pode ser emocionalmente desgastante, e o monitor precisa desenvolver 
estratégias para cuidar de seu próprio bem-estar emocional e para aprender com cada 
experiência, seja ela positiva ou negativa. 

Imagine um monitor que está mediando um conflito entre dois amigos que brigaram feio por 
causa de um mal-entendido. Um deles está muito magoado e se recusa a falar inicialmente. 
O monitor, com paciência, valida o sentimento do aluno ("Percebo que você está muito 
chateado e talvez não queira falar agora, e tudo bem. Vou esperar um pouco, e quando se 
sentir pronto, estou aqui para ouvir"). Ele demonstra empatia, não pressiona, e usa seu 
autocontrole para não se frustrar com a resistência inicial. Essa postura, que combina 
diversas dessas habilidades pessoais, aumenta a chance de o aluno se abrir e de a 
mediação progredir. 

O desenvolvimento dessas qualidades é um processo contínuo de autoconhecimento, 
prática e reflexão, fundamental para quem deseja ser um verdadeiro agente de paz no 
ambiente escolar. 

 

Primeiros socorros básicos e procedimentos em casos 
de acidentes e emergências no ambiente escolar 

A importância dos primeiros socorros na escola e o papel do monitor 

O ambiente escolar, por sua natureza vibrante e cheia de atividades, é um local onde 
crianças e adolescentes exploram, aprendem, brincam e, inevitavelmente, estão sujeitos a 
pequenos acidentes e, em raras ocasiões, a emergências mais sérias. É nesse contexto 
que os primeiros socorros – definidos como o conjunto de medidas iniciais e temporárias 
aplicadas a uma vítima de acidente ou mal súbito, antes e até a chegada de assistência 
profissional qualificada – assumem uma importância vital. A atuação rápida e correta nos 
primeiros momentos pode não apenas aliviar o sofrimento, mas também prevenir o 
agravamento de lesões e, em situações extremas, preservar a vida. 

Os objetivos primordiais dos primeiros socorros são: 

●​ Preservar a vida: Evitar que a situação da vítima se deteriore a ponto de levar à 
morte. 

●​ Evitar o agravamento da situação: Impedir que lesões existentes piorem ou que 
novas complicações surjam devido a um atendimento inadequado ou à omissão de 
socorro. 

●​ Promover a recuperação: Aliviar a dor e o desconforto, e adotar medidas que 
facilitem a recuperação posterior da vítima. 

●​ Garantir transporte adequado: Assegurar que a vítima seja encaminhada de forma 
segura e rápida para um serviço de saúde especializado, quando necessário. 



O monitor escolar, por estar frequentemente próximo aos alunos nos momentos de maior 
movimentação e interação (recreios, atividades esportivas, entrada e saída), muitas vezes é 
o primeiro adulto a presenciar um acidente ou a identificar uma emergência. Seu papel, 
portanto, é crucial. Ele não é um profissional de saúde, mas sua capacidade de agir com 
calma, aplicar conhecimentos básicos de primeiros socorros e acionar os protocolos 
corretos da escola e os serviços de emergência pode ser decisiva. Imagine uma criança que 
cai e bate a cabeça no pátio. A observação atenta do monitor quanto aos sinais de alerta 
(sonolência excessiva, vômitos, confusão mental) e a comunicação precisa desses sinais à 
equipe gestora e, se necessário, aos serviços de emergência, são fundamentais para um 
desfecho positivo. 

É importante ressaltar um aviso fundamental: este curso oferece noções básicas de 
primeiros socorros, destinadas a orientar a primeira resposta em situações de emergência. 
Contudo, ele não substitui, de forma alguma, um treinamento prático formal em 
primeiros socorros, ministrado por instituições certificadas como a Cruz Vermelha, o 
Corpo de Bombeiros ou outras entidades reconhecidas. Encorajamos vivamente todos os 
profissionais que atuam com crianças e adolescentes a buscarem essa capacitação prática, 
que permite o desenvolvimento de habilidades essenciais e a atualização constante de 
conhecimentos, seguindo as diretrizes mais recentes dos órgãos de saúde. 

Princípios gerais de ação em primeiros socorros (PAS) 

Diante de uma situação de acidente ou emergência, a confusão e o nervosismo podem ser 
reações naturais. No entanto, para prestar um socorro eficaz, é fundamental que o monitor 
(ou qualquer pessoa que se disponha a ajudar) siga alguns princípios gerais de ação, que 
podem ser resumidos no mnemônico PAS: Prevenir, Alertar e Socorrer. Essa sequência 
ajuda a organizar o pensamento e as ações, garantindo a segurança de todos e a eficiência 
do atendimento. 

P - Prevenir o Agravamento: Antes mesmo de se aproximar da vítima, a primeira 
preocupação deve ser com a segurança do local. O socorrista precisa avaliar rapidamente 
se existem perigos no ambiente que possam colocar em risco a sua própria segurança, a 
segurança da vítima ou a de outras pessoas ao redor. Por exemplo, se um acidente ocorreu 
próximo a uma área com tráfego de veículos, é preciso sinalizar o local. Se há risco de 
choque elétrico, a fonte de energia deve ser desligada antes de tocar na vítima. Se o 
ambiente está instável (risco de desabamento, por exemplo), a vítima só deve ser removida 
se houver perigo iminente e se o socorrista tiver condições de fazê-lo com segurança. Parte 
dessa prevenção envolve também afastar curiosos. A aglomeração de pessoas pode 
atrapalhar o atendimento, causar mais estresse à vítima e até mesmo contaminar 
ferimentos. O monitor deve, com firmeza e educação, pedir que as pessoas se afastem, 
liberando espaço para o socorro. 

A - Alertar / Acionar Socorro Especializado: Assim que a segurança do local estiver 
garantida (ou simultaneamente, se houver mais de uma pessoa para ajudar), é crucial 
acionar o socorro especializado o mais rápido possível. Isso significa ligar para o SAMU 
(Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) pelo número 192, para o Corpo de Bombeiros 
pelo número 193 (em casos de trauma, incêndio, resgate), ou para o serviço de emergência 



médica particular da escola, se houver. Ao ligar, é fundamental fornecer informações de 
forma clara e precisa: 

●​ Nome e telefone de quem está ligando. 
●​ Localização exata da ocorrência (nome da escola, endereço completo, ponto de 

referência). 
●​ Tipo de ocorrência (queda, desmaio, crise convulsiva, engasgo, etc.). 
●​ Número de vítimas envolvidas. 
●​ Estado aparente da vítima (consciente, inconsciente, respirando, sangrando muito, 

etc.). 
●​ Se há algum perigo adicional no local. É importante não desligar o telefone até 

que o atendente autorize, pois ele pode fornecer orientações importantes sobre 
como proceder enquanto o socorro está a caminho. Paralelamente, o monitor deve 
seguir o protocolo da escola para comunicação interna (avisar a direção, 
coordenação, enfermaria) e para contato com a família do aluno. 

S - Socorrer: Somente após garantir a segurança do local e acionar o socorro 
especializado (ou enquanto ele está a caminho), o monitor deve iniciar as manobras de 
primeiros socorros adequadas à situação específica, sempre dentro dos limites de seu 
conhecimento e competência. É melhor não fazer nada do que fazer algo errado que possa 
agravar a situação da vítima. Nesta fase, a calma e a liderança do socorrista são 
essenciais. Falar com a vítima de forma tranquila (se ela estiver consciente), explicar o que 
está sendo feito e transmitir segurança pode ajudar a reduzir sua ansiedade e a colaborar 
com o atendimento. 

Imagine a seguinte situação: um monitor presencia um aluno cair de uma altura 
considerável no parquinho e ficar imóvel. Seguindo o PAS: 

1.​ P (Prevenir): Ele rapidamente verifica se não há outros alunos correndo em volta 
que possam atrapalhar ou se machucar, e se o brinquedo de onde o aluno caiu não 
oferece risco de desabar sobre ele. Pede aos outros alunos para se afastarem um 
pouco. 

2.​ A (Alertar): Ele imediatamente pede a um colega funcionário para ligar para o 
SAMU (192) e para a direção da escola, informando o ocorrido. 

3.​ S (Socorrer): Enquanto o socorro é acionado, ele se aproxima do aluno caído para 
fazer uma avaliação inicial (nível de consciência, respiração), evitando movimentá-lo 
desnecessariamente devido ao risco de lesão na coluna. 

Essa abordagem organizada e sequencial é a base para um atendimento de primeiros 
socorros eficaz e seguro. 

Avaliação inicial da vítima: verificando sinais vitais e estado de 
consciência 

Após garantir a segurança do local (o "P" do PAS) e enquanto o socorro especializado é 
acionado (o "A" do PAS), o monitor deve realizar uma avaliação inicial rápida da vítima para 
identificar situações de risco iminente à vida e determinar os próximos passos do socorro (o 



"S" do PAS). Esta avaliação foca na verificação do nível de consciência e dos sinais vitais 
básicos, como a respiração. 

A abordagem da vítima deve ser feita com cuidado e segurança. Aproxime-se pela frente, 
se possível, para que ela possa vê-lo. Anuncie sua presença e intenção de ajudar: "Olá, 
meu nome é [seu nome], sou monitor da escola. Posso ajudar você?". 

O primeiro passo é verificar o nível de consciência. Chame a vítima pelo nome (se souber) 
ou de forma genérica ("Moço(a)", "Criança") e pergunte algo simples como: "Você está me 
ouvindo? O que aconteceu? Você está bem?". Observe se ela responde verbalmente, se 
apenas emite sons, se reage a estímulos dolorosos leves (como um beliscão suave no 
ombro – feito com cautela e apenas se não houver resposta verbal) ou se está 
completamente inconsciente. Uma forma simplificada de avaliar (usada por profissionais, 
mas útil para o leigo entender) é a escala AVDI: 

●​ Alerta: A vítima está acordada, orientada, responde a perguntas. 
●​ Verbal: A vítima não está alerta, mas responde quando chamada (abre os olhos, 

emite sons). 
●​ Doloroso: A vítima só responde a estímulos dolorosos. 
●​ Inconsciente: A vítima não responde a nenhum estímulo. 

Se a vítima estiver inconsciente ou não responsiva, é crucial verificar a respiração. 
Ajoelhe-se ao lado da vítima, incline a cabeça dela levemente para trás (se não houver 
suspeita de trauma na coluna/pescoço – em caso de trauma, apenas abra a boca 
delicadamente) para abrir as vias aéreas. Em seguida, aproxime seu rosto da boca e nariz 
da vítima e utilize a técnica do VOS (Ver, Ouvir e Sentir) por no máximo 10 segundos: 

●​ Ver: Observe se o tórax da vítima se eleva e abaixa. 
●​ Ouvir: Tente escutar os sons da respiração. 
●​ Sentir: Sinta o ar exalado pela vítima em sua bochecha. Se a vítima não estiver 

respirando ou estiver com respiração agônica (lenta, ruidosa, irregular, como um 
peixe fora d'água), isso é uma emergência gravíssima que requer início imediato de 
Reanimação Cardiopulmonar (RCP) por pessoa treinada e acionamento urgente do 
SAMU. Para o monitor com treinamento básico, o foco será em reconhecer a 
ausência de respiração normal e garantir que o SAMU seja informado dessa 
gravidade. 

A verificação do pulso (como o carotídeo, no pescoço, ou o radial, no punho) pode ser 
difícil para leigos, especialmente em situações de estresse. As diretrizes atuais de primeiros 
socorros para leigos enfatizam mais a avaliação da consciência e da respiração para 
determinar a necessidade de RCP em vítimas inconscientes. Se houver dúvida, e a vítima 
estiver inconsciente e não respirando normalmente, deve-se assumir a pior hipótese e 
seguir as orientações do SAMU por telefone. 

Outras observações da pele podem fornecer informações úteis: a cor (pálida, 
avermelhada, azulada/cianótica), a temperatura (fria, quente) e a umidade (suor excessivo, 
pele seca). Por exemplo, pele pálida, fria e úmida pode indicar estado de choque. 



Considere um aluno que desmaia durante a formação da fila para o hino. O monitor se 
aproxima, verifica que ele não responde ao chamado (inconsciente). Ele imediatamente 
verifica a respiração usando o VOS. Percebe que o tórax se move e sente a respiração. 
Nesse caso, não há parada cardiorrespiratória, mas o aluno precisa de outros cuidados 
para o desmaio, e a causa precisa ser investigada. Se, ao contrário, não houvesse 
respiração normal, a urgência seria máxima, e o SAMU deveria ser informado 
imediatamente dessa condição crítica. 

Atendimento a ferimentos leves: cortes, arranhões e escoriações 

No ambiente escolar, pequenos cortes, arranhões e escoriações são ocorrências bastante 
comuns, resultantes de quedas durante brincadeiras, tropeços ou contato com objetos 
pontiagudos. Embora geralmente não sejam graves, o atendimento adequado a esses 
ferimentos leves é importante para prevenir infecções, aliviar o desconforto e promover uma 
cicatrização mais rápida. 

Antes de qualquer procedimento, é fundamental que o monitor lave bem as mãos com 
água e sabão. Se disponíveis, luvas descartáveis devem ser utilizadas para proteger tanto 
o monitor quanto a vítima de possíveis contaminações. Após o procedimento, as mãos 
devem ser lavadas novamente. 

O primeiro passo no cuidado do ferimento é a limpeza. O local deve ser lavado 
abundantemente com água corrente limpa e sabão neutro. Isso ajuda a remover sujeira, 
detritos e microrganismos da superfície da pele. A água não precisa ser esterilizada, mas 
deve ser potável. O sabão ajuda a emulsificar a sujeira e tem ação antisséptica. 

Durante a limpeza, pode-se tentar remover suavemente a sujeira superficial visível, 
como terra ou areia, utilizando uma gaze limpa ou a própria água corrente. No entanto, é 
importante não "fuçar" o ferimento nem tentar remover objetos encravados 
profundamente (como farpas grandes ou cacos de vidro), pois isso pode causar mais dano 
ou sangramento. Nesses casos, a remoção deve ser feita por um profissional de saúde. 

Após a limpeza com água e sabão, e com o ferimento bem seco (pode-se usar uma gaze 
limpa para secar delicadamente, sem esfregar), pode-se aplicar um antisséptico suave, se 
esta for a orientação da escola e se houver produtos adequados disponíveis no kit de 
primeiros socorros. Soluções aquosas de clorexidina ou Povidine (PVPI) são opções 
comuns. Deve-se evitar o uso excessivo de mercúrio-cromo ou iodo concentrado 
diretamente sobre o ferimento, pois podem ser irritantes ou prejudicar a cicatrização. 

Finalmente, o ferimento deve ser coberto com um curativo adequado para protegê-lo de 
contaminação e atrito. Para pequenos cortes e arranhões, um band-aid pode ser suficiente. 
Para escoriações maiores, uma gaze esterilizada fixada com esparadrapo 
hipoalergênico ou fita micropore é mais indicada. O curativo não deve ser muito apertado 
para não prejudicar a circulação. 

É importante orientar o aluno e, posteriormente, seus pais ou responsáveis, a 
observar o ferimento nos dias seguintes. Se surgirem sinais de infecção, como 
vermelhidão intensa ao redor do ferimento, inchaço, calor local, dor persistente ou 
crescente, ou presença de pus, ou se o ferimento for profundo, extenso, com sangramento 



que não cessa facilmente, ou causado por mordida de animal ou objeto muito sujo (como 
prego enferrujado), deve-se procurar avaliação médica. 

Para ilustrar: uma criança tropeça no pátio e rala o joelho, que fica com um pouco de terra e 
sangra minimamente. O monitor a leva à enfermaria da escola ou a um local com pia. Calça 
luvas descartáveis. Lava o joelho da criança com água corrente e sabão neutro, removendo 
a sujeira visível. Seca a área com uma gaze limpa, aplica uma pequena quantidade de 
antisséptico suave (conforme protocolo da escola) e cobre a escoriação com uma gaze 
esterilizada presa com esparadrapo. Ele orienta a criança a avisar se sentir dor ou se o 
curativo molhar, e registra o ocorrido para comunicar aos pais. 

Contenção de hemorragias externas 

Hemorragias, ou sangramentos, podem ocorrer devido a diversos tipos de ferimentos. 
Saber como agir para controlar uma hemorragia externa é uma habilidade crucial em 
primeiros socorros, pois a perda excessiva de sangue pode levar a complicações sérias. A 
abordagem varia um pouco dependendo do local e da intensidade do sangramento. 

Sangramento Nasal (Epistaxe): É uma ocorrência comum em crianças, podendo ser 
causada por clima seco, alergias, cutucar o nariz, ou pequenos traumas. 

1.​ Acalme a vítima e peça para ela se sentar com a cabeça levemente inclinada para 
FRENTE, e não para trás como se costumava orientar antigamente. Inclinar a 
cabeça para trás pode fazer com que o sangue seja engolido, causando náuseas, 
vômitos ou até mesmo dificuldades respiratórias. 

2.​ Peça para a vítima respirar pela boca. 
3.​ Com os dedos polegar e indicador, comprima a(s) narina(s) que está(ão) 

sangrando (a parte mole do nariz) de forma firme e contínua por cerca de 10 a 15 
minutos. 

4.​ A aplicação de uma compressa fria ou gelo envolto em um pano sobre o dorso 
do nariz (a parte óssea) pode ajudar a contrair os vasos sanguíneos e diminuir o 
sangramento. 

5.​ Após 10-15 minutos, alivie a pressão lentamente. Se o sangramento persistir, repita 
a compressão. Se não parar após duas tentativas ou se for muito intenso, procure 
assistência médica. 

6.​ Oriente a vítima a não assoar o nariz com força nas horas seguintes. 

Outros Sangramentos Externos (cortes, lacerações): O objetivo principal é parar ou 
diminuir o fluxo de sangue até que a vítima possa receber atendimento médico, se 
necessário. 

1.​ Lave as mãos e use luvas descartáveis, se possível, para se proteger. 
2.​ Deite a vítima, se o ferimento for extenso ou se ela estiver tonta, para evitar quedas. 
3.​ Realize a compressão direta sobre o ferimento: Utilize um pano limpo (lenço, 

toalha, pedaço de roupa) ou, idealmente, gazes esterilizadas, e pressione 
firmemente sobre o local do sangramento. Mantenha a pressão contínua. Se o 
primeiro pano/gaze ficar encharcado de sangue, não o remova; adicione mais 
compressas por cima e continue pressionando. 



4.​ Eleve o membro afetado: Se o sangramento for em um braço ou perna, e não 
houver suspeita de fratura nesse membro, eleve-o a um nível acima do coração da 
vítima. Isso ajuda a reduzir o fluxo sanguíneo para a área. 

5.​ Se o sangramento for intenso, não parar com a compressão direta e elevação, ou se 
o ferimento for profundo ou extenso, acione o socorro especializado (SAMU 192) 
imediatamente. 

O que NÃO fazer: 

●​ NÃO usar torniquete como primeira medida. O torniquete é um procedimento 
extremo, que só deve ser aplicado por pessoas treinadas e em situações de risco 
iminente à vida onde outras medidas falharam, pois pode causar danos graves ao 
membro. Seu uso foge ao escopo dos primeiros socorros básicos para monitores 
escolares. 

●​ NÃO aplicar substâncias caseiras como pó de café, açúcar, teia de aranha, pasta 
de dente, etc., sobre o ferimento. Essas substâncias não ajudam a parar o 
sangramento e podem contaminar a lesão, aumentando o risco de infecção. 

●​ NÃO remover objetos encravados no ferimento (como cacos de vidro ou lascas 
grandes de madeira). A remoção inadequada pode piorar o sangramento ou causar 
mais danos. Nesses casos, imobilize o objeto e procure socorro médico. 

Considere este cenário: durante uma atividade com tesouras (sem ponta, mas ainda assim 
cortantes), um aluno faz um corte um pouco mais profundo na mão, e o sangue começa a 
escorrer de forma visível. O monitor, mantendo a calma, pega um pacote de gaze do kit de 
primeiros socorros, pede ao aluno para se sentar, aplica a gaze firmemente sobre o corte e 
pede para ele mesmo ajudar a pressionar. Enquanto isso, ele eleva a mão do aluno um 
pouco acima do nível do coração e observa se o sangramento diminui. Como o corte parece 
um pouco mais sério, ele também pede para um colega avisar a coordenação para que os 
pais sejam contatados e o aluno seja levado para uma avaliação médica, se necessário. 

Queimaduras: como proceder 

Queimaduras são lesões na pele ou em outros tecidos orgânicos causadas por calor, 
eletricidade, produtos químicos, radiação ou atrito. No ambiente escolar, as queimaduras 
mais comuns são as térmicas (causadas por líquidos quentes, chamas ou superfícies 
aquecidas) e, em menor grau, as solares ou químicas (em laboratórios, se houver). O 
atendimento inicial correto é crucial para minimizar a dor, prevenir infecções e reduzir a 
gravidade da lesão. 

É útil ter uma noção básica dos graus de queimadura para entender a gravidade, embora 
o diagnóstico preciso seja médico: 

●​ 1º Grau: Atinge apenas a camada mais superficial da pele (epiderme). Causa 
vermelhidão, inchaço leve e dor. Exemplo: queimadura solar leve. 

●​ 2º Grau: Atinge a epiderme e parte da derme. Causa vermelhidão, dor intensa, 
inchaço e formação de bolhas. Pode ser superficial (mais rosada e úmida) ou 
profunda (mais pálida e seca). 

●​ 3º Grau: Atinge todas as camadas da pele, podendo chegar a músculos e ossos. A 
área pode parecer esbranquiçada, carbonizada (preta) ou marrom. A dor pode ser 



menor ou ausente na área mais afetada (devido à destruição dos nervos), mas 
intensa nas bordas. São sempre graves. 

O foco do monitor será no atendimento inicial de queimaduras de 1º e 2º grau superficiais. 
Queimaduras de 3º grau, de 2º grau profundas, ou queimaduras extensas (mesmo que de 
1º grau) sempre exigem atendimento médico urgente. 

Para Queimaduras Térmicas (líquidos quentes, objetos quentes, sol): 

1.​ Afaste a vítima da fonte de calor imediatamente para interromper o processo de 
queimadura. 

2.​ Resfrie a área queimada com água corrente em temperatura ambiente (fria, mas 
não gelada) por vários minutos, idealmente de 10 a 20 minutos, ou até a dor aliviar. 
Isso ajuda a diminuir a temperatura da pele, reduzir a dor, o inchaço e a 
profundidade da lesão. NÃO use gelo diretamente sobre a queimadura, pois pode 
causar mais danos à pele. 

3.​ Cubra a área queimada com um pano limpo e úmido (que não solte fiapos, como 
uma fronha de algodão ou gaze esterilizada umedecida com soro fisiológico ou água 
limpa). Isso protege a área de contaminação e alivia a dor. Evite tecidos felpudos 
que podem grudar na lesão. 

4.​ NÃO estoure as bolhas que se formarem. As bolhas são uma proteção natural da 
pele contra infecções. Se elas se romperem sozinhas, limpe a área com cuidado e 
cubra. 

5.​ NÃO aplique pomadas, cremes, pasta de dente, manteiga, clara de ovo, borra 
de café ou qualquer outra substância caseira sobre a queimadura. Esses 
produtos podem irritar a pele, dificultar a avaliação médica e aumentar o risco de 
infecção. 

6.​ Retire delicadamente anéis, pulseiras, relógios ou roupas apertadas da área 
queimada ou de suas proximidades, antes que o inchaço comece, mas somente se 
esses itens não estiverem aderidos à pele. Se estiverem grudados, não tente 
removê-los. 

7.​ Encaminhe para avaliação médica sempre que: 
○​ A queimadura for extensa (maior que a palma da mão da vítima). 
○​ A queimadura for em áreas críticas como rosto, mãos, pés, pescoço, genitais 

ou grandes articulações. 
○​ Houver formação de muitas bolhas (sugestivo de 2º grau). 
○​ A dor for muito intensa ou não aliviar com o resfriamento. 
○​ A vítima for uma criança muito pequena ou um idoso. 
○​ Houver suspeita de queimadura de 3º grau. 
○​ A queimadura tiver sido causada por eletricidade ou produto químico. 

Para Queimaduras Químicas: 

1.​ Retire rapidamente roupas contaminadas pelo produto químico, evitando contato 
com sua própria pele (use luvas, se possível). 

2.​ Lave a área afetada abundantemente com água corrente por, no mínimo, 20 
minutos. A água ajuda a diluir e remover o produto químico. 



3.​ Procure socorro médico imediato (SAMU 192). Se possível, leve a embalagem do 
produto químico para que os médicos saibam como proceder. Não tente neutralizar 
o produto com outras substâncias, a menos que orientado por um profissional de 
centro de intoxicações. 

Imagine que um aluno, durante uma aula de culinária experimental (com supervisão, mas 
acidentes acontecem), derruba um pouco de água quente do preparo de um chá sobre o 
antebraço. O monitor age rapidamente: leva o aluno à pia mais próxima e coloca o 
antebraço dele sob água corrente fria (não gelada) por cerca de 15 minutos. A pele fica 
vermelha e um pouco dolorida, mas não há bolhas imediatas. Após o resfriamento, ele 
cobre a área com uma compressa de gaze limpa e umedecida e encaminha o aluno, junto 
com um relato do ocorrido, para a coordenação, que acionará os pais para uma avaliação 
médica preventiva. 

Entorses, luxações e fraturas (suspeita) 

Lesões musculoesqueléticas como entorses (lesão dos ligamentos), luxações 
(deslocamento de um osso da articulação) e fraturas (quebra do osso) podem ocorrer 
durante atividades físicas, quedas ou outros traumas no ambiente escolar. Embora o 
diagnóstico preciso só possa ser feito por um médico, com exames de imagem, o monitor 
escolar pode suspeitar dessas lesões com base nos sinais e sintomas e tomar as primeiras 
medidas para evitar o agravamento. 

Sinais e Sintomas Comuns (podem variar em intensidade): 

●​ Dor intensa no local da lesão, que piora com o movimento ou ao toque. 
●​ Inchaço (edema) na área afetada, que pode surgir rapidamente. 
●​ Deformidade visível do membro ou da articulação (pode estar torto, angulado ou 

encurtado – mais comum em fraturas e luxações). 
●​ Incapacidade de movimentar o membro ou a articulação normalmente, ou dor 

extrema ao tentar fazê-lo. 
●​ Hematoma (mancha roxa) que pode surgir no local ou ao redor. 
●​ Pode haver um som de estalo ou rangido no momento da lesão (em fraturas ou 

rompimentos de ligamentos). 
●​ Em fraturas expostas, o osso perfura a pele e fica visível (emergência grave). 

O que fazer em caso de suspeita de entorse, luxação ou fratura: 

1.​ Acalme a vítima e peça para ela não se mover e não tentar usar o membro afetado. 
2.​ IMOBILIZAR o membro na posição em que foi encontrado. Esta é a regra de 

ouro. Não tente "colocar o osso no lugar", esticar o membro ou forçar qualquer 
movimento. A imobilização inadequada pode piorar a lesão, causar mais dor e até 
mesmo danificar nervos ou vasos sanguíneos. 

3.​ Exponha a área lesionada, se possível, cortando ou removendo cuidadosamente a 
roupa ao redor, para melhor visualização e para aplicar gelo ou talas. 

4.​ Use talas improvisadas, se o socorro especializado for demorar ou se houver 
necessidade de transportar a vítima por uma curta distância dentro da escola (por 
exemplo, do pátio para a enfermaria, com extremo cuidado). As talas servem para 
restringir o movimento da área lesionada. Podem ser feitas com materiais rígidos 



como réguas grossas, pedaços de papelão dobrado, revistas enroladas firmemente, 
ou galhos de árvore retos (se em ambiente externo). 

○​ A tala deve ser longa o suficiente para imobilizar a articulação acima e abaixo 
da lesão (por exemplo, para uma suspeita de fratura no antebraço, imobilizar 
desde o cotovelo até o punho). 

○​ Acolchoar as talas com panos macios, algodão ou gazes para evitar 
compressão excessiva sobre a pele e proeminências ósseas. 

○​ Fixar as talas ao membro com ataduras de crepe, tiras de pano ou cintos, 
sem apertar demais a ponto de prender a circulação (verificar se os dedos ou 
a extremidade do membro não ficam frios ou azulados). Amarrar 
preferencialmente nas regiões das articulações e entre elas, mas nunca 
diretamente sobre o local da suspeita de fratura. 

5.​ Aplique compressas de gelo ou bolsa de gelo no local da lesão. O gelo deve ser 
envolto em um pano fino para proteger a pele de queimaduras. Isso ajuda a reduzir 
o inchaço, a dor e o sangramento interno. Aplicar por cerca de 15-20 minutos. 

6.​ Mantenha a vítima em repouso e confortável. Se possível, eleve um pouco o 
membro lesionado (se não causar mais dor) para ajudar a diminuir o inchaço. 

7.​ Acione o socorro especializado (SAMU 192) ou providencie o transporte 
seguro da vítima ao hospital, seguindo o protocolo da escola e comunicando a 
família. Em caso de suspeita de fratura exposta, a urgência é ainda maior, e deve-se 
cobrir o ferimento com um pano limpo sem tentar limpar ou empurrar o osso para 
dentro. 

Imagine que um aluno, ao pular para pegar uma bola de vôlei, cai de mau jeito sobre o 
punho e grita de dor. Ele não consegue mexer a mão e o local começa a inchar 
rapidamente. O monitor se aproxima, pede para o aluno não mexer o braço e o ajuda a 
sentar-se. Ele observa o punho, que parece um pouco torto. Pega uma revista grossa do 
canto da quadra, enrola-a e a posiciona cuidadosamente ao longo do antebraço e punho do 
aluno, como uma tala improvisada, fixando-a com uma faixa de tecido que ele tinha. 
Enquanto isso, outro funcionário já está ligando para os pais e para o serviço de 
emergência, se necessário, conforme o protocolo da escola. Ele também providencia uma 
bolsa de gelo para aplicar no local. Sua ação rápida e correta ajuda a estabilizar a lesão e a 
confortar o aluno até a chegada de ajuda profissional. 

Desmaios e crises convulsivas 

Desmaios (síncopes) e crises convulsivas são eventos que podem assustar quem 
presencia, mas o conhecimento das ações corretas de primeiros socorros pode garantir a 
segurança da vítima e um encaminhamento adequado. 

Desmaio (Síncope): O desmaio é uma perda súbita e temporária da consciência, 
geralmente causada por uma diminuição do fluxo sanguíneo para o cérebro. Causas 
comuns no ambiente escolar podem incluir: calor excessivo, ambientes abafados, longos 
períodos em pé (como em formaturas), jejum prolongado, emoções fortes (medo, 
ansiedade, susto), ou dor intensa. O que fazer: 

1.​ Se você perceber que alguém está prestes a desmaiar (palidez, tontura, suor frio, 
visão turva), tente ampará-lo para evitar uma queda brusca e possíveis ferimentos. 



2.​ Deite a vítima de costas (decúbito dorsal) em um local seguro e arejado. 
3.​ Eleve as pernas da vítima cerca de 30-40 cm acima do nível do coração (pode-se 

usar uma cadeira virada, mochilas, ou o colo de alguém). Isso ajuda a direcionar o 
fluxo sanguíneo de volta para o cérebro. Exceção: não eleve as pernas se houver 
suspeita de trauma na cabeça, pescoço, costas ou abdômen, ou se a vítima estiver 
vomitando. 

4.​ Afrouxe roupas apertadas (cintos, colarinhos, gravatas) para facilitar a respiração 
e a circulação. 

5.​ Verifique se a vítima está respirando normalmente. Se não estiver, inicie os 
procedimentos para parada cardiorrespiratória e chame o SAMU imediatamente. 

6.​ Geralmente, a recuperação da consciência ocorre em poucos minutos. Quando a 
vítima acordar, mantenha-a deitada por mais alguns minutos e ajude-a a se sentar e 
levantar lentamente para evitar um novo desmaio. Ofereça um pouco de água se ela 
estiver bem desperta. 

7.​ Tente identificar a causa do desmaio. Se foi um evento isolado e a causa é 
aparente (calor, por exemplo), e a recuperação foi rápida e completa, pode não ser 
uma emergência grave, mas a família deve ser comunicada. 

8.​ Acione o socorro médico (SAMU 192) se: 
○​ A vítima demorar mais de alguns minutos para recuperar a consciência. 
○​ Houver quedas da própria altura com impacto na cabeça. 
○​ A vítima apresentar dor no peito, dificuldade para respirar, ou confusão 

mental após acordar. 
○​ For um desmaio sem causa aparente ou se ocorrerem desmaios repetidos. 
○​ A vítima for diabética, cardíaca ou gestante. 

Crise Convulsiva (Convulsão): A crise convulsiva é uma alteração neurológica súbita e 
transitória, causada por uma descarga elétrica anormal e excessiva no cérebro. 
Manifesta-se por movimentos involuntários e desordenados (abalos musculares), perda de 
consciência, salivação excessiva, e, às vezes, perda do controle da bexiga ou do intestino. 
O que fazer DURANTE a crise: 

1.​ Mantenha a calma. A crise geralmente dura poucos minutos. 
2.​ Proteja a cabeça da vítima: Coloque algo macio sob a cabeça (um casaco 

dobrado, almofada) para evitar que ela se machuque batendo no chão. Se não tiver 
nada, ampare a cabeça com as mãos. 

3.​ Afaste objetos próximos (carteiras, cadeiras, mesas) que possam causar 
ferimentos durante os abalos. 

4.​ Lateralize a cabeça da vítima (vire o rosto de lado), se possível e seguro, para 
facilitar a saída de saliva ou vômito, evitando que ela se engasgue ou aspire 
secreções. 

5.​ Afrouxe roupas apertadas ao redor do pescoço. 
6.​ NÃO tente segurar os movimentos da vítima. Isso não impede a crise e pode 

causar lesões musculares ou fraturas. 
7.​ NÃO coloque NADA na boca da vítima (dedos, caneta, colher). Isso é um mito 

perigoso. A vítima não engole a própria língua. Tentar abrir a boca à força ou colocar 
objetos pode causar ferimentos nos dentes, gengivas, ou obstruir ainda mais a via 
aérea, além de risco de mordida para o socorrista. 

8.​ Cronometre a duração da crise. Essa informação é importante para os médicos. 



O que fazer APÓS a crise: 

1.​ Assim que os abalos cessarem, coloque a vítima em Posição Lateral de 
Segurança (PLS): deitada de lado, com a perna de cima flexionada e o braço de 
cima apoiando a cabeça. Isso mantém as vias aéreas abertas e evita aspiração caso 
ela vomite. 

2.​ Verifique se ela está respirando normalmente. 
3.​ Permaneça ao lado da vítima até que ela recupere a consciência completamente. 

Ela pode acordar confusa, sonolenta ou agitada. Seja paciente e tranquilizador. 
4.​ Acione o socorro médico (SAMU 192) sempre, mas especialmente se: 

○​ For a primeira crise convulsiva da pessoa. 
○​ A crise durar mais de 5 minutos. 
○​ Ocorrerem crises repetidas sem que a pessoa recupere a consciência entre 

elas. 
○​ A vítima se machucou durante a crise (bateu a cabeça forte, por exemplo). 
○​ A vítima for diabética, cardíaca ou gestante. 
○​ A recuperação da consciência for muito lenta. 

Considere a seguinte situação: durante uma aula, um aluno subitamente cai da cadeira e 
começa a apresentar abalos musculares generalizados. O monitor, que está na sala 
auxiliando o professor, imediatamente pede ao professor para afastar as carteiras próximas, 
enquanto ele mesmo protege a cabeça do aluno com sua blusa dobrada e tenta virar o rosto 
dele de lado. Ele observa o relógio para marcar o tempo. Outro funcionário da escola é 
chamado e aciona o SAMU. A crise dura cerca de 2 minutos. Assim que cessa, o monitor 
coloca o aluno em PLS e aguarda com ele até a chegada da ambulância, monitorando sua 
respiração. 

Obstrução de vias aéreas por corpo estranho (OVACE) - Engasgo 

O engasgo ocorre quando um objeto (alimento, brinquedo pequeno, etc.) bloqueia parcial ou 
totalmente as vias aéreas, impedindo a passagem do ar. É uma emergência que requer 
ação imediata, pois a falta de oxigênio no cérebro pode levar a danos graves ou à morte em 
poucos minutos. Saber reconhecer os sinais e aplicar as manobras corretas é vital. 

Como Reconhecer os Sinais de Engasgo: 

●​ A pessoa pode levar as mãos ao pescoço (sinal universal de asfixia). 
●​ Tosse (pode ser fraca ou forte). 
●​ Dificuldade para falar ou emitir sons. 
●​ Dificuldade para respirar, respiração ruidosa (chiado agudo ao inspirar). 
●​ Cianose: pele, lábios e unhas podem ficar azulados ou arroxeados devido à falta de 

oxigênio. 
●​ Agitação e, se a obstrução não for resolvida, perda de consciência. 

O Atendimento Varia Conforme a Gravidade do Engasgo: 

1. Engasgo Leve (Obstrução Parcial): A vítima ainda consegue tossir vigorosamente, 
falar (mesmo com dificuldade) ou respirar. 



●​ NÃO interfira nos esforços da vítima para expelir o objeto. Não dê tapas nas 
costas nem tente manobras. 

●​ Incentive a tosse forte e contínua. A tosse é o mecanismo mais eficaz para 
desobstruir as vias aéreas nesses casos. 

●​ Mantenha-se ao lado da vítima, observando-a atentamente. Se a obstrução piorar e 
se tornar grave, ou se a vítima demonstrar sinais de cansaço extremo, prepare-se 
para agir como no engasgo grave. 

2. Engasgo Grave (Obstrução Total): A vítima NÃO consegue tossir (ou a tosse é muito 
fraca e ineficaz), NÃO consegue falar, NÃO consegue respirar, ou emite um ruído 
agudo (estridor) ao tentar inspirar. Pode apresentar cianose rapidamente. 

●​ Pergunte: "Você está engasgado?" Se a pessoa não conseguir responder 
verbalmente, mas balançar a cabeça afirmativamente, ou se os sinais forem 
evidentes, aja imediatamente. 

●​ Manobra de Heimlich (para adultos e crianças maiores de 1 ano, conscientes): 
○​ Posicione-se por trás da vítima. 
○​ Passe seus braços ao redor da cintura dela. 
○​ Feche uma das mãos (em punho) e coloque o lado do polegar contra o 

abdômen da vítima, na linha média, um pouco acima do umbigo e bem 
abaixo da ponta do osso esterno (apêndice xifoide). 

○​ Com a outra mão, segure firme o seu punho. 
○​ Realize compressões rápidas e vigorosas para dentro e para cima, como 

se estivesse tentando levantar a vítima do chão. 
○​ Repita as compressões até que o objeto seja expelido e a vítima consiga 

respirar normalmente, ou até que ela perca a consciência. 
○​ Observação para gestantes e pessoas muito obesas: Em vez de 

compressões abdominais, as compressões devem ser torácicas, no mesmo 
ponto utilizado para a RCP (metade inferior do osso esterno). 

●​ Se a vítima ficar inconsciente durante as manobras ou já for encontrada 
inconsciente: 

○​ Deite-a cuidadosamente no chão, de barriga para cima. 
○​ Acione o SAMU (192) imediatamente ou peça para alguém fazê-lo. 
○​ Inicie a Reanimação Cardiopulmonar (RCP), começando pelas 

compressões torácicas, conforme as diretrizes atuais. (Lembre-se: RCP é um 
treinamento avançado. O monitor deve saber que, neste ponto, a prioridade é 
o SAMU e seguir as orientações do atendente). 

○​ Antes de iniciar as ventilações (se treinado para tal), olhe dentro da boca da 
vítima. Se o objeto estiver visível e for fácil de pegar com os dedos em 
pinça, remova-o. Cuidado para não empurrá-lo mais para dentro. Se não 
estiver visível, não tente pescar às cegas. Continue a RCP. 

●​ Em Bebês (menores de 1 ano de idade), conscientes: 
○​ NÃO use a Manobra de Heimlich como em adultos. 
○​ Sente-se ou ajoelhe-se e posicione o bebê de bruços (barriga para baixo) 

sobre o seu antebraço, com a cabeça e o pescoço firmemente apoiados pela 
sua mão, e a cabeça mais baixa que o tronco. 

○​ Com a base da sua outra mão, aplique 5 tapas vigorosos nas costas do 
bebê, entre as omoplatas (escápulas). 



○​ Após os 5 tapas, vire o bebê de barriga para cima sobre o seu outro 
antebraço, mantendo a cabeça mais baixa que o tronco e o apoio firme da 
cabeça/pescoço. 

○​ Aplique 5 compressões torácicas no centro do peito do bebê (logo abaixo 
da linha imaginária entre os mamilos), usando dois dedos (indicador e 
médio). Comprima o tórax cerca de 1/3 a 1/2 de sua profundidade. 

○​ Alterne as sequências de 5 tapas nas costas e 5 compressões torácicas até 
que o objeto seja expelido e o bebê chore ou respire normalmente, ou até 
que ele fique inconsciente. 

○​ Se o bebê ficar inconsciente, deite-o em uma superfície firme, chame o 
SAMU e inicie a RCP para bebês, conforme as diretrizes. 

Imagine um aluno do 5º ano que, durante o lanche, engasga com um pedaço de maçã. Ele 
começa a tossir, mas logo para, leva as mãos ao pescoço e seu rosto começa a ficar 
vermelho. O monitor se aproxima rapidamente, pergunta "Você está engasgado?", e o aluno 
balança a cabeça desesperadamente. O monitor imediatamente se posiciona atrás dele e 
aplica a Manobra de Heimlich. Após três compressões, o pedaço de maçã é expelido, e o 
aluno começa a tossir e a respirar com alívio. O monitor o acalma e o observa por alguns 
minutos, comunicando o ocorrido à gestão da escola. 

O kit de primeiros socorros da escola: o que deve conter e como usar 

Um kit de primeiros socorros bem equipado e de fácil acesso é um recurso indispensável 
em qualquer ambiente escolar. Ele não se destina a tratar condições médicas complexas, 
mas sim a fornecer os materiais básicos necessários para o atendimento inicial de 
ferimentos leves, mal-estares comuns e para dar suporte em emergências até a chegada de 
ajuda profissional. O monitor escolar deve saber onde o kit está localizado, o que ele 
contém e como utilizar seus itens de forma adequada. 

Itens básicos que um kit de primeiros socorros escolar deve conter: 

●​ Luvas descartáveis (látex ou nitrílicas): Essenciais para a proteção individual do 
socorrista e para evitar a contaminação cruzada. Deve haver vários pares e de 
tamanhos diferentes, se possível. 

●​ Gazes esterilizadas de diferentes tamanhos: Para limpeza de ferimentos e para 
fazer compressas e curativos. 

●​ Esparadrapo hipoalergênico e/ou fita micropore: Para fixar gazes e curativos. 
●​ Ataduras de crepe de diferentes larguras (P, M, G): Para enfaixar curativos, 

imobilizar articulações em caso de entorses leves (após avaliação) ou para auxiliar 
na fixação de talas improvisadas. 

●​ Antisséptico suave (solução aquosa de clorexidina 0,5% ou PVPI tópico): Para 
desinfecção de pequenos ferimentos após a limpeza com água e sabão. Evitar 
álcool diretamente em feridas abertas. 

●​ Tesoura de ponta romba (arredondada): Para cortar gaze, esparadrapo ou, em 
emergências, roupas da vítima para expor um ferimento (com muito cuidado). 

●​ Termômetro clínico digital (não de mercúrio): Para aferir a temperatura corporal 
em casos de suspeita de febre ou mal-estar. 



●​ Algodão hidrófilo: Para limpeza suave da pele ao redor de ferimentos ou para 
aplicação de antissépticos (embora a gaze seja preferível para o contato direto com 
a ferida). 

●​ Soro fisiológico estéril (cloreto de sódio 0,9%) em frascos pequenos ou 
flaconetes: Excelente para limpeza de ferimentos, especialmente nos olhos, e para 
hidratação de gazes em curativos de queimaduras (após resfriamento com água). 

●​ Band-aids (curativos adesivos) de diversos tamanhos e formatos. 
●​ Máscara de proteção facial simples ou máscara para RCP (pocket mask com 

válvula unidirecional): Para proteção em caso de necessidade de respiração boca 
a boca (se o socorrista for treinado e optar por fazer). 

●​ Saco plástico para descarte de material contaminado. 
●​ Manual básico de primeiros socorros: Um guia rápido para consulta. 
●​ Lista de telefones de emergência: SAMU, Bombeiros, Polícia, Centro de Controle 

de Intoxicações, contatos da direção da escola e de serviços médicos conveniados 
(se houver). 

Opcionais (dependendo da avaliação de risco da escola e treinamento da equipe): 

●​ Bolsa de gelo instantâneo ou reutilizável (para ser mantida no congelador). 
●​ Pinça (para remover farpas pequenas e superficiais – com cuidado e após limpeza). 
●​ Colírio lubrificante ou soro fisiológico em monodoses para lavagem ocular. 

Localização e Manutenção do Kit: 

●​ O kit deve estar guardado em um local de fácil acesso, conhecido por todos os 
funcionários (monitores, professores, equipe administrativa), preferencialmente 
sinalizado. Pode haver mais de um kit em escolas maiores, distribuídos em pontos 
estratégicos (secretaria, sala dos professores, quadra de esportes). 

●​ Deve ser mantido em um recipiente limpo, resistente e protegido da luz solar direta e 
da umidade. 

●​ É crucial que haja um responsável pela verificação periódica do kit (pelo menos 
mensalmente) para: 

○​ Repor os materiais que foram utilizados. 
○​ Verificar a data de validade de todos os produtos (especialmente 

antissépticos, gazes esterilizadas, soro) e substituir os que estiverem 
vencidos ou próximos do vencimento. 

○​ Garantir que todos os itens estejam em bom estado e organizados. 

Quem pode usar o kit e como usar: 

●​ Idealmente, o kit deve ser manuseado por pessoas que receberam treinamento 
básico em primeiros socorros. 

●​ Sempre lavar as mãos e usar luvas descartáveis antes de manusear os materiais e 
tocar na vítima. 

●​ Utilizar os materiais de forma racional, evitando desperdício. 
●​ Descartar materiais contaminados (gazes sujas de sangue, luvas usadas) no saco 

plástico apropriado e, posteriormente, em lixo específico para resíduos de saúde, se 
a escola tiver esse sistema; caso contrário, bem embalado no lixo comum. 

●​ Após o uso, registrar os materiais utilizados para que sejam repostos. 



Considere que um monitor precisa fazer um curativo em um aluno com um pequeno corte. 
Ele se dirige ao local onde fica o kit de primeiros socorros (por exemplo, um armário 
identificado na secretaria), lava as mãos, calça as luvas, pega um pacote de gaze 
esterilizada, um frasco de soro fisiológico para limpeza, um pouco de antisséptico (conforme 
protocolo) e esparadrapo. Após o atendimento, ele descarta as luvas e a gaze suja no lixo 
apropriado e anota em um caderno de controle do kit os itens que utilizou, para que a 
pessoa responsável pela manutenção possa providenciar a reposição. Essa organização 
garante que o kit esteja sempre pronto para a próxima necessidade. 

Acionando o socorro especializado e comunicando a família 

Em muitas situações de acidentes ou emergências no ambiente escolar, o atendimento 
inicial prestado pelo monitor ou por outros membros da equipe será seguido pela 
necessidade de acionar socorro médico especializado e/ou comunicar o ocorrido à família 
do aluno. Saber quando e como realizar esses procedimentos é crucial para garantir a 
continuidade do cuidado e a tranquilidade de todos. 

Quando Chamar o Socorro Especializado (SAMU 192 ou Bombeiros 193): A decisão de 
chamar uma ambulância ou os bombeiros deve ser tomada rapidamente em situações que 
indiquem risco à vida, possibilidade de sequelas graves, ou quando a condição da vítima 
ultrapassa a capacidade de manejo pela equipe da escola. Algumas situações que 
geralmente exigem socorro especializado incluem: 

●​ Perda de consciência (desmaio que demora a reverter, ou vítima encontrada 
inconsciente). 

●​ Parada cardiorrespiratória (vítima não respira ou respiração agônica). 
●​ Crise convulsiva (especialmente se for a primeira, prolongada ou repetida). 
●​ Engasgo grave que não foi resolvido com as manobras iniciais ou se a vítima ficou 

inconsciente. 
●​ Suspeita de fraturas (especialmente expostas, de ossos longos como fêmur, ou de 

coluna/crânio), luxações evidentes ou entorses graves. 
●​ Hemorragias intensas que não são controladas com compressão direta. 
●​ Queimaduras extensas, profundas, em áreas críticas, ou causadas por 

eletricidade/químicos. 
●​ Reações alérgicas graves (anafilaxia), com inchaço no rosto/garganta, dificuldade 

respiratória. 
●​ Traumatismo craniano com perda de consciência, vômitos repetidos, sonolência 

excessiva ou confusão mental. 
●​ Dor intensa e súbita no peito ou abdômen. 
●​ Dificuldade respiratória importante (falta de ar intensa). 
●​ Intoxicações ou envenenamentos. 
●​ Qualquer situação onde o monitor ou a equipe da escola se sinta insegura sobre a 

gravidade ou sobre como proceder. Na dúvida, é melhor ligar e pedir orientação ao 
atendente do SAMU. 

Informações Essenciais a Serem Passadas ao Atendente do SAMU/Bombeiros: Como 
mencionado anteriormente (no princípio "A" do PAS), ao ligar para o serviço de emergência, 
é vital fornecer informações claras e precisas: 



1.​ Identifique-se e diga de onde está falando (nome da escola, endereço completo com 
bairro e pontos de referência). 

2.​ Informe o número de telefone de onde está ligando. 
3.​ Descreva o tipo de emergência (queda, desmaio, convulsão, etc.). 
4.​ Informe o número de vítimas e a idade aproximada. 
5.​ Descreva o estado da vítima (consciente/inconsciente, respirando/não respirando, 

sangrando, queixas principais). 
6.​ Informe se já foram iniciados os primeiros socorros. 
7.​ Responda calmamente a todas as perguntas do atendente. 
8.​ Não desligue o telefone até que o atendente autorize, pois ele pode dar 

instruções valiosas. 

Protocolo da Escola para Comunicação com a Família: Paralelamente ao acionamento 
do socorro especializado (ou logo após, dependendo da urgência), a família do aluno deve 
ser comunicada sobre o acidente ou emergência. Cada escola deve ter um protocolo claro 
definindo: 

●​ Quem é o responsável por fazer esse contato (geralmente um membro da equipe 
gestora – diretor, coordenador – ou da secretaria). O monitor pode ser o primeiro a 
informar a gestão, mas raramente será o responsável direto por ligar para a família 
em casos graves, a menos que seja essa a orientação específica da escola para 
situações menores. 

●​ Quais informações devem ser passadas: De forma calma e objetiva, informar o 
que aconteceu, o estado aparente do aluno, as medidas que já foram tomadas 
(primeiros socorros, acionamento do SAMU, se foi o caso) e, se necessário, solicitar 
a presença dos pais na escola ou no hospital para onde o aluno está sendo levado. 

●​ Como registrar essa comunicação: Anotar o horário da ligação, o nome da pessoa 
com quem falou e as orientações dadas. 

A importância de manter a calma e a clareza na comunicação com a família é imensa. 
Os pais ficarão naturalmente ansiosos e preocupados. Uma comunicação tranquila, honesta 
(sem minimizar nem exagerar a gravidade) e que demonstre que a escola está tomando 
todas as providências cabíveis pode ajudar a tranquilizá-los na medida do possível. 

Após qualquer acidente ou emergência que exija primeiros socorros ou comunicação com a 
família/serviços de emergência, é fundamental que a escola realize um registro detalhado 
da ocorrência em um livro próprio ou sistema informatizado. Esse registro deve incluir data, 
horário, local, descrição do fato, nomes dos envolvidos (vítima e quem prestou o primeiro 
atendimento), procedimentos realizados, encaminhamentos e a comunicação feita com a 
família e/ou serviços de emergência. Esse documento é importante para o 
acompanhamento do caso, para fins legais (se necessário) e para a análise de riscos e 
planejamento de ações preventivas na escola. 

Imagine a seguinte cadeia de eventos: um aluno sofre uma queda no escorregador e 
queixa-se de muita dor no braço, que parece deformado. 

1.​ O monitor presta os primeiros socorros (imobilização, gelo). 
2.​ Imediatamente, ele comunica à coordenadora pedagógica. 



3.​ A coordenadora, avaliando a situação e o relato do monitor, decide ligar para o 
SAMU e, em seguida, para os pais do aluno, informando-os da suspeita de fratura, 
do acionamento da ambulância e solicitando que encontrem a equipe no hospital. 

4.​ O monitor acompanha o aluno, mantendo-o calmo, até a chegada do SAMU. 
5.​ Após o encaminhamento do aluno, o monitor e a coordenadora preenchem o 

relatório de ocorrência da escola. 

Essa ação coordenada e seguindo protocolos garante o melhor atendimento possível ao 
aluno e a comunicação adequada com todas as partes envolvidas. 

 

O papel do monitor no apoio à inclusão de alunos com 
necessidades educacionais especiais e outras 
diversidades 

Compreendendo a educação inclusiva e a diversidade no ambiente 
escolar 

A educação inclusiva é um paradigma educacional que se fundamenta no princípio de que 
todos os alunos, sem exceção, têm o direito de aprender juntos, em escolas regulares, 
independentemente de suas características físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 
linguísticas ou outras. Este conceito vai além da simples "integração", onde o aluno com 
necessidades especiais é apenas inserido fisicamente na sala de aula comum. A inclusão 
pressupõe uma transformação profunda da cultura, das políticas e das práticas escolares 
para que a instituição se adapte às necessidades de cada estudante, oferecendo os 
suportes e recursos necessários para sua plena participação e aprendizagem. 

No Brasil, a educação inclusiva é amparada por uma robusta legislação. A Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/96) já preconizava o atendimento 
educacional especializado preferencialmente na rede regular de ensino. A Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) reforçou essa diretriz, e 
a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI, Lei nº 13.146/2015), também 
conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, consolidou o direito à educação 
inclusiva em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino. 

O público-alvo da educação especial, tradicionalmente, engloba alunos com: 

●​ Deficiência: que pode ser física (ou motora), visual (cegueira ou baixa visão), 
auditiva (surdez ou baixa audição), intelectual, ou múltipla (associação de duas ou 
mais deficiências). 

●​ Transtorno do Espectro Autista (TEA): uma condição do neurodesenvolvimento 
caracterizada por desafios na comunicação e interação social, e por padrões de 
comportamento, interesses ou atividades restritos e repetitivos. 

●​ Altas Habilidades/Superdotação: alunos que demonstram potencial elevado em 
áreas como a intelectual, acadêmica, criativa, liderança ou artes, requerendo 



atendimento educacional especializado para o desenvolvimento de suas 
potencialidades. 

No entanto, um olhar verdadeiramente inclusivo abrange também outras diversidades 
presentes no ambiente escolar. Alunos com diferentes origens culturais, étnico-raciais, 
socioeconômicas, com diversas configurações familiares, identidades de gênero, 
orientações sexuais, ou crenças religiosas também compõem o mosaico da diversidade 
escolar. Embora o foco deste tópico se concentre mais diretamente no apoio aos alunos 
com necessidades educacionais especiais (NEE) formalmente reconhecidas, os princípios 
de respeito, acolhimento e valorização da diferença se aplicam a todos. 

A escola inclusiva, portanto, é aquela que reconhece, respeita e valoriza a diversidade 
como um fator de enriquecimento para toda a comunidade escolar. Nesse contexto, o 
monitor escolar emerge como um agente de inclusão fundamental. Ele está em contato 
direto com os alunos nos espaços de convivência, nos momentos de transição, nas 
atividades de lazer e alimentação – cenários ricos em oportunidades para promover a 
interação, o respeito mútuo e o apoio às necessidades individuais. Sua postura, suas 
atitudes e suas intervenções podem fazer uma enorme diferença na forma como os alunos 
com NEE e outras diversidades se sentem acolhidos, seguros e pertencentes ao grupo. 

Imagine uma escola que matricula um aluno com deficiência visual. Na perspectiva da 
simples integração, ele poderia ser colocado em uma sala comum com poucos recursos 
adaptados. Já em uma escola inclusiva, toda a equipe, incluindo o monitor, buscaria 
estratégias para garantir sua participação: o monitor poderia auxiliar na sua orientação 
espacial nos primeiros dias, descrever os ambientes, garantir que os corredores estejam 
livres de obstáculos, e incentivar os colegas a interagirem de forma respeitosa, explicando, 
por exemplo, a importância de se identificarem ao falar com ele. O monitor, nesse caso, não 
é apenas um supervisor, mas um facilitador ativo da inclusão. 

Conhecendo as principais necessidades educacionais especiais (NEE): 
informações básicas para o monitor 

Para que o monitor escolar possa oferecer um apoio eficaz e sensível aos alunos com 
necessidades educacionais especiais (NEE), é importante que ele tenha um conhecimento 
básico sobre as características e as necessidades mais comuns associadas a algumas 
dessas condições. É fundamental ressaltar que o monitor não tem o papel de fazer 
diagnósticos, e cada indivíduo é único, mesmo dentro de uma mesma condição. As 
informações a seguir servem como um guia geral, e a atuação do monitor deve ser sempre 
alinhada com as orientações da equipe pedagógica da escola (professores, coordenadores, 
profissionais do Atendimento Educacional Especializado - AEE) e, quando disponíveis, com 
os laudos e relatórios dos profissionais de saúde que acompanham o aluno. 

●​ Deficiência Intelectual (DI): Caracteriza-se por limitações significativas tanto no 
funcionamento intelectual (raciocínio, aprendizado, resolução de problemas) quanto 
no comportamento adaptativo (habilidades conceituais, sociais e práticas 
necessárias para a vida diária), que se manifestam antes dos 18 anos. O ritmo de 
aprendizagem pode ser mais lento, e a compreensão de conceitos abstratos pode 
ser um desafio. 



○​ Como o monitor pode auxiliar: Usar linguagem clara, simples e objetiva; 
dividir tarefas complexas em etapas menores; utilizar recursos visuais de 
apoio; estabelecer rotinas previsíveis e consistentes; incentivar a autonomia 
nas atividades da vida diária (como se alimentar, ir ao banheiro, organizar 
seus pertences), oferecendo o suporte necessário sem superproteger; elogiar 
os esforços e as conquistas. 

●​ Transtorno do Espectro Autista (TEA): É uma condição complexa do 
neurodesenvolvimento que afeta a comunicação, a interação social e o 
comportamento. As características variam muito de pessoa para pessoa (por isso o 
termo "espectro"). Podem incluir dificuldades em iniciar ou manter interações sociais 
recíprocas; desafios na comunicação verbal e não verbal (como contato visual, 
expressões faciais, gestos); interesses intensos e focados em temas específicos; 
comportamentos repetitivos (movimentos corporais, falas); e sensibilidades 
sensoriais (hipersensibilidade ou hipossensibilidade a sons, luzes, texturas, cheiros, 
sabores). 

○​ Estratégias de apoio do monitor: Oferecer previsibilidade e rotina (quadros 
de rotina visual podem ajudar); criar um ambiente calmo e com menos 
estímulos sensoriais excessivos, se necessário; usar comunicação clara, 
direta e, muitas vezes, visual (figuras, pictogramas); respeitar os interesses 
restritos, utilizando-os como ponte para a interação, se possível; mediar 
interações sociais com outros colegas, ajudando a "traduzir" as intenções; 
antecipar mudanças na rotina; em momentos de desregulação sensorial ou 
emocional, ajudar o aluno a encontrar um local tranquilo e utilizar estratégias 
de acalmar que tenham sido orientadas pela equipe ou família. 

●​ Deficiência Física/Motora: Envolve limitações nos movimentos ou na coordenação 
motora, que podem ser causadas por diversas condições (paralisia cerebral, lesão 
medular, amputações, distrofias musculares, etc.). As necessidades variam 
enormemente. Podem existir barreiras de acessibilidade física na escola; 
necessidade de auxílio na locomoção (mesmo com o uso de órteses, próteses, 
andadores ou cadeiras de rodas); ou dificuldades na manipulação de objetos. 

○​ Papel do monitor: Garantir que os espaços sejam acessíveis e livres de 
obstáculos; auxiliar em transferências (da cadeira de rodas para o vaso 
sanitário, por exemplo) apenas se treinado para tal, com técnica adequada e 
sempre com o consentimento e a participação do aluno; adaptar brincadeiras 
e atividades para que o aluno possa participar ativamente; estar atento a 
sinais de dor ou desconforto. 

●​ Deficiência Visual (Baixa Visão e Cegueira): Refere-se à perda total (cegueira) ou 
parcial significativa (baixa visão) da capacidade de enxergar, mesmo com correção 
óptica. Alunos com baixa visão podem necessitar de materiais ampliados, boa 
iluminação, ou recursos ópticos. Alunos cegos utilizam principalmente o tato (Braille) 
e a audição para aprender e se orientar. 

○​ Como o monitor pode ajudar: Ao se aproximar, identificar-se verbalmente; 
descrever os ambientes, objetos e pessoas de forma clara e objetiva; avisar 
sobre obstáculos no caminho; oferecer o braço para guiar com segurança (a 
técnica correta é o aluno segurar o braço do guia um pouco acima do 
cotovelo, caminhando meio passo atrás); verbalizar ações que estão 
acontecendo ao redor ("Agora vamos para o refeitório", "O João está 
acenando para você"); incentivar a exploração tátil dos espaços e objetos. 



●​ Deficiência Auditiva (Surdez e Baixa Audição): Perda total ou parcial da 
capacidade de ouvir. Alguns alunos podem usar Aparelho de Amplificação Sonora 
Individual (AASI) ou Implante Coclear (IC). A comunicação pode ocorrer através da 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), da língua portuguesa oral (com apoio da leitura 
labial e da audição residual, se houver), ou de forma bilíngue. 

○​ Papel do monitor: Ao falar com o aluno, posicionar-se de frente, em 
ambiente bem iluminado, para facilitar a leitura labial; falar de forma clara e 
natural, sem exagerar os movimentos da boca e sem gritar; usar expressões 
faciais e gestos para complementar a fala; se o aluno usar Libras, aprender 
alguns sinais básicos pode ser muito útil (cumprimentos, pedidos simples); 
certificar-se de que o aluno compreendeu as orientações, pedindo para ele 
repetir ou usando outras formas de comunicação se necessário. 

●​ Altas Habilidades/Superdotação: Caracteriza-se por um potencial intelectual ou 
em áreas específicas (acadêmica, criativa, liderança, psicomotora, artística) 
significativamente acima da média, combinado com grande envolvimento na tarefa e 
criatividade. Podem apresentar curiosidade aguçada, aprendizado rápido, 
vocabulário avançado, pensamento crítico, e interesses profundos e, por vezes, 
incomuns para a idade. Podem também se sentir entediados com atividades 
rotineiras ou muito fáceis. 

○​ Como o monitor pode estimular: Propor desafios adequados aos seus 
interesses e capacidades (sem sobrecarregá-lo ou transformá-lo em 
"ajudante de professor"); valorizar suas perguntas e contribuições; incentivar 
a exploração de seus interesses; conectá-lo com outros alunos ou atividades 
que possam enriquecer seu aprendizado; ser paciente com sua possível 
intensidade ou questionamentos. 

●​ Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH): É um transtorno 
do neurodesenvolvimento caracterizado por um padrão persistente de desatenção 
e/ou hiperatividade-impulsividade que interfere no funcionamento ou 
desenvolvimento. A desatenção pode se manifestar como dificuldade em manter o 
foco, em seguir instruções, em organizar tarefas, ou parecer "distraído". A 
hiperatividade pode se apresentar como inquietação motora excessiva, dificuldade 
em permanecer sentado. A impulsividade pode levar a respostas precipitadas ou 
dificuldade em esperar a vez. 

○​ Estratégias do monitor: Oferecer lembretes frequentes e gentis sobre as 
tarefas ou regras; ajudar na organização de materiais e na divisão de tarefas 
maiores em etapas menores; usar rotinas claras e previsíveis; permitir 
pequenos movimentos (como apertar uma bolinha antiestresse) ou breves 
intervalos para movimentação em momentos adequados, se isso ajudar na 
concentração; dar instruções claras e objetivas, uma de cada vez; usar 
reforço positivo para os momentos de foco e autocontrole. 

Lembre-se sempre: a parceria com a equipe pedagógica, o AEE e a família é fundamental 
para conhecer as especificidades de cada aluno e as melhores estratégias de apoio. O 
monitor é uma peça valiosa nessa rede de suporte. 

O monitor como facilitador da participação e interação social 



Um dos papéis mais gratificantes e importantes do monitor escolar no contexto da inclusão 
é o de atuar como um facilitador da participação ativa e da interação social positiva entre 
todos os alunos, especialmente entre aqueles com e sem necessidades educacionais 
especiais (NEE). Os momentos de convivência fora da sala de aula – recreios, refeições, 
eventos escolares, atividades esportivas e culturais – são oportunidades ricas para que 
laços de amizade se formem, preconceitos sejam desfeitos e o respeito à diversidade seja 
vivenciado na prática. 

O monitor pode começar por incentivar ativamente a participação de todos os alunos 
nas atividades propostas. Isso significa estar atento àqueles que tendem a se isolar ou 
que encontram barreiras para participar, e buscar formas de incluí-los. Não se trata de 
forçar interações, mas de criar um ambiente convidativo e oferecer o suporte necessário 
para que a participação aconteça de forma natural e prazerosa. 

A mediação das interações sociais é uma estratégia chave. O monitor pode, sutilmente, 
ajudar a conectar alunos com interesses em comum, ou facilitar a comunicação quando há 
alguma barreira (por exemplo, entre um aluno ouvinte e um aluno surdo que usa Libras, 
incentivando o uso de gestos ou escrita, ou aprendendo alguns sinais básicos). Ele pode 
também ajudar os alunos sem NEE a compreenderem melhor os comportamentos ou as 
formas de comunicação de seus colegas com NEE, desmistificando medos ou 
estranhamentos. Por exemplo, se um aluno com TEA tem um interesse muito intenso por 
trens e fala repetidamente sobre o assunto, o monitor pode ajudar os colegas a entenderem 
que esse é um interesse especial dele e que podem, inclusive, aprender coisas novas se 
demonstrarem curiosidade. 

Propor ou adaptar brincadeiras e jogos para que todos possam participar é uma forma 
concreta de promover a inclusão. Muitas brincadeiras tradicionais podem ser facilmente 
adaptadas com pequenas modificações nas regras, nos materiais ou no espaço. 

●​ Exemplo criativo 1: Durante uma partida de futebol no recreio, para incluir um 
aluno com mobilidade reduzida que usa um andador, o monitor pode sugerir que ele 
seja o "goleiro fixo" de uma das equipes, ou que possa dar passes com as mãos de 
uma área delimitada. O importante é que a adaptação seja feita em diálogo com o 
aluno e com o grupo, valorizando a participação de todos. 

●​ Exemplo criativo 2: Em uma brincadeira de "estátua" musical, para incluir um aluno 
com deficiência auditiva, o monitor pode combinar um sinal visual (como levantar um 
braço ou apagar e acender uma lanterna) para indicar quando a música "parou" e 
todos devem ficar imóveis. 

O monitor também pode atuar como um "tradutor" de comportamentos, ajudando a 
desfazer preconceitos ou mal-entendidos. Se um aluno com autismo, por exemplo, não 
faz contato visual durante uma conversa, os colegas podem interpretar isso como 
desinteresse ou grosseria. O monitor pode explicar de forma simples que algumas pessoas 
se comunicam de maneiras diferentes e que o colega está, sim, prestando atenção, mesmo 
sem olhar nos olhos. 

Considere um cenário onde um grupo de alunos está organizando uma peça de teatro para 
uma apresentação na escola. Há um aluno na turma que é cadeirante e adora histórias, 
mas se sente receoso em participar. O monitor, percebendo isso, conversa com o grupo e 



com o aluno, e juntos eles descobrem que o aluno cadeirante pode ser o narrador da peça, 
ou pode ajudar a criar os cenários, ou até mesmo ter um papel adaptado. A intervenção do 
monitor aqui não foi impor uma solução, mas facilitar o diálogo e a criatividade do grupo 
para encontrar uma forma de inclusão significativa. 

Ao promover essas interações e participações, o monitor não está apenas ajudando o aluno 
com NEE, mas enriquecendo a experiência de todos os estudantes, ensinando-lhes na 
prática o valor da empatia, da colaboração e do respeito às diferenças. 

Auxílio em atividades da vida diária (AVDs) e locomoção, com foco na 
autonomia 

Alguns alunos com necessidades educacionais especiais podem requerer apoio em 
atividades da vida diária (AVDs) – como alimentação, higiene pessoal e vestuário – e na 
locomoção dentro do ambiente escolar. O monitor escolar pode ser um importante aliado 
nesse suporte, atuando sempre com o objetivo primordial de promover a maior autonomia 
possível para o aluno, em consonância com o planejamento da equipe pedagógica e as 
orientações da família. 

No que diz respeito ao apoio na alimentação, as necessidades podem variar. Alguns 
alunos podem precisar de auxílio para abrir embalagens, cortar alimentos, usar talheres, ou 
mesmo para levar o alimento à boca. O monitor deve oferecer esse suporte de forma 
paciente e encorajadora, sempre tentando estimular o aluno a realizar as tarefas sozinho na 
medida de suas capacidades. Por exemplo, em vez de simplesmente dar a comida na boca 
de um aluno com dificuldades motoras, o monitor pode ajudá-lo a segurar o garfo, mesmo 
que o movimento seja impreciso, valorizando cada pequena conquista. É importante 
também estar atento a dietas especiais, alergias alimentares (informadas pela família e pela 
escola) e a possíveis dificuldades de deglutição. 

No apoio à higiene pessoal, como acompanhar o aluno ao banheiro, o monitor deve agir 
com extremo respeito à privacidade e à dignidade da criança ou adolescente. O auxílio 
pode envolver ajudar a usar o vaso sanitário, a se limpar, a lavar as mãos, ou a trocar 
fraldas (se for o caso e se o monitor tiver recebido orientação e autorização para tal). 
Novamente, o foco é incentivar a autonomia. Se um aluno consegue realizar parte da tarefa 
sozinho, o monitor deve permitir e incentivar, oferecendo ajuda apenas no que for 
estritamente necessário. A comunicação clara e o consentimento do aluno (na medida de 
sua compreensão) são fundamentais. 

Em relação ao vestuário, o apoio pode ser necessário para colocar ou tirar um casaco, 
amarrar os sapatos, ou ajustar a roupa após usar o banheiro. O monitor pode ensinar 
técnicas que facilitem essas tarefas para o aluno, como usar roupas com fechos mais 
simples (velcro em vez de botões, por exemplo, se for uma adaptação útil). 

No auxílio à locomoção e transferências (por exemplo, de uma cadeira de rodas para o 
vaso sanitário, para um colchonete ou para o carro), é imprescindível que o monitor tenha 
recebido treinamento específico sobre técnicas seguras para evitar lesões tanto no 
aluno quanto em si mesmo. Essas manobras devem ser realizadas com cuidado, 
preferencialmente com a ajuda de outro adulto se necessário, e sempre explicando ao aluno 



o que será feito e buscando sua colaboração. O respeito ao corpo do aluno e à sua vontade 
é primordial. 

O monitor também deve estar familiarizado com os equipamentos de apoio que o aluno 
utiliza, como cadeiras de rodas (saber como travá-las, empurrá-las com segurança), 
andadores, muletas, órteses, próteses, ou sistemas de comunicação alternativa. Conhecer 
o funcionamento básico desses equipamentos e como eles devem ser manuseados ajuda a 
prestar um suporte mais eficaz. 

É fundamental que toda e qualquer intervenção do monitor em AVDs e locomoção seja 
discutida e planejada em conjunto com a equipe escolar (professores, coordenadores, 
fisioterapeutas ou terapeutas ocupacionais que possam acompanhar o aluno) e com a 
família. Essa parceria garante que o apoio seja consistente, adequado às necessidades 
reais do aluno e sempre direcionado para o desenvolvimento de sua independência e 
autoestima. O objetivo não é fazer pelo aluno, mas fazer com o aluno, capacitando-o para 
ser o mais autônomo possível. 

Estratégias de comunicação e manejo comportamental específico 

A comunicação eficaz e o manejo adequado de comportamentos desafiadores são aspectos 
cruciais no apoio a alunos com necessidades educacionais especiais. O monitor escolar, ao 
empregar estratégias específicas e adaptadas, pode facilitar a compreensão, prevenir crises 
e promover um ambiente mais tranquilo e previsível para esses estudantes. 

Para alunos que utilizam Comunicação Alternativa e Aumentativa (CAA) – como 
pranchas de comunicação com símbolos ou figuras (PECS - Picture Exchange 
Communication System, por exemplo), aplicativos em tablets, ou outros dispositivos – é 
essencial que o monitor receba orientação do fonoaudiólogo, do professor do AEE ou da 
família sobre como utilizar esses recursos. Incentivar o aluno a usar seu sistema de CAA 
para se expressar e responder às suas tentativas de comunicação, mesmo que não verbais, 
é fundamental. A paciência e a observação atenta aos sinais comunicativos do aluno são 
chave. 

A adaptação da linguagem verbal do monitor também é importante. Frases curtas, claras e 
objetivas, com vocabulário simples e direto, costumam ser mais bem compreendidas. O uso 
de apoio visual (gestos, figuras, fotos, objetos concretos) para complementar a fala pode 
facilitar muito a compreensão, especialmente para alunos com TEA, DI ou dificuldades de 
processamento auditivo. Por exemplo, ao dar uma instrução como "Agora vamos para o 
refeitório", o monitor pode apontar para uma figura do refeitório em um quadro de rotina. 

A previsibilidade e as rotinas são grandes aliadas, principalmente para alunos com TEA, 
TDAH ou ansiedade. Saber o que vai acontecer em seguida ajuda a reduzir a ansiedade e a 
aumentar a sensação de segurança. O monitor pode ajudar a manter as rotinas 
estabelecidas pela escola e pelo professor, utilizando quadros de rotina visual e 
antecipando mudanças sempre que possível. "Daqui a cinco minutos, o recreio vai acabar 
e vamos voltar para a sala", dito com calma e talvez mostrando um timer visual, pode ajudar 
um aluno a se preparar para a transição. 



O manejo de crises ou desregulações emocionais ou sensoriais requer calma, 
sensibilidade e conhecimento prévio sobre as estratégias que funcionam para aquele aluno 
específico (informações que devem ser compartilhadas pela equipe e família). Em 
momentos de crise: 

●​ Manter a calma: A tranquilidade do adulto ajuda a acalmar o aluno. 
●​ Garantir a segurança: Remover objetos que possam machucar, afastar outros 

alunos se necessário, e levar o aluno para um local mais tranquilo e com menos 
estímulos, se possível e se ele aceitar. 

●​ Evitar excesso de estímulos: Falar pouco, em tom de voz baixo e suave. Evitar 
contato físico excessivo, a menos que seja algo que comprovadamente acalme o 
aluno. 

●​ Utilizar técnicas de acalmar: Se houver estratégias específicas orientadas pela 
equipe (como oferecer um objeto de conforto, permitir um movimento estereotipado 
por um tempo, usar um abafador de ruídos), o monitor pode aplicá-las. 

●​ NÃO confrontar, discutir ou tentar "racionalizar" com o aluno no auge da crise. O 
objetivo é ajudá-lo a se reorganizar. 

O reforço positivo é uma ferramenta poderosa para incentivar comportamentos adequados 
e aumentar a autoestima. Elogiar os esforços, as tentativas de comunicação, a participação 
nas atividades, o cumprimento de combinados, mesmo que pequenos, é muito mais eficaz 
do que focar apenas nos comportamentos inadequados. "Gostei muito de como você 
esperou sua vez para usar o balanço!" ou "Parabéns por ter guardado seus brinquedos!" 
são exemplos simples, mas significativos. 

É importante lembrar que o monitor não está sozinho. Qualquer estratégia de comunicação 
ou manejo comportamental deve ser discutida e alinhada com a equipe pedagógica, que 
pode oferecer orientação, treinamento e suporte. A consistência na abordagem entre todos 
os adultos que convivem com o aluno é fundamental para o sucesso. 

Parceria com a equipe multidisciplinar e a família 

O sucesso da inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais (NEE) na 
escola regular depende intrinsecamente de um trabalho colaborativo e articulado entre 
todos os envolvidos no processo educativo e de cuidado desse aluno. O monitor escolar, 
como um dos profissionais que convivem diariamente e de forma próxima com o estudante, 
desempenha um papel crucial nessa rede de apoio, atuando como um observador 
privilegiado e um elo importante com a equipe multidisciplinar da escola e com a família. 

O monitor é, muitas vezes, quem presencia as interações sociais do aluno nos momentos 
mais espontâneos (recreio, refeições), suas dificuldades e potencialidades em contextos 
menos formais, e suas reações a diferentes estímulos e situações do cotidiano escolar. 
Portanto, compartilhar informações relevantes sobre o desenvolvimento socioemocional, 
as habilidades de comunicação, as dificuldades de locomoção ou autonomia, os progressos 
observados e os desafios enfrentados pelo aluno com os professores da sala regular, o 
professor do Atendimento Educacional Especializado (AEE), coordenadores pedagógicos, 
orientadores educacionais e outros terapeutas que possam acompanhar o aluno 
(fonoaudiólogo, psicólogo, terapeuta ocupacional, fisioterapeuta, etc.) é de extrema 



importância. Essas observações, quando registradas e comunicadas de forma objetiva e 
respeitosa, fornecem subsídios valiosos para o planejamento de intervenções pedagógicas 
mais eficazes, para a elaboração ou ajuste do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) 
do aluno, e para a tomada de decisões da equipe. 

É altamente recomendável que o monitor escolar, sempre que possível e pertinente, 
participe de reuniões de equipe que discutam casos de alunos com NEE que ele 
acompanha, bem como de formações e capacitações sobre educação inclusiva, sobre as 
características das diferentes deficiências e transtornos, e sobre estratégias de manejo e 
apoio. Esse investimento em conhecimento qualifica sua atuação e o torna um parceiro 
ainda mais efetivo. 

Receber orientações da equipe multidisciplinar e da família sobre as melhores formas 
de apoiar cada aluno específico é igualmente fundamental. Cada criança ou adolescente é 
único, e o que funciona para um pode não funcionar para outro, mesmo que tenham o 
mesmo diagnóstico. A família, em particular, geralmente possui um conhecimento profundo 
sobre as preferências, as aversões, os gatilhos de crise, as formas de comunicação e as 
estratégias que mais acalmam e motivam seu filho. Estabelecer uma comunicação 
respeitosa, aberta e colaborativa com os pais ou responsáveis, valorizando seus 
saberes e suas angústias, é essencial. O monitor pode, por exemplo, participar de reuniões 
com a professora do AEE e a família de um aluno com Transtorno do Espectro Autista para, 
juntos, entenderem melhor suas necessidades específicas no ambiente escolar e 
combinarem estratégias de apoio consistentes para o recreio, as refeições e as transições. 

Essa parceria deve ser uma via de mão dupla: o monitor fornece informações do cotidiano 
escolar para a equipe e a família, e recebe deles orientações técnicas e conhecimentos 
específicos que embasarão sua prática. Essa troca constante enriquece o trabalho de todos 
e, o mais importante, resulta em um suporte mais integrado, individualizado e eficaz para o 
aluno, promovendo seu desenvolvimento integral e sua plena inclusão na comunidade 
escolar. A palavra-chave é colaboração. 

Promovendo uma cultura de inclusão e respeito às diversidades entre 
todos os alunos 

A construção de uma escola verdadeiramente inclusiva vai além de garantir o acesso e o 
suporte individualizado aos alunos com necessidades educacionais especiais. Ela envolve, 
fundamentalmente, a promoção de uma cultura de inclusão e respeito às diversidades 
entre todos os membros da comunidade escolar, especialmente entre os próprios alunos. O 
monitor escolar, por sua presença constante nos espaços de convivência, tem um papel 
ativo e exemplar na modelagem e no fomento dessa cultura. 

Uma das frentes de atuação mais importantes é o combate ativo ao preconceito, à 
discriminação e, principalmente, ao bullying direcionado a alunos com NEE ou a 
qualquer outra forma de diversidade. O monitor deve estar atento a piadas de mau gosto, 
apelidos pejorativos, atitudes de exclusão ou qualquer forma de hostilidade, e intervir 
imediatamente. Essa intervenção não deve ser apenas punitiva, mas, sobretudo, educativa. 
É preciso explicar por que tais atitudes são inaceitáveis, como elas afetam negativamente o 
colega e como a escola valoriza o respeito e a empatia. 



O monitor pode e deve ensinar sobre o valor da diversidade e o respeito às diferenças 
através de conversas informais, do exemplo e da valorização das qualidades únicas de 
cada aluno. Ele pode destacar como as diferenças tornam o mundo mais rico e 
interessante, e como todos têm algo a aprender uns com os outros. Por exemplo, se um 
aluno faz uma pergunta curiosa (mas não maliciosa) sobre a cadeira de rodas de um 
colega, o monitor pode facilitar um diálogo respeitoso, permitindo que o colega cadeirante 
explique (se quiser e se sentir confortável) e mostrando que a cadeira de rodas é apenas 
uma forma diferente de se locomover. 

Incentivar a empatia e a solidariedade entre os alunos é outra estratégia crucial. O 
monitor pode propor reflexões como: "Como você se sentiria se estivesse no lugar do 
colega?", ou elogiar publicamente atos de gentileza, cooperação e ajuda mútua. Quando os 
alunos aprendem a se colocar no lugar do outro e a se importar com o bem-estar dos 
colegas, o ambiente escolar se torna mais acolhedor e seguro para todos. 

O monitor escolar é, acima de tudo, um modelo de comportamento inclusivo. A forma 
como ele interage com os alunos com NEE, a paciência que demonstra, o respeito com que 
os trata, a naturalidade com que lida com as diferenças, tudo isso é observado e 
internalizado pelos demais estudantes. Se o monitor demonstra desconforto, impaciência ou 
favoritismo, ele, mesmo sem querer, reforça atitudes de exclusão. Por outro lado, se ele age 
com naturalidade, carinho e firmeza respeitosa com todos, ele ensina pelo exemplo. 

Imagine a seguinte situação: durante uma brincadeira, um aluno ri da forma como um 
colega com dificuldade de fala tenta se expressar. O monitor intervém prontamente, de 
forma calma, mas séria. Ele poderia dizer algo como: "Pessoal, cada um de nós tem um 
jeito diferente de falar e de se expressar, e todos nós temos o direito de sermos ouvidos 
com respeito. Rir da dificuldade do colega não é legal e pode magoá-lo muito. Vamos 
lembrar que aqui na nossa escola a gente se respeita e se ajuda, combinado?". Em 
seguida, ele pode valorizar o esforço de comunicação do aluno com dificuldade de fala, 
mostrando que sua mensagem é importante. 

Promover uma cultura de inclusão é um trabalho diário, feito de pequenas e grandes 
atitudes, que visa não apenas a tolerância, mas a celebração da diversidade como um valor 
fundamental para a formação de cidadãos mais justos, éticos e humanos. 

Autocuidado e limites do monitor no apoio à inclusão 

O trabalho de apoio à inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais e 
outras diversidades é profundamente gratificante, mas também pode ser física e 
emocionalmente desafiador para o monitor escolar. Lidar com as demandas variadas, 
mediar conflitos, oferecer suporte em atividades da vida diária, manejar comportamentos 
complexos e estar constantemente atento às necessidades individuais exige energia, 
paciência e dedicação. Por isso, é fundamental que o monitor também se atente ao seu 
próprio autocuidado e reconheça os limites de sua atuação. 

A importância de o monitor cuidar de sua saúde física e emocional não pode ser 
subestimada. Uma rotina de sono adequada, alimentação equilibrada, prática de atividades 
físicas e momentos de lazer e relaxamento são essenciais para manter o bem-estar e a 
disposição. Ignorar as próprias necessidades pode levar ao esgotamento (burnout), 



prejudicando não apenas o profissional, mas também a qualidade do suporte oferecido aos 
alunos. Buscar formas de gerenciar o estresse, seja através de hobbies, técnicas de 
relaxamento ou conversas com amigos e familiares, é uma parte importante do 
autocuidado. 

É crucial também que o monitor reconheça seus limites e não assuma 
responsabilidades que são de outros profissionais. Ele é um agente de apoio e inclusão 
no contexto escolar, mas não é terapeuta, médico, psicólogo ou assistente social. Tentar 
resolver questões que extrapolam sua formação e competência pode ser prejudicial tanto 
para o aluno quanto para si mesmo. Por exemplo, se um aluno compartilha problemas 
familiares muito graves ou ideações suicidas, o papel do monitor é acolher, escutar com 
empatia e encaminhar imediatamente a situação para a equipe gestora e os profissionais 
especializados da escola (orientador educacional, psicólogo escolar, se houver) ou para os 
serviços de proteção, conforme o protocolo da instituição. 

Buscar apoio e supervisão da equipe escolar é um direito e uma necessidade. O monitor 
não deve se sentir isolado em seus desafios. Compartilhar suas dificuldades, dúvidas e 
angústias com coordenadores, professores ou colegas mais experientes pode trazer novas 
perspectivas, orientações práticas e suporte emocional. Reuniões de equipe e momentos de 
troca são espaços valiosos para isso. 

É importante também celebrar as pequenas conquistas e o impacto positivo de seu 
trabalho. A inclusão é um processo feito de pequenos passos, e cada avanço, por menor 
que pareça – um aluno que consegue realizar uma nova tarefa com mais autonomia, uma 
amizade que floresce entre alunos com e sem NEE, um sorriso de gratidão – deve ser 
valorizado. Reconhecer o valor do próprio trabalho é uma fonte de motivação e satisfação. 

Considere um monitor que se sente emocionalmente desgastado após lidar com uma crise 
comportamental intensa de um aluno com TEA. Em vez de guardar esse sentimento para si, 
ele procura a coordenadora pedagógica ao final do dia para conversar sobre o ocorrido, 
compartilhar como se sentiu e pedir orientações sobre como lidar melhor com situações 
semelhantes no futuro. Ele também decide, ao chegar em casa, fazer uma caminhada 
relaxante para aliviar a tensão. Essa postura de buscar apoio e cuidar de si mesmo é 
fundamental para sua saúde e para a sustentabilidade de seu importante trabalho. O 
autocuidado não é egoísmo, mas uma condição para continuar cuidando bem dos outros. 

 

Observação atenta e encaminhamento: identificando 
sinais de alerta no comportamento e bem-estar dos 
alunos 

A importância da observação no trabalho do monitor escolar 

No dinâmico e multifacetado ambiente escolar, o monitor assume uma posição privilegiada, 
muitas vezes sendo os "olhos e ouvidos" da instituição nos espaços de convivência onde as 
interações entre os alunos ocorrem de forma mais espontânea: pátios, corredores, 



refeitório, portões. A capacidade de observar atentamente o que acontece ao seu redor não 
é uma mera tarefa de vigilância, mas uma ferramenta essencial de cuidado, prevenção e 
apoio ao desenvolvimento integral dos estudantes. 

É crucial distinguir a observação com foco no cuidado da vigilância com intuito 
meramente punitivo. O objetivo da observação atenta não é "flagrar" alunos em 
comportamentos inadequados para aplicar sanções, mas sim identificar necessidades não 
expressas, prevenir situações de risco, apoiar aqueles que demonstram dificuldades e 
garantir um ambiente seguro e acolhedor para todos. Uma observação sensível e 
qualificada permite ao monitor perceber nuances no comportamento, nas interações sociais 
e no estado emocional dos alunos que podem indicar que algo não vai bem ou que um 
suporte específico é necessário. 

Por que observar? Observamos para prevenir conflitos antes que escalem, para identificar 
potenciais perigos no ambiente, para apoiar alunos que estão com dificuldades de 
socialização ou que demonstram tristeza ou ansiedade, para identificar necessidades que 
podem requerer uma intervenção mais especializada da equipe pedagógica, e, acima de 
tudo, para garantir a segurança física e emocional de cada criança e adolescente sob os 
cuidados da escola. 

Um dos maiores desafios e, ao mesmo tempo, uma das maiores responsabilidades do 
monitor é observar sem julgar ou rotular. Cada aluno tem sua história, sua personalidade 
e seus desafios. Comportamentos que podem parecer "estranhos" ou "inadequados" à 
primeira vista podem ter raízes complexas. O papel do monitor não é o de diagnosticar ou 
de aplicar rótulos, mas de coletar informações factuais através da observação e, quando 
necessário, encaminhá-las de forma adequada. Imagine um monitor que nota um aluno 
sempre isolado no canto do pátio durante o recreio. Uma abordagem baseada no 
julgamento poderia levar a pensamentos como "Ele é antissocial" ou "Ele não gosta de 
ninguém". Já uma abordagem baseada na observação cuidadosa e no cuidado levaria o 
monitor a se perguntar: "Por que será que ele está sempre sozinho? Será que está se 
sentindo triste, excluído, ou apenas prefere brincar sozinho e está bem assim? Como posso 
entender melhor?". Essa diferença de perspectiva é fundamental para uma atuação 
verdadeiramente protetora e inclusiva. 

O que observar: aspectos do comportamento e bem-estar dos alunos 

A observação do monitor escolar deve abranger diversos aspectos do comportamento e do 
bem-estar dos alunos, sempre com o objetivo de identificar padrões e, principalmente, 
mudanças significativas que possam indicar alguma dificuldade ou necessidade de apoio. É 
importante lembrar que o mais relevante não é um comportamento isolado, mas sim a 
frequência, a intensidade e a persistência de determinados sinais, ou uma mudança 
abrupta no padrão habitual do aluno. 

Comportamento Social e Interações: 

●​ Isolamento: O aluno está consistentemente sozinho? Evita interações? Parou 
subitamente de interagir com o grupo de amigos habitual? 



●​ Qualidade das interações: Demonstra dificuldade em fazer ou manter amizades? É 
frequentemente excluído ou provocado pelos colegas (possível sinal de bullying)? 
Ou, ao contrário, é ele quem provoca, exclui ou age de forma agressiva? 

●​ Dinâmica de grupo: Participa de grupos que demonstram comportamentos de 
risco, liderança negativa ou manipulação de outros? 

●​ Mudanças nos relacionamentos: Houve uma ruptura brusca em amizades 
importantes? 

Estado Emocional e Humor: 

●​ Tristeza ou apatia: O aluno parece triste, desanimado ou sem interesse pela 
maioria das atividades por um período prolongado? Chora com frequência ou por 
motivos aparentemente pequenos? 

●​ Ansiedade ou medo: Demonstra nervosismo excessivo, preocupações intensas, 
medos desproporcionais a situações comuns na escola (como ir ao banheiro 
sozinho, participar de uma atividade em grupo)? 

●​ Irritabilidade ou raiva: Apresenta irritabilidade constante, "pavio curto", explosões 
de raiva que parecem desproporcionais ao gatilho? 

●​ Mudanças de humor: Oscilações de humor muito rápidas e intensas, sem causa 
aparente? 

●​ Perda de interesse: Deixou de se interessar por brincadeiras, jogos ou atividades 
que antes apreciava muito? 

Aspectos Físicos e de Saúde: 

●​ Aparência geral: Parece excessivamente cansado, sonolento ou letárgico com 
frequência? Apresenta palidez constante, olheiras muito profundas? Há sinais de 
descuido persistente com a higiene pessoal (roupas sujas, mau cheiro corporal, 
cabelos e unhas muito sujos)? 

●​ Queixas físicas: Relata dores frequentes (de cabeça, de barriga, musculares) sem 
uma causa médica identificada, especialmente se coincidem com momentos de 
estresse na escola? 

●​ Peso e alimentação: Houve perda ou ganho de peso significativos e rápidos? 
Demonstra alterações no apetite (come muito pouco ou em excesso) durante as 
refeições na escola? 

●​ Lesões: Apresenta hematomas, cortes, queimaduras ou outras lesões com 
frequência, especialmente se as explicações forem vagas, inconsistentes ou se as 
lesões aparecerem em locais incomuns (sugestivo de possível violência doméstica, 
automutilação ou acidentes recorrentes que precisam ser investigados)? 

●​ Sinais de uso de substâncias (mais comum em adolescentes): Cheiro de álcool 
ou drogas nas roupas ou hálito, olhos persistentemente vermelhos ou pupilas 
dilatadas/contraídas, comportamento e fala alterados, possessão de parafernália 
relacionada a drogas? 

Desempenho e Participação em Atividades (observável pelo monitor fora da sala de 
aula): 



●​ Engajamento: Demonstra dificuldade em seguir regras simples de jogos ou 
atividades coletivas no recreio ou em outros momentos? Evita participar de 
brincadeiras em grupo? 

●​ Concentração: Mesmo em atividades lúdicas ou de seu interesse, apresenta 
grande dificuldade de concentração ou se distrai com extrema facilidade? 

Um exemplo prático da importância de observar mudanças no padrão: Sofia, uma aluna 
do 4º ano, sempre foi conhecida por ser falante, alegre e por adorar jogar queimada no 
recreio com suas amigas. Nas últimas duas semanas, o monitor percebeu que Sofia está 
quieta, quase não fala, evita as amigas e, durante o recreio, fica sentada sozinha em um 
banco, com um olhar triste e sem interesse em brincar. Essa mudança drástica e persistente 
no comportamento habitual de Sofia é um claro sinal de alerta que merece atenção e 
encaminhamento. 

A observação atenta desses diversos aspectos, sem fazer diagnósticos, mas registrando as 
mudanças e os padrões, permite ao monitor ser um agente fundamental na rede de 
proteção e cuidado da criança e do adolescente na escola. 

Desenvolvendo a habilidade de observação atenta e sistemática 

A capacidade de observação não é um dom inato, mas uma habilidade que pode e deve ser 
desenvolvida e aprimorada com prática consciente e intencional. Para o monitor escolar, 
transformar a observação em uma ferramenta eficaz de cuidado requer mais do que apenas 
"olhar"; exige estar verdadeiramente presente, atento e saber como direcionar essa atenção 
de forma sistemática. 

Estar presente e consciente no ambiente é o primeiro passo. Isso significa minimizar 
distrações (como o uso excessivo do celular para fins pessoais durante o horário de 
trabalho) e focar a atenção no que está acontecendo ao redor, nos alunos, em suas 
interações e no ambiente físico. É um estado de alerta relaxado, mas constante. 

Observar sem ideias preconcebidas ou julgamentos é crucial. Nossas crenças e 
experiências anteriores podem influenciar a forma como interpretamos o que vemos. O 
desafio é tentar suspender esses filtros e se concentrar nos fatos, nos comportamentos 
observáveis, como se fosse a primeira vez que você visse aquela situação ou aquele aluno. 

É importante prestar atenção aos detalhes, mas também ao contexto geral. Um detalhe 
isolado (um aluno que chora um dia) pode não significar muito, mas esse mesmo detalhe 
inserido em um contexto mais amplo (o aluno tem chorado todos os dias, está mais magro e 
evita os colegas) ganha outra dimensão. Observar a frequência, a intensidade, a duração e 
o contexto dos comportamentos é fundamental. 

Observar o aluno em diferentes momentos e interações também enriquece a 
percepção. O comportamento de um aluno pode variar significativamente dependendo do 
ambiente (pátio, refeitório, fila), da atividade (jogo livre, refeição, evento) e das pessoas com 
quem ele está interagindo (amigos próximos, colegas menos conhecidos, outros adultos). 

A escuta atenta complementa a observação visual. O que os alunos dizem, como dizem, e 
até mesmo o que deixam de dizer (o silêncio, a hesitação) podem fornecer pistas valiosas 



sobre seus sentimentos, preocupações e necessidades. Conversas informais e 
demonstração de interesse genuíno podem abrir canais para que os alunos se sintam à 
vontade para compartilhar. 

Para auxiliar a memória e garantir a precisão das informações ao comunicar suas 
observações à equipe pedagógica, pode ser útil (se orientado e permitido pela escola) fazer 
anotações breves, objetivas e factuais sobre o que foi observado. Essas anotações 
devem se ater aos fatos (data, horário, local, descrição do comportamento ou situação, 
nomes dos envolvidos, se relevante) e evitar interpretações ou julgamentos. Por exemplo: 
"Data: 28/05, Horário: 10:15, Local: Pátio. Aluno João (3ºA) observado sentado sozinho no 
banco durante todo o recreio, cabeça baixa, não interagiu com colegas que tentaram se 
aproximar. Repetiu comportamento dos dias 26 e 27/05." 

O monitor pode também, de forma intencional, direcionar sua observação. Por exemplo, 
se há uma preocupação específica sobre a dinâmica de um grupo de alunos ou sobre a 
adaptação de um aluno novo, o monitor pode decidir focar sua atenção de forma mais 
sistemática nesses pontos por um período, sem negligenciar a supervisão geral. Imagine 
um monitor que decide, durante uma semana, dedicar 10 minutos de cada recreio para 
observar especificamente as interações na área do parquinho, anotando os tipos de 
brincadeiras, os conflitos mais comuns e como os alunos os resolvem. Essas observações 
podem gerar insights valiosos para melhorar a supervisão ou para propor novas atividades. 

Desenvolver a habilidade de observação é um processo contínuo que requer prática, 
reflexão e, idealmente, troca de experiências com outros colegas e com a equipe 
pedagógica. Quanto mais apurada a observação, maior a capacidade do monitor de 
contribuir para um ambiente escolar seguro, acolhedor e promotor do desenvolvimento 
integral dos alunos. 

Identificando sinais de alerta específicos: quando se preocupar? 

Embora cada criança e adolescente seja único e possa apresentar variações de humor e 
comportamento que são normais e esperadas, existem certos sinais ou conjuntos de sinais 
que, quando presentes de forma persistente, intensa ou como uma mudança drástica no 
padrão habitual do aluno, devem acender uma luz de alerta para o monitor escolar. 
Identificar esses sinais precocemente é crucial para que o aluno possa receber o apoio e o 
encaminhamento necessários. 

Mudança súbita e drástica de comportamento: Este é, talvez, um dos indicadores mais 
importantes. Um aluno que era extrovertido, falante e participativo e que, de repente, se 
torna retraído, silencioso e isolado, merece atenção. O contrário também é válido: um aluno 
geralmente calmo e tranquilo que passa a apresentar agitação excessiva, agressividade ou 
comportamentos desafiadores de forma repentina. Essas mudanças abruptas podem 
sinalizar que algo significativo está acontecendo na vida do aluno. 

Isolamento social persistente: É normal que alguns alunos sejam mais introvertidos ou 
tenham um círculo de amigos menor. No entanto, um aluno que está consistentemente 
sozinho, que não interage com ninguém, que não é procurado pelos colegas para brincar ou 
conversar, ou que ativamente evita o contato social, pode estar enfrentando dificuldades 



emocionais, sendo vítima de exclusão ou bullying, ou pode ter dificuldades nas habilidades 
sociais. 

Agressividade ou irritabilidade constantes e desproporcionais: Explosões de raiva 
frequentes, dificuldade em controlar os impulsos agressivos (verbais ou físicos), ou uma 
irritabilidade que parece desproporcional aos acontecimentos do dia a dia podem ser sinais 
de sofrimento emocional, dificuldades de autorregulação, ou podem estar relacionados a 
problemas em casa ou com colegas. 

Sinais de sofrimento emocional intenso: Choro frequente e aparentemente sem motivo, 
expressões de desesperança, apatia profunda, ou, em casos mais graves, falas sobre 
morte, desejo de sumir ou ideação suicida. Qualquer menção a suicídio ou 
automutilação deve ser tratada como uma emergência e comunicada imediatamente à 
equipe gestora da escola. 

Sinais físicos de negligência ou abuso: 

●​ Negligência: Higiene pessoal consistentemente precária (roupas muito sujas ou 
inadequadas para o clima, forte odor corporal, piolhos de forma recorrente e não 
tratada), fome excessiva e constante (pedindo comida a colegas, "roubando" 
lanches, ou parecendo não ter se alimentado em casa), ou cansaço extremo que 
sugere falta de sono adequado de forma crônica. 

●​ Abuso físico: Presença frequente de hematomas, cortes, queimaduras ou outras 
lesões, especialmente se as explicações forem vagas, inconsistentes, ou se as 
lesões aparecerem em locais do corpo que normalmente são protegidos (costas, 
coxas, tronco). Medo excessivo de adultos ou de ir para casa também pode ser um 
sinal. 

Queda abrupta na participação ou no interesse por atividades que antes apreciava: 
Se um aluno que adorava jogar futebol no recreio subitamente para de jogar e se isola, ou 
se uma aluna que sempre participava ativamente das brincadeiras em grupo começa a 
evitá-las, isso pode indicar que algo a está incomodando. 

Relatos do próprio aluno ou de colegas: Muitas vezes, os próprios alunos (a vítima ou 
um amigo preocupado) podem procurar um adulto da escola para relatar um problema 
sério, como bullying, violência doméstica, ou sentimentos de tristeza profunda. Esses 
relatos devem ser sempre levados a sério e acolhidos com atenção e respeito. 

É crucial reforçar que um sinal isolado ou uma mudança passageira de comportamento 
podem ser normais. Todos têm dias ruins. O que deve gerar preocupação e motivar um 
encaminhamento é a combinação de vários sinais, a persistência deles ao longo do 
tempo (semanas, por exemplo), a intensidade com que se manifestam, ou uma 
mudança muito abrupta e significativa no padrão de comportamento que o aluno 
costumava apresentar. 

Para ilustrar: um aluno que sempre foi um pouco mais quieto, mas que tem amigos e 
participa das atividades, não é, a princípio, um motivo de grande preocupação. No entanto, 
se esse mesmo aluno quieto começa a se isolar completamente, para de comer no 
refeitório, apresenta olheiras profundas e chora com facilidade quando contrariado, essa 



combinação de sinais persistentes acende um forte alerta. O monitor, ao perceber esse 
conjunto de mudanças, deve registrar suas observações e encaminhá-las à equipe 
pedagógica para uma avaliação mais aprofundada. 

O processo de encaminhamento: como e para quem comunicar as 
observações 

Uma vez que o monitor escolar identifica sinais de alerta consistentes no comportamento ou 
bem-estar de um aluno, sua responsabilidade é dar o próximo passo: o encaminhamento 
adequado dessas observações para os profissionais da escola que têm a competência e a 
atribuição de investigar a situação mais a fundo e tomar as providências necessárias. É 
fundamental que o monitor compreenda claramente seu papel nesse processo: ele NÃO 
diagnostica, NÃO investiga a fundo problemas familiares ou pessoais, NÃO 
aconselha sobre questões complexas e NÃO intervém diretamente em problemas que 
fogem à sua alçada (como suspeitas de abuso ou transtornos mentais). Seu papel é 
OBSERVAR, REGISTRAR (se orientado) e ENCAMINHAR. 

Canais de Comunicação Internos da Escola: A forma de encaminhamento pode variar 
conforme a estrutura e os protocolos de cada instituição, mas geralmente envolve os 
seguintes profissionais: 

1.​ Professor da Turma: Em muitos casos, especialmente para questões relacionadas 
ao comportamento em sala, dificuldades de aprendizado percebidas em momentos 
de interação, ou mudanças mais sutis, o professor da turma é o primeiro profissional 
a ser comunicado. Ele tem um contato diário e mais próximo com o aluno no 
contexto pedagógico e pode cruzar as observações do monitor com as suas 
próprias. 

2.​ Coordenação Pedagógica / Orientação Educacional: Para situações que 
parecem mais complexas, que envolvem o bem-estar emocional de forma mais 
acentuada, suspeitas de bullying, dificuldades sociais persistentes, ou quando as 
observações indicam a necessidade de um olhar mais especializado, o coordenador 
pedagógico ou o orientador educacional (se houver psicólogo escolar, este também) 
são os profissionais indicados. Eles têm a formação e as ferramentas para avaliar a 
situação de forma mais aprofundada e para articular ações com a família e, se 
necessário, com serviços externos. 

3.​ Direção da Escola: Em casos de urgência, risco iminente à segurança do aluno ou 
de outros (como ameaças de violência, suspeita de abuso grave, ideação suicida), 
ou quando os canais anteriores não foram suficientes ou a situação exige uma 
decisão institucional mais ampla, a direção da escola deve ser acionada 
imediatamente. 

Como Comunicar as Observações: A eficácia do encaminhamento depende muito da 
forma como as informações são transmitidas. 

●​ Objetividade e Factualidade: A comunicação deve ser baseada em fatos 
observáveis. Descreva os comportamentos específicos que você notou, a frequência 
com que ocorrem, a intensidade, o contexto em que aconteceram e quando 
começaram ou se intensificaram. Evite fazer julgamentos de valor ("ele é 



preguiçoso"), diagnósticos ("acho que ele tem depressão") ou interpretações 
pessoais ("ele faz isso para chamar a atenção"). Em vez disso, diga: "Observei que 
o aluno [nome], nas últimas três semanas, tem se recusado a participar das 
brincadeiras no recreio, fica sentado sozinho no canto do pátio e, quando os colegas 
o chamam, ele diz que está cansado. Notei também que ele parece mais pálido e 
com olheiras". 

●​ Confidencialidade: As informações sobre os alunos são sigilosas. Compartilhe 
suas preocupações e observações apenas com os profissionais da escola que 
realmente precisam saber para poder ajudar. Não comente sobre a situação com 
outros colegas que não estejam diretamente envolvidos no caso, nem com outros 
pais ou alunos. 

●​ Seguir os Protocolos da Escola: Muitas escolas possuem formulários específicos 
para registro de observações e encaminhamentos, ou um livro de ocorrências. 
Utilize essas ferramentas conforme orientado, pois elas ajudam a formalizar a 
comunicação e a criar um histórico do caso. Se não houver um protocolo formal, 
procure o profissional adequado e converse pessoalmente, levando suas anotações 
(se as tiver feito). 

A comunicação em equipe é muito valiosa. Trocar informações com outros monitores que 
também convivem com o aluno, ou com outros funcionários que possam ter percebido algo, 
pode ajudar a compor um quadro mais completo da situação antes do encaminhamento. 

Imagine que um monitor, após observar por alguns dias um aluno com vários sinais de 
alerta (isolamento, choro frequente, recusa em se alimentar), decide que precisa 
encaminhar a situação. Ele organiza suas anotações (datas, horários, comportamentos 
específicos observados). No final do seu turno, ele procura a Orientadora Educacional da 
escola. Ele relata: "Gostaria de compartilhar algumas preocupações sobre o aluno [nome], 
do 5º ano. Tenho observado que [descreve os fatos]. Fico à disposição se precisar de mais 
alguma informação da minha parte". Essa abordagem é profissional, objetiva e respeita os 
canais corretos. A partir daí, a Orientadora assumirá a condução do caso, investigando as 
causas e planejando as intervenções necessárias. 

O que fazer (e não fazer) ao conversar com o aluno sobre uma 
preocupação 

Há momentos em que o monitor, ao perceber um sinal de alerta ou um aluno visivelmente 
angustiado, pode sentir a necessidade de uma abordagem inicial, de oferecer uma escuta 
atenta antes mesmo de formalizar um encaminhamento. Essa conversa inicial, se 
conduzida com muita cautela, empatia e dentro de limites claros, pode ser um primeiro 
passo importante para que o aluno se sinta acolhido e para coletar informações que 
justifiquem o encaminhamento. No entanto, é crucial saber o que fazer e, principalmente, o 
que não fazer. 

O que FAZER (com cautela e foco na escuta inicial): 

1.​ Escolha um momento e local adequados: Procure um momento em que você 
possa conversar com o aluno com um mínimo de privacidade e calma, sem 
interrupções e longe de olhares curiosos de outros colegas. Pode ser um canto mais 



reservado do pátio, uma breve conversa enquanto caminham para a sala, ou em um 
espaço indicado pela escola. 

2.​ Use uma abordagem empática e não julgadora: Inicie a conversa de forma suave, 
expressando sua preocupação de maneira genuína. Por exemplo: "Oi, [nome do 
aluno]. Tenho percebido que você parece um pouco mais quieto/triste nos últimos 
dias. Está tudo bem? Gostaria de conversar um pouco?". 

3.​ Ouça mais do que fale: O objetivo principal dessa conversa inicial é oferecer um 
espaço seguro para que o aluno se expresse, se ele quiser. Pratique a escuta ativa: 
mantenha contato visual (respeitando o conforto do aluno), acene com a cabeça, 
use pequenas verbalizações que demonstrem que você está ouvindo ("Entendo...", 
"Sei..."). Evite interromper ou direcionar a conversa para suas próprias conclusões. 

4.​ Valide os sentimentos do aluno: Reconheça e aceite os sentimentos que o aluno 
expressar, mesmo que você não compreenda totalmente a situação. Frases como 
"Imagino que isso deva ser difícil para você" ou "Entendo que você esteja se 
sentindo chateado/com raiva/com medo por causa disso" podem ajudar o aluno a se 
sentir compreendido. 

5.​ Explique a necessidade de compartilhar (se houver risco ou necessidade de 
ajuda especializada): Se o aluno revelar algo que indique risco para ele ou para 
outros (abuso, violência, ideação suicida, bullying grave), ou uma situação que 
claramente necessita de intervenção de outros profissionais, é seu dever explicar, 
com delicadeza, que para ajudá-lo melhor, você precisará compartilhar essa 
preocupação com outros adultos da escola (orientador, coordenador, psicólogo) que 
têm mais recursos para oferecer o suporte necessário. NUNCA prometa um sigilo 
absoluto que você não poderá cumprir em situações de risco. Você pode dizer: 
"O que você me contou é muito importante e quero te ajudar. Para isso, preciso 
conversar com a [nome da orientadora], que é a pessoa aqui na escola que pode 
nos ajudar a encontrar a melhor forma de lidar com essa situação. Tudo bem para 
você?". 

6.​ Reforce que ele não está sozinho e que a escola se importa: Deixe claro que ele 
pode contar com o apoio da escola e que o bem-estar dele é uma prioridade. 

O que NÃO FAZER: 

1.​ NÃO pressione o aluno a falar: Se ele não quiser conversar, respeite o silêncio 
dele. Apenas deixe claro que você está disponível caso ele mude de ideia. 

2.​ NÃO faça um interrogatório: Evite uma saraivada de perguntas. Deixe a conversa 
fluir naturalmente a partir do que o aluno trouxer. 

3.​ NÃO dê conselhos ou tente "resolver" problemas complexos sozinho: O papel 
do monitor não é o de terapeuta. Oferecer soluções simplistas para problemas que 
podem ser profundos pode ser ineficaz ou até prejudicial. 

4.​ NÃO minimize o problema do aluno: Frases como "Não foi nada", "Isso passa", 
"Não precisa ficar assim por causa disso" invalidam os sentimentos do aluno e 
podem fazê-lo se fechar. 

5.​ NÃO critique ou julgue o aluno, sua família ou seus amigos: Mantenha uma 
postura neutra e acolhedora. 

6.​ NÃO prometa segredo absoluto se houver risco: Como já mencionado, a 
segurança do aluno vem em primeiro lugar. 



7.​ NÃO tente investigar a fundo situações de abuso ou violência: Sua função é 
identificar o sinal de alerta e encaminhar. A investigação cabe aos órgãos 
competentes. 

Imagine que um monitor nota uma aluna, a Laura, chorando baixinho em um canto do pátio 
durante o recreio. Ele se aproxima com calma, agacha-se ao lado dela e diz suavemente: 
"Laura, percebi que você está chorando. Aconteceu alguma coisa que te deixou triste? Se 
você quiser conversar, estou aqui para te ouvir". Laura, entre lágrimas, conta que está 
sendo excluída pelas amigas e que recebeu mensagens maldosas no celular. O monitor 
ouve com atenção, valida seus sentimentos ("Imagino que isso seja muito chato e te deixe 
bem triste, né? Ninguém gosta de se sentir excluído ou de receber mensagens ruins"). Ele 
então explica: "Laura, isso que você me contou é sério, e não é justo que você passe por 
isso. Para te ajudar melhor e para que a gente possa conversar com as suas colegas e 
resolver essa situação, preciso levar isso para a [nome da coordenadora]. Ela vai poder nos 
ajudar a encontrar a melhor forma de fazer essas mensagens pararem e de você se sentir 
bem na escola de novo, tudo bem?". Ele a acompanha até a sala da coordenadora, 
garantindo que ela não se sinta sozinha nesse processo. 

Conhecendo os limites da observação e do encaminhamento 

A capacidade de observação atenta e o encaminhamento adequado de preocupações são 
ferramentas vitais para o monitor escolar na promoção do bem-estar dos alunos. No 
entanto, é igualmente crucial que o monitor compreenda e respeite os limites de sua 
atuação nesse processo, para garantir não apenas a eficácia de suas ações, mas também 
sua própria proteção profissional e o respeito aos direitos dos estudantes e suas famílias. 

O monitor escolar é uma peça importante em uma rede de proteção e cuidado, mas ele 
não é, e nem deve tentar ser, o único responsável pela resolução de todos os problemas. A 
escola é composta por uma equipe multidisciplinar (professores, coordenadores, 
orientadores, psicólogos escolares, diretores) e, em muitos casos, a solução para as 
dificuldades de um aluno exigirá a intervenção coordenada de vários desses profissionais, 
além da parceria com a família e, por vezes, com serviços externos (Conselho Tutelar, 
serviços de saúde, assistência social). Reconhecer que sua função é identificar e 
encaminhar, e não solucionar sozinho, é fundamental. 

É imprescindível respeitar a privacidade do aluno e de sua família. As informações 
coletadas através da observação ou em conversas com o aluno são confidenciais e só 
devem ser compartilhadas dentro da escola com os profissionais estritamente necessários 
para o encaminhamento e apoio. Evitar comentários ou discussões sobre a situação do 
aluno em ambientes informais ou com pessoas não envolvidas é uma questão de ética e 
respeito. 

O monitor deve ter cautela para evitar a "superinterpretação" de comportamentos que 
podem ser normais para a idade ou para o contexto do aluno. Nem todo choro é sinal de 
depressão, nem toda agitação é TDAH, nem toda briga entre colegas é bullying. É preciso 
sensibilidade para diferenciar comportamentos passageiros e típicos do desenvolvimento de 
sinais de alerta que indicam um problema mais sério e persistente. Na dúvida, é sempre 



melhor pecar pelo excesso de cuidado e compartilhar a observação com a equipe 
pedagógica, que terá mais subsídios para avaliar a situação. 

O foco da observação deve ser sempre na prevenção de problemas, na promoção do 
bem-estar geral e na identificação de necessidades de apoio, e não em "procurar 
problemas" ou em assumir uma postura investigativa ou policialesca. O objetivo é criar um 
ambiente de confiança onde os alunos se sintam seguros e cuidados. 

Após realizar um encaminhamento, é importante que o monitor siga as orientações da 
equipe gestora ou do profissional que assumiu o caso. Ele pode ser solicitado a 
continuar observando o aluno, a fornecer informações adicionais, ou a implementar alguma 
estratégia de apoio específica em sua área de atuação. No entanto, ele não deve tentar 
conduzir investigações paralelas, pressionar por informações sobre o andamento do caso (a 
menos que seja parte do processo de feedback combinado), ou intervir de formas que não 
foram acordadas com a equipe. Confiar no trabalho dos colegas e respeitar as atribuições 
de cada um é essencial. 

Imagine que um monitor encaminhou uma preocupação sobre um aluno que apresentava 
sinais de possível negligência familiar. A orientadora educacional acolheu o 
encaminhamento e informou que tomaria as providências, incluindo um contato com a 
família e, se necessário, com o Conselho Tutelar. O papel do monitor, a partir daí, é 
continuar atento ao bem-estar do aluno na escola, mas sem tentar descobrir detalhes da 
investigação familiar ou questionar a família diretamente. Ele confia que a orientadora está 
conduzindo o caso da forma adequada e se coloca à disposição para colaborar com o que 
for de sua alçada, se solicitado. 

Reconhecer e respeitar esses limites não diminui a importância do monitor, pelo contrário: 
demonstra profissionalismo, ética e uma compreensão clara de seu papel fundamental 
dentro da complexa engrenagem de cuidado e educação da escola. 

A observação como ferramenta para promover um ambiente positivo 

Embora grande parte do foco na observação do comportamento dos alunos esteja 
compreensivelmente voltada para a identificação de sinais de alerta e problemas, é 
igualmente importante que o monitor escolar utilize sua capacidade de observação como 
uma ferramenta proativa para identificar e fomentar aspectos positivos, contribuindo 
ativamente para a criação de um ambiente escolar mais acolhedor, estimulante e feliz para 
todos. 

Ao observar atentamente, o monitor não verá apenas dificuldades, mas também 
potencialidades, interesses, talentos e interações positivas entre os alunos. Ele pode 
notar, por exemplo, um aluno que demonstra uma habilidade especial para mediar conflitos 
entre os colegas de forma espontânea, outro que tem um talento particular para o desenho 
e que poderia ser incentivado, ou um grupo de estudantes que se organiza de forma 
cooperativa para criar uma nova brincadeira no recreio. 

Essas observações positivas podem ser utilizadas de diversas formas construtivas. O 
monitor pode usar essas informações para sugerir melhorias nos espaços, nas 
atividades ou nas próprias relações interpessoais dentro da escola. Por exemplo, se ele 



observa que muitos alunos se interessam por leitura durante o recreio, mas não há um local 
tranquilo e confortável para isso, ele pode sugerir à coordenação a criação de um "cantinho 
da leitura" no pátio, com almofadas e alguns livros. Se ele nota que uma determinada área 
do pátio é pouco utilizada, pode propor a instalação de um novo brinquedo ou a pintura de 
jogos no chão. 

A observação também permite identificar alunos que podem atuar como líderes 
positivos ou como "ajudantes" ou "monitores mirins" (com supervisão e orientação 
adequadas) em determinadas atividades, promovendo o protagonismo estudantil e o senso 
de responsabilidade. Um aluno que demonstra grande habilidade em explicar as regras de 
um jogo pode ser convidado a ajudar a organizar um pequeno campeonato no recreio. Uma 
aluna que é naturalmente empática e acolhedora pode ser uma referência positiva para 
integrar alunos novos. 

Além disso, ao observar interações positivas – um aluno ajudando outro que caiu, um grupo 
compartilhando o lanche, uma turma organizando-se para limpar uma área que sujaram – o 
monitor tem a oportunidade de reforçar esses comportamentos através do elogio e do 
reconhecimento. "Que legal ver vocês trabalhando juntos para construir esse castelo de 
areia!" ou "Parabéns pela sua atitude de ajudar seu colega a encontrar o caderno perdido!" 
são frases que validam as boas ações e incentivam sua repetição. 

Considere um monitor que observa, durante várias semanas, que um pequeno grupo de 
alunos do 6º ano se reúne espontaneamente no recreio para tocar violão e cantar. Eles são 
talentosos, mas um pouco tímidos. O monitor, percebendo esse interesse e potencial, 
conversa com eles, elogia sua música e sugere que conversem com o professor de artes 
sobre a possibilidade de se apresentarem em algum evento da escola, ou de formarem um 
pequeno "clube de música". Essa simples observação e incentivo podem abrir portas para o 
desenvolvimento de talentos e para o enriquecimento da vida cultural da escola. 

Portanto, a observação atenta do monitor escolar, quando utilizada de forma integral, não se 
limita a ser um instrumento de detecção de problemas, mas se transforma em uma 
poderosa ferramenta para identificar e cultivar o que há de melhor nos alunos e no ambiente 
escolar, contribuindo ativamente para a construção de uma comunidade mais positiva, 
participativa e estimulante. 

 

Postura profissional, ética e os limites da atuação do 
monitor escolar: direitos, deveres e responsabilidades 

A importância da postura profissional e da ética no ambiente escolar 

A função do monitor escolar transcende a simples supervisão de alunos; ela carrega 
consigo uma responsabilidade implícita de ser um modelo de conduta e um representante 
dos valores da instituição de ensino. A postura profissional adotada pelo monitor no dia a 
dia – sua forma de se vestir, de falar, de interagir com os alunos, famílias e colegas – tem 
um impacto direto na sua credibilidade, na confiança que inspira e na própria imagem da 



escola. Uma postura séria, respeitosa, atenta e proativa contribui para um ambiente mais 
organizado, seguro e propício ao aprendizado. 

Paralelamente, a ética profissional é o conjunto de princípios e normas de conduta que 
orientam o exercício de qualquer profissão, e no caso do monitor escolar, ela é ainda mais 
crucial, pois seu trabalho envolve o cuidado e a formação de crianças e adolescentes. Estes 
se encontram em uma fase de desenvolvimento de seus próprios valores e são 
particularmente vulneráveis e influenciáveis. A conduta ética do monitor, pautada pelo 
respeito, pela justiça, pela honestidade, pela discrição e pelo compromisso com o bem-estar 
dos alunos, não é apenas uma exigência funcional, mas um imperativo moral. 

Imagine, por exemplo, um monitor que consistentemente chega no horário, utiliza uma 
linguagem adequada ao dirigir-se aos alunos, trata todos com igualdade e respeito, e 
demonstra genuíno interesse em auxiliá-los. Esse profissional constrói uma relação de 
confiança e respeito mútuo, tornando-se uma referência positiva. Em contrapartida, um 
monitor que é frequentemente displicente com horários, que usa gírias inadequadas, que 
faz comentários depreciativos sobre alunos ou colegas, ou que demonstra favoritismo, mina 
sua própria autoridade, prejudica o clima escolar e pode, inclusive, causar danos 
emocionais aos estudantes. 

Portanto, a adoção de uma postura profissional exemplar e de uma conduta ética 
irrepreensível não são meros detalhes, mas sim alicerces fundamentais para o exercício 
qualificado e responsável da função de monitor escolar. 

Deveres fundamentais do monitor escolar 

O exercício da função de monitor escolar implica o cumprimento de um conjunto de deveres 
essenciais que visam garantir o bom funcionamento da rotina escolar, a segurança e o 
bem-estar dos alunos, e a manutenção de um ambiente educativo e respeitoso. Conhecer e 
praticar esses deveres é fundamental para uma atuação profissional de qualidade. 

●​ Assiduidade e Pontualidade: É dever do monitor ser assíduo, comparecendo ao 
trabalho regularmente, e pontual, chegando no horário estabelecido para o início de 
suas atividades e cumprindo integralmente sua jornada. Ausências devem ser 
comunicadas com antecedência, sempre que possível, e justificadas conforme as 
normas da escola. A presença constante do monitor é crucial para a continuidade da 
supervisão e segurança. 

●​ Apresentação Pessoal: Manter uma apresentação pessoal condizente com o 
ambiente escolar é importante. Isso inclui o uso de vestimenta adequada e discreta 
(uniforme, se fornecido pela escola, ou roupas alinhadas e apropriadas para o 
trabalho com crianças e adolescentes) e o cuidado com a higiene pessoal. Uma boa 
aparência transmite profissionalismo e respeito. 

●​ Zelo pela Segurança e Bem-Estar dos Alunos: Este é, talvez, o dever primordial. 
Todas as ações do monitor devem visar, em primeiro lugar, garantir a integridade 
física e emocional dos estudantes sob sua supervisão, prevenindo acidentes, 
mediando conflitos de forma construtiva e estando atento a qualquer sinal de perigo 
ou desconforto. 



●​ Cumprimento das Normas e Regulamentos da Escola: O monitor deve conhecer, 
respeitar e fazer cumprir as normas estabelecidas no regimento interno da escola e 
outras diretrizes institucionais. Isso inclui regras sobre horários, uso de espaços, 
disciplina, uniformes, etc. 

●​ Colaboração com a Equipe Escolar: Trabalhar em parceria e harmonia com 
professores, coordenadores, diretores e demais funcionários é essencial. A troca de 
informações relevantes, o apoio mútuo e a participação construtiva nas atividades da 
escola fortalecem a equipe e beneficiam os alunos. 

●​ Discrição e Sigilo Profissional: O monitor tem acesso a informações sobre a vida 
dos alunos, suas famílias e, por vezes, sobre questões internas da escola. É seu 
dever manter sigilo absoluto sobre esses assuntos, não os comentando com 
pessoas não autorizadas ou em ambientes inadequados. A fofoca e a indiscrição 
são posturas antiéticas e prejudiciais. 

●​ Respeito à Diversidade: Tratar todos os alunos, famílias e colegas com igualdade, 
respeito e consideração, independentemente de sua origem, etnia, cor, religião, 
gênero, orientação sexual, condição socioeconômica ou necessidades educacionais 
especiais. A promoção de um ambiente inclusivo e livre de preconceitos é um dever 
de todos. 

●​ Manutenção da Ordem e Disciplina: Contribuir para a manutenção de um 
ambiente ordenado e disciplinado, utilizando para isso abordagens educativas, 
dialógicas e respeitosas, em consonância com a proposta pedagógica da escola, e 
evitando o autoritarismo ou o uso de castigos físicos ou humilhantes. 

●​ Comunicação Clara e Respeitosa: Utilizar uma linguagem clara, adequada e 
respeitosa ao se comunicar com alunos, pais, colegas e superiores, como já 
detalhado em tópico anterior. 

●​ Participação em Formações e Reuniões: Quando convocado pela escola, 
participar ativamente de cursos de capacitação, treinamentos e reuniões de equipe, 
buscando sempre o aprimoramento de suas habilidades e conhecimentos. 

●​ Cuidado com o Patrimônio Escolar: Zelar pela conservação dos materiais, 
equipamentos e instalações da escola, e incentivar os alunos a fazerem o mesmo, 
reportando qualquer dano ou necessidade de reparo à equipe responsável. 

Para ilustrar um desses deveres: um monitor percebe que um bebedouro no pátio está com 
um pequeno vazamento. Seu dever de zelar pelo patrimônio e pela segurança (evitando 
que alguém escorregue) o leva a comunicar imediatamente o problema à secretaria ou à 
equipe de manutenção para que o reparo seja providenciado. Essa simples ação demonstra 
responsabilidade e cuidado com o ambiente coletivo. 

Direitos do monitor escolar 

Assim como possui deveres, o monitor escolar também é detentor de direitos que devem 
ser conhecidos e respeitados pela comunidade escolar e pela instituição empregadora. 
Esses direitos visam garantir condições de trabalho dignas, desenvolvimento profissional e 
o reconhecimento de sua importância no contexto educacional. 

●​ Respeito Profissional: O monitor tem o direito de ser tratado com respeito, 
consideração e dignidade por todos os membros da comunidade escolar – alunos, 



pais ou responsáveis, colegas de trabalho e superiores hierárquicos. Qualquer forma 
de desrespeito, assédio ou discriminação é inaceitável. 

●​ Condições de Trabalho Adequadas e Seguras: É direito do monitor dispor de um 
ambiente de trabalho que seja salubre, seguro e que ofereça as condições mínimas 
necessárias para o bom desempenho de suas funções. Isso inclui, por exemplo, 
acesso a instalações sanitárias, água potável, e, dependendo da função e da escola, 
materiais de apoio como rádios comunicadores ou kits de primeiros socorros. 

●​ Receber Orientações Claras sobre suas Atribuições e Responsabilidades: O 
monitor tem o direito de saber exatamente quais são suas tarefas, seus limites de 
atuação, a quem se reportar e quais os protocolos da escola para as diversas 
situações do cotidiano. Essas orientações devem ser fornecidas de forma clara pela 
gestão escolar. 

●​ Acesso à Formação Continuada e Desenvolvimento Profissional: A escola, na 
medida de suas possibilidades, deve oferecer ou facilitar o acesso do monitor a 
cursos, treinamentos e capacitações que contribuam para o aprimoramento de suas 
competências e para a atualização de seus conhecimentos, especialmente em áreas 
como primeiros socorros, mediação de conflitos, educação inclusiva e legislação 
educacional. 

●​ Ser Ouvido pela Gestão Escolar: O monitor tem o direito de ter um canal de 
comunicação aberto com a equipe gestora para expressar suas necessidades, 
dificuldades, sugestões e preocupações relativas ao seu trabalho e ao ambiente 
escolar. Suas observações e vivências são valiosas. 

●​ Direitos Trabalhistas: Como todo trabalhador, o monitor escolar possui direitos 
garantidos pela legislação trabalhista vigente (Consolidação das Leis do Trabalho - 
CLT, ou estatuto do servidor público, conforme o caso) e pelo seu contrato de 
trabalho. Isso inclui direito a salário justo e pago em dia, férias remuneradas, 13º 
salário, descanso semanal remunerado, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS, para celetistas), e outros benefícios que possam estar previstos em acordos 
ou convenções coletivas da categoria. Embora o detalhamento desses direitos fuja 
ao escopo pedagógico deste curso, é importante que o monitor tenha ciência deles e 
saiba onde buscar informações. 

●​ Apoio da Equipe em Situações Desafiadoras: Diante de situações particularmente 
difíceis, como um conflito grave entre alunos, um acidente, ou um desentendimento 
com um familiar, o monitor tem o direito de receber apoio, orientação e respaldo da 
equipe gestora e pedagógica da escola. 

Considere, por exemplo, um monitor que se sente constantemente sobrecarregado devido 
ao número insuficiente de profissionais para a quantidade de alunos no recreio, o que 
compromete a segurança. Ele tem o direito de levar essa preocupação à direção da escola, 
apresentando a situação e solicitando uma análise para buscar soluções que garantam 
melhores condições de trabalho e, consequentemente, maior segurança para os alunos. O 
exercício desses direitos contribui para a valorização profissional e para a qualidade do 
serviço prestado. 

Responsabilidades inerentes à função 

A função de monitor escolar, por lidar diretamente com a segurança e o bem-estar de 
crianças e adolescentes, carrega consigo responsabilidades significativas, tanto no âmbito 



moral e ético quanto, em certas circunstâncias, no âmbito legal. Compreender essas 
responsabilidades é fundamental para uma atuação consciente e preventiva. 

A responsabilidade civil surge quando, por uma ação ou omissão voluntária (dolo) ou por 
negligência, imprudência ou imperícia (culpa), o monitor causa algum dano a um aluno ou a 
terceiros, e existe um nexo de causalidade entre sua conduta e o dano ocorrido. 

●​ Negligência: Ocorre quando o monitor deixa de tomar uma atitude que era 
esperada e necessária para evitar um dano. Por exemplo, não supervisionar 
adequadamente uma área de risco conhecida, resultando em um acidente com um 
aluno. 

●​ Imprudência: Acontece quando o monitor age de forma precipitada, sem a cautela 
necessária. Por exemplo, incentivar uma brincadeira perigosa que acaba causando 
uma lesão. 

●​ Imperícia: Refere-se à falta de habilidade técnica ou conhecimento específico para 
realizar determinada tarefa, da qual resulta um dano. Por exemplo, tentar realizar um 
procedimento de primeiros socorros complexo sem ter o treinamento adequado, 
agravando a lesão do aluno. Em casos onde se comprove a responsabilidade civil 
do monitor (e/ou da escola), pode haver a obrigação de indenizar a vítima pelos 
danos sofridos. 

Existe também a responsabilidade administrativa, que se refere ao cumprimento dos 
deveres funcionais e das normas da instituição. O descumprimento reiterado de deveres, a 
prática de atos incompatíveis com a função, ou a conduta antiética podem levar a sanções 
administrativas, como advertências, suspensões ou, em casos mais graves, a demissão 
(por justa causa, se celetista, ou exoneração, se servidor público). 

O dever de agir para prevenir danos e proteger os alunos é uma responsabilidade 
central. Isso não significa que o monitor seja o único responsável pela segurança de todos, 
o tempo todo, mas que ele deve, dentro de suas atribuições e possibilidades, tomar as 
medidas razoáveis e necessárias para evitar acidentes e proteger os alunos de riscos. 

A responsabilidade em seguir os protocolos de segurança e emergência da escola é 
outra dimensão importante. Conhecer e aplicar corretamente os procedimentos em caso de 
incêndio, evacuação, ou outras emergências é crucial para a segurança de todos. 

É fundamental que o monitor tenha consciência de que suas ações ou omissões podem 
ter consequências sérias. Por isso, a prudência, a diligência, a busca por conhecimento e 
o seguimento das orientações da escola são tão importantes. 

Para ilustrar: imagine que um monitor foi claramente orientado pela escola a não deixar os 
alunos utilizarem um determinado brinquedo do parquinho que está em manutenção e 
sinalizado como interditado. No entanto, por distração ou por ceder à insistência dos alunos, 
ele permite o uso, e uma criança se acidenta gravemente devido ao defeito do brinquedo. 
Nesse caso, o monitor agiu com negligência (ao não seguir a orientação e não 
supervisionar adequadamente) e imprudência (ao permitir o uso de um equipamento 
sabidamente perigoso), podendo ser responsabilizado administrativa e civilmente pelo 
ocorrido, juntamente com a escola. A responsabilidade é uma faceta séria da profissão e 
exige um compromisso constante com as melhores práticas. 



Estabelecendo limites claros na relação com os alunos 

A relação entre o monitor escolar e os alunos deve ser pautada pelo respeito, pelo cuidado 
e pela confiança, mas também por limites claros que preservem o profissionalismo da 
função e a proteção de ambas as partes. Estabelecer esses limites é essencial para evitar 
mal-entendidos, situações constrangedoras ou inadequadas, e para manter um ambiente 
educativo saudável. 

O monitor deve buscar manter uma relação de autoridade respeitosa, sem cair no 
autoritarismo (imposição pela força ou medo) nem na excessiva permissividade (onde os 
limites se perdem e a figura do adulto se enfraquece). A autoridade do monitor se constrói 
através do exemplo, da coerência, da justiça no trato com os alunos e da clareza nas 
orientações. 

É fundamental evitar o favoritismo ou a perseguição. Todos os alunos devem ser 
tratados com igual consideração e respeito, independentemente de afinidades pessoais. 
Demonstrar preferência por alguns alunos em detrimento de outros pode gerar ciúmes, 
ressentimentos e minar a confiança do grupo no monitor. 

Os limites no contato físico merecem atenção especial. Embora o contato físico afetuoso 
possa ser apropriado em certas situações (especialmente com crianças menores, como um 
afago na cabeça, um abraço rápido para confortar um choro, ou segurar a mão para 
atravessar um local), é crucial que ele seja sempre adequado à idade do aluno, respeitoso, 
consentido (observar a reação do aluno) e em consonância com a política da escola sobre o 
assunto. Beijos, abraços muito demorados ou íntimos, ou toques em partes íntimas do 
corpo são completamente inadequados e podem configurar abuso. O monitor deve ser 
extremamente cauteloso e priorizar sempre a segurança e o bem-estar do aluno, mantendo 
uma distância profissional saudável. 

O monitor não deve estabelecer relações de amizade íntima com os alunos, 
especialmente com os adolescentes, que possam confundir os papéis de adulto de 
referência e amigo. Compartilhar informações pessoais excessivas sobre sua própria vida, 
seus problemas ou suas opiniões sobre assuntos controversos pode ser inapropriado e criar 
uma falsa intimidade. 

O cuidado deve se estender às redes sociais e outros meios de comunicação digital. A 
recomendação geral é evitar adicionar alunos como "amigos" em perfis pessoais de redes 
sociais. Se houver necessidade de comunicação digital para fins estritamente escolares 
(como grupos de avisos ou atividades), ela deve ser feita através de canais oficiais da 
escola ou com o conhecimento e consentimento da instituição e dos pais, e sempre 
mantendo a formalidade e o profissionalismo. Conversas privadas e de teor pessoal com 
alunos por esses meios são altamente desaconselháveis. Imagine um aluno adolescente 
que envia uma mensagem privada para o monitor à noite, contando sobre problemas de 
relacionamento amoroso. O monitor, com profissionalismo, deve evitar se aprofundar na 
conversa e, no dia seguinte, na escola, pode sugerir que o aluno procure o orientador 
educacional para conversar sobre suas angústias, que é o profissional mais adequado para 
esse tipo de acolhimento. 



Manter esses limites claros não significa ser frio ou distante, mas sim proteger a relação 
profissional, garantir a segurança emocional dos alunos e preservar a integridade do próprio 
monitor. É uma questão de ética e responsabilidade. 

Conduta ética nas interações com as famílias 

A relação entre o monitor escolar e as famílias dos alunos é uma parte importante do 
trabalho, especialmente nos momentos de chegada e saída da escola, onde ocorrem 
contatos mais frequentes. Manter uma conduta ética e profissional nessas interações é 
fundamental para construir uma parceria de confiança e para transmitir uma imagem 
positiva da instituição. 

O profissionalismo e a cortesia devem ser a base de todas as interações. Cumprimentar 
os pais ou responsáveis com um sorriso, ser atencioso e prestativo demonstra respeito e 
boa vontade. Mesmo diante de pais que possam estar apressados, ansiosos ou até mesmo 
ríspidos, o monitor deve se esforçar para manter a calma e a polidez. 

É crucial que o monitor forneça informações apenas dentro de sua competência e com 
a autorização expressa da escola. Ele não deve comentar sobre o desempenho 
pedagógico do aluno (isso cabe ao professor), nem sobre questões comportamentais 
complexas ou diagnósticos (isso cabe à equipe pedagógica ou de orientação). Se um pai 
perguntar como o filho foi na prova, o monitor deve gentilmente orientá-lo a conversar com o 
professor. Se um pai quiser detalhes sobre um conflito que o filho teve, o monitor pode dar 
informações factuais sobre o que presenciou (se autorizado), mas deve encaminhar para a 
coordenação se a questão exigir uma análise mais aprofundada ou uma mediação formal. 

O monitor deve saber encaminhar demandas, queixas ou sugestões das famílias aos 
canais corretos dentro da escola. Se um pai tem uma reclamação sobre um professor ou 
sobre uma norma da escola, o monitor deve ouvi-lo com atenção e indicar qual o 
profissional ou setor responsável por tratar daquele assunto (coordenação, direção, 
secretaria). 

Uma questão delicada é a de presentes ou favores. Embora um pequeno gesto de 
agradecimento (como um chocolate ou um cartão) possa ser aceitável em algumas culturas 
escolares, o monitor deve evitar aceitar presentes de valor significativo ou quaisquer favores 
que possam ser interpretados como uma tentativa de obter tratamento preferencial para o 
aluno ou que possam comprometer sua imparcialidade. É importante conhecer e seguir a 
política da escola sobre esse assunto. Se um pai oferece um presente que o monitor 
considera inadequado, ele pode agradecer o gesto com educação, mas explicar que as 
normas da escola não permitem que ele aceite, e que sua dedicação é para com todos os 
alunos. 

Manter a discrição sobre a vida escolar de outros alunos é um dever ético fundamental. 
Jamais se deve comentar com um pai sobre o comportamento, as dificuldades ou a 
situação familiar de outro aluno. Cada família tem direito à sua privacidade, e a quebra 
dessa confidencialidade é uma falta grave. 

Considere uma mãe que aborda o monitor no portão, muito preocupada, dizendo que ouviu 
um boato de que há um surto de piolhos na turma do filho. O monitor, em vez de confirmar 



ou negar o boato (o que poderia gerar mais alarde ou quebrar a confidencialidade de outros 
alunos), pode dizer: "Entendo sua preocupação, Sra. [Nome]. A escola sempre toma todas 
as medidas de higiene e prevenção necessárias. Se houver qualquer informação oficial 
sobre isso que precise ser comunicada aos pais, a direção ou a coordenação fará um 
comunicado formal. Sugiro que, se tiver mais dúvidas, procure a secretaria". Essa postura é 
informativa dentro do possível, tranquilizadora e respeita os canais oficiais de comunicação 
da escola. 

Relacionamento ético com colegas de trabalho e superiores 

A qualidade do ambiente de trabalho e a eficácia da equipe escolar como um todo 
dependem significativamente do estabelecimento de relações éticas, respeitosas e 
colaborativas entre todos os seus membros, incluindo monitores, professores, equipe de 
limpeza, secretaria, coordenação e direção. O monitor escolar tem um papel a 
desempenhar na construção desse clima positivo. 

Respeito, colaboração e lealdade à equipe são princípios fundamentais. Tratar todos os 
colegas, independentemente de sua função ou tempo de casa, com consideração e respeito 
é o mínimo esperado. A colaboração se manifesta na disposição em ajudar, em 
compartilhar informações úteis para o trabalho, e em trabalhar em conjunto para atingir os 
objetivos da escola. A lealdade à equipe significa não minar o trabalho dos colegas ou da 
instituição com comentários negativos ou atitudes desagregadoras. 

É crucial evitar fofocas, críticas destrutivas ou comentários que desabonem colegas 
ou a própria instituição escolar. Ambientes onde a fofoca prolifera são tóxicos e 
prejudicam a confiança e a moral da equipe. Se houver um problema real ou uma 
preocupação legítima sobre a conduta de um colega ou sobre uma decisão da escola, isso 
deve ser tratado pelos canais adequados (conversa direta e respeitosa com o colega, se 
apropriado, ou comunicação à chefia imediata ou à ouvidoria da escola, se houver), e não 
através de comentários maldosos nos corredores ou em grupos de mensagens. 

Ao comunicar problemas ou divergências, a abordagem deve ser sempre construtiva e 
profissional. É natural que existam diferentes opiniões ou que surjam dificuldades no dia a 
dia. O importante é saber como expressar essas questões de forma a buscar soluções, e 
não apenas a apontar culpados ou a gerar mais conflito. 

Compartilhar informações relevantes para o bom andamento do trabalho é um sinal de 
profissionalismo e espírito de equipe. Se um monitor observa algo importante sobre um 
aluno que possa impactar o trabalho do professor em sala, ou se identifica um risco na 
infraestrutura que afeta a todos, é seu dever comunicar essa informação aos colegas 
pertinentes. 

É necessário respeitar a hierarquia e as decisões da gestão escolar. Mesmo que um 
monitor possa, em algum momento, discordar de uma orientação ou de uma decisão 
tomada por seus superiores, ele deve, em primeiro lugar, cumprir o que foi determinado. Se 
a discordância for significativa e fundamentada, ele pode e deve procurar o momento e o 
canal apropriados para expressar seus pontos de vista e sugestões de forma respeitosa e 
profissional. A insubordinação ou o questionamento público e desrespeitoso das decisões 
da chefia não contribuem para um ambiente de trabalho saudável. 



Imagine um monitor que ouve de um colega de outro setor um comentário negativo e 
infundado sobre o trabalho da coordenadora pedagógica. Em vez de alimentar a fofoca ou 
concordar passivamente, ele pode optar por não dar seguimento ao assunto, ou dizer algo 
como: "Eu tenho tido uma boa experiência com o trabalho dela, e se há alguma questão, 
talvez fosse melhor conversarmos diretamente com ela para esclarecer". Essa postura 
demonstra ética, lealdade à equipe e foco na resolução construtiva de possíveis 
mal-entendidos. 

Lidando com dilemas éticos e tomando decisões responsáveis 

O cotidiano escolar, por sua complexidade e pela natureza das relações humanas que nele 
se estabelecem, pode apresentar ao monitor escolar situações que configuram verdadeiros 
dilemas éticos – momentos em que não há uma resposta óbvia ou fácil, em que diferentes 
valores podem entrar em conflito, ou em que as regras existentes não parecem cobrir 
completamente a especificidade do caso. Nesses momentos, a capacidade de refletir 
criticamente, de ponderar as consequências e de tomar decisões responsáveis é crucial. 

Um dilema ético surge quando o monitor se vê diante de uma escolha onde qualquer uma 
das opções parece ter implicações negativas ou positivas que se contrapõem. Por exemplo, 
um aluno confidencia ao monitor uma situação de violência doméstica que sofre em casa, 
mas pede encarecidamente que ele não conte a ninguém, pois teme represálias. O monitor 
se vê diante do conflito entre o dever de proteger a criança (que exigiria a quebra da 
confidencialidade e o encaminhamento da denúncia) e a promessa implícita de confiança 
estabelecida com o aluno. 

O que fazer diante de um dilema ético? 

1.​ Não tomar decisões precipitadas: Diante de uma situação complexa, é importante 
dar um passo atrás, respirar fundo e evitar uma reação impulsiva. 

2.​ Refletir sobre os valores e princípios envolvidos: Quais são os princípios éticos 
fundamentais que estão em jogo? O bem-estar e a segurança do aluno são, via de 
regra, a prioridade máxima. 

3.​ Analisar as possíveis consequências de cada ação (ou omissão): O que pode 
acontecer se eu tomar a decisão A? E se eu tomar a decisão B? E se eu não fizer 
nada? Quem será afetado e de que forma? 

4.​ Consultar colegas mais experientes, a coordenação pedagógica ou a direção 
da escola: Compartilhar o dilema (mantendo a confidencialidade necessária sobre 
os detalhes que não precisam ser expostos a todos) com profissionais de confiança 
e com mais experiência pode trazer novas perspectivas, clarear as opções e 
oferecer respaldo para a decisão. É fundamental não tentar resolver dilemas 
complexos sozinho. 

5.​ Conhecer e se basear na legislação e nas normas: O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA - Lei nº 8.069/1990) é um documento fundamental que estabelece 
os direitos e deveres relativos a crianças e adolescentes e deve ser um guia para a 
atuação de todos os profissionais da educação. O regimento interno da escola e 
outras políticas institucionais também podem oferecer diretrizes. No exemplo da 
violência doméstica, o ECA é claro sobre o dever de comunicar suspeitas ou casos 
confirmados ao Conselho Tutelar. 



6.​ Priorizar sempre o que for no melhor interesse da criança ou do adolescente: 
Este deve ser o farol a guiar a decisão. 

Retomando o exemplo do aluno que confidencia violência doméstica e pede sigilo: o 
monitor, após ouvir e acolher o aluno, deve explicar com sensibilidade que, embora entenda 
seu medo, a situação que ele relatou é muito grave e que, para protegê-lo, ele (o monitor) 
tem o dever de comunicar o fato à equipe da escola (orientador, diretor) que saberá como 
acionar o Conselho Tutelar da forma mais segura possível. Ele pode garantir ao aluno que a 
escola buscará protegê-lo durante o processo. Embora a quebra da "promessa" de sigilo 
possa parecer difícil, a obrigação legal e ética de proteger a criança de violência se 
sobrepõe. 

Lidar com dilemas éticos exige coragem, discernimento e um forte compromisso com os 
princípios de justiça e proteção. A escola deve ser um espaço onde os profissionais se 
sintam seguros para discutir esses dilemas e para buscar apoio na tomada de decisões 
responsáveis. 

Aprimoramento contínuo: buscando conhecimento sobre ética e 
legislação 

A postura profissional ética e a compreensão dos limites, deveres e responsabilidades não 
são conhecimentos estáticos, mas sim um aprendizado contínuo que acompanha toda a 
trajetória do monitor escolar. O compromisso com o aprimoramento constante nessas áreas 
é fundamental para uma atuação cada vez mais qualificada, consciente e alinhada com as 
melhores práticas e com os direitos das crianças e dos adolescentes. 

É de suma importância que o monitor escolar busque se manter atualizado sobre o 
regimento interno da escola, que detalha as normas específicas de funcionamento e 
conduta daquela instituição, e sobre legislações fundamentais como o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA). O ECA, em particular, é um guia essencial que estabelece os 
direitos à vida, à saúde, à educação, ao respeito, à dignidade, à convivência familiar e 
comunitária, e à proteção contra toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. Conhecer seus artigos ajuda o monitor a compreender 
melhor seus deveres na proteção integral dos alunos. Outras legislações, como a Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI), também são relevantes. 

A participação em cursos, palestras, seminários e formações continuadas que 
abordem temas como ética profissional, direitos humanos, direitos da criança e do 
adolescente, mediação de conflitos, prevenção à violência e educação inclusiva é altamente 
recomendável. Muitas escolas promovem essas capacitações, mas o profissional também 
pode buscar oportunidades externas. Esses momentos de estudo e reflexão contribuem 
para ampliar o repertório de conhecimentos, para a troca de experiências com outros 
profissionais e para o desenvolvimento de novas habilidades. 

Refletir sobre a própria prática é outro componente essencial do aprimoramento. Ao final 
de um dia de trabalho, ou após uma situação particularmente desafiadora, o monitor pode 
se perguntar: "Como eu agi? Minha conduta foi ética e profissional? Eu poderia ter feito algo 



diferente ou melhor? O que aprendi com essa experiência?". Essa autoavaliação crítica, 
feita com honestidade e sem autopunição excessiva, é um motor para o crescimento. 

Buscar feedback de colegas, superiores e, de forma adequada, até mesmo das famílias e 
alunos (através de canais formais da escola, como pesquisas de satisfação, se houver) 
também pode fornecer insights valiosos sobre a percepção que os outros têm de sua 
postura e atuação, ajudando a identificar pontos fortes e áreas que podem ser aprimoradas. 

O compromisso com a excelência no desempenho de suas funções, que inclui a dimensão 
ética e profissional, não beneficia apenas o próprio monitor, tornando-o um profissional mais 
respeitado e realizado, mas, principalmente, contribui para a construção de um ambiente 
escolar mais seguro, justo, acolhedor e verdadeiramente educativo para todas as crianças e 
adolescentes. 

 

Legislação pertinente à proteção da criança e do 
adolescente (com foco no ECA) e sua aplicação no 
cotidiano do monitor escolar 

A criança e o adolescente como sujeitos de direitos: uma breve 
contextualização histórica e legal 

Para compreendermos a relevância da legislação atual, é preciso fazer uma breve viagem 
no tempo. Durante muitos séculos, crianças e adolescentes foram vistos 
predominantemente como propriedade de suas famílias ou como "adultos em miniatura", 
sem o reconhecimento de suas necessidades e direitos específicos. No Brasil, até a 
promulgação da Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) em 1990, vigorava a chamada "Doutrina da Situação Irregular". Essa 
doutrina focava principalmente em crianças e adolescentes considerados "carentes" ou 
"infratores", tratando-os mais como objetos de tutela ou repressão do Estado do que como 
sujeitos de direitos. 

A grande virada conceitual veio com a Constituição Federal de 1988, que, em seu 
emblemático Artigo 227, estabeleceu um novo paradigma: 

"É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão." 

Este artigo inaugurou a Doutrina da Proteção Integral, que reconhece crianças e 
adolescentes como sujeitos de direitos, pessoas em condição peculiar de desenvolvimento 
que merecem proteção prioritária e integral por parte de todos. 



Dois anos depois, para regulamentar e detalhar esses direitos e deveres, foi promulgada a 
Lei nº 8.069/1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). O ECA é considerado 
um marco legal avançado internacionalmente, pois não apenas lista os direitos 
fundamentais de crianças (pessoas até doze anos de idade incompletos) e adolescentes 
(pessoas entre doze e dezoito anos de idade), mas também estabelece os mecanismos 
para sua garantia e as responsabilidades dos diferentes atores sociais. 

Por que o monitor escolar precisa conhecer o ECA? Porque o monitor está na linha de 
frente do cuidado e da convivência com crianças e adolescentes no ambiente escolar. 
Conhecer seus direitos e os deveres de proteção que recaem sobre todos os adultos, 
incluindo os profissionais da educação, é fundamental para: 

●​ Atuar de forma ética e legalmente correta. 
●​ Identificar situações de violação de direitos e saber como encaminhá-las. 
●​ Contribuir para a construção de um ambiente escolar que seja verdadeiramente 

protetor e promotor do desenvolvimento integral dos alunos. 
●​ Compreender seu papel como agente de garantia de direitos. 

Imagine a diferença de abordagem: na visão antiga da "situação irregular", um monitor 
poderia ver um aluno que falta muito às aulas como um "problema" ou um "caso perdido". 
Na visão da proteção integral, embasada pelo ECA, esse mesmo monitor, ao perceber as 
faltas excessivas, entenderá que o direito à educação desse aluno pode estar sendo violado 
e que é dever da escola (e dele, como parte da equipe) comunicar a situação para que as 
causas sejam investigadas e o aluno receba o apoio necessário para garantir sua 
frequência e aprendizado. O ECA, portanto, transforma a perspectiva e a prática. 

Princípios fundamentais do ECA e sua relevância para a escola 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) não é apenas um conjunto de regras, mas 
um diploma legal fundamentado em princípios sólidos que devem nortear todas as ações 
voltadas para a infância e a adolescência. Compreender esses princípios ajuda o monitor 
escolar a internalizar a filosofia da proteção integral e a aplicá-la em seu cotidiano. 

●​ Princípio da Proteção Integral: Este é o princípio basilar do ECA. Ele estabelece 
que crianças e adolescentes são titulares de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata a lei. 
Isso significa que todas as necessidades – físicas, psicológicas, sociais, 
educacionais, culturais – devem ser consideradas e atendidas para garantir seu 
pleno desenvolvimento. No dia a dia da escola, isso se reflete na preocupação do 
monitor com a segurança física, o bem-estar emocional, o respeito à individualidade 
e a inclusão de todos os alunos. 

●​ Princípio da Prioridade Absoluta: O Art. 4º do ECA (e o Art. 227 da Constituição) 
determina que crianças e adolescentes têm prioridade absoluta na formulação de 
políticas sociais públicas, na destinação de recursos públicos e no atendimento nos 
serviços públicos ou de relevância pública. Na prática escolar, isso significa que as 
necessidades e os interesses dos alunos devem vir em primeiro lugar nas decisões 
e ações da escola. Por exemplo, ao planejar a organização do recreio, a prioridade 



deve ser a segurança e o bem-estar dos alunos, e não apenas a conveniência dos 
adultos. 

●​ Princípio do Melhor Interesse da Criança e do Adolescente: Em qualquer 
situação de decisão ou conflito de interesses que envolva uma criança ou 
adolescente, a interpretação e a aplicação da lei devem sempre visar aquilo que é 
melhor para ele ou ela, considerando suas necessidades específicas e sua condição 
de pessoa em desenvolvimento. O monitor, ao mediar um conflito ou ao observar 
uma situação de risco, deve se perguntar: "Qual ação aqui atenderá melhor aos 
interesses e à proteção deste aluno?". 

●​ Condição Peculiar de Pessoa em Desenvolvimento: O ECA reconhece que 
crianças e adolescentes não são "miniadultos", mas sim indivíduos que estão em um 
processo intenso de desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social. Suas 
vulnerabilidades e potencialidades devem ser compreendidas e respeitadas, e as 
respostas às suas ações (inclusive atos infracionais) devem considerar essa 
condição. 

●​ Responsabilidade Compartilhada (ou Corresponsabilidade): A garantia dos 
direitos da criança e do adolescente não é tarefa exclusiva de um único setor. O 
ECA estabelece que é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação desses direitos. A 
escola, e o monitor como parte dela, é um ator fundamental nessa rede de 
corresponsabilidade. 

Considere um monitor que presencia um pequeno acidente no pátio. Guiado pelo princípio 
da prioridade absoluta e do melhor interesse, ele age prontamente para prestar os primeiros 
socorros, aciona o protocolo da escola para atendimento e comunicação à família, e garante 
que o aluno receba o cuidado necessário. Sua ação reflete a aplicação prática desses 
princípios fundamentais do ECA. 

Direitos fundamentais da criança e do adolescente no ECA e o papel do 
monitor 

O Estatuto da Criança e do Adolescente detalha uma série de direitos fundamentais que 
devem ser assegurados a todas as crianças e adolescentes. O monitor escolar, em sua 
atuação diária, tem inúmeras oportunidades e responsabilidades na concretização e 
proteção desses direitos no ambiente escolar. 

●​ Direito à Vida e à Saúde (Art. 7º a 14): Este direito abrange desde o nascimento e 
o desenvolvimento sadio e harmonioso até o acesso a serviços de saúde de 
qualidade. 

○​ Aplicação para o monitor: Prevenir acidentes nos espaços escolares, 
garantir a segurança nas brincadeiras, conhecer e aplicar noções básicas de 
primeiros socorros, estar atento a sinais de problemas de saúde nos alunos 
(febre, palidez excessiva, queixas constantes) e comunicá-los à equipe 
responsável, encaminhar para atendimento médico quando necessário 
conforme protocolo da escola, e observar sinais de possível negligência com 
a saúde do aluno por parte da família (como falta de higiene crônica, 
desnutrição aparente) para devido encaminhamento. 



●​ Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade (Art. 15 a 18-B): Estes artigos 
tratam da inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do 
adolescente, abrangendo a preservação de sua imagem, identidade, autonomia, 
valores, ideias e crenças, e de seus espaços e objetos pessoais. É crucial destacar 
o Art. 18-A (Lei Menino Bernardo - Lei nº 13.010/2014), que proíbe expressamente 
o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante como formas de 
correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto. 

○​ Aplicação para o monitor: Tratar todos os alunos com respeito e dignidade, 
sem gritos, humilhações, ameaças ou qualquer forma de violência verbal ou 
física; intervir para coibir agressões, ofensas ou situações de 
constrangimento entre os próprios alunos; promover um ambiente onde os 
alunos se sintam seguros para se expressar (dentro dos limites do respeito 
mútuo); e jamais utilizar castigos físicos ou psicológicos como forma de 
disciplina. 

●​ Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer (Art. 53 a 59): Garante o 
acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência, o direito de ser 
respeitado por seus educadores, o direito de contestar critérios avaliativos (mais 
afeto aos professores), e o acesso à cultura, ao lazer e à prática esportiva. 

○​ Aplicação para o monitor: Contribuir para um ambiente escolar acolhedor 
que favoreça a permanência do aluno na escola (observar e comunicar faltas 
excessivas ou evasão); garantir que os momentos de recreio e lazer sejam 
seguros, inclusivos e prazerosos para todos; apoiar a organização de 
atividades esportivas e culturais promovidas pela escola, zelando pela 
participação e segurança dos alunos. 

●​ Direito à Convivência Familiar e Comunitária (Art. 19 a 52-D): Embora o foco 
principal deste direito seja a manutenção dos vínculos familiares e a prevenção do 
acolhimento institucional, o monitor pode, indiretamente, perceber sinais de 
problemas na dinâmica familiar através do comportamento do aluno (isolamento, 
agressividade, tristeza excessiva) e comunicar essas observações à equipe de 
orientação para que, se necessário, a família seja chamada para uma conversa ou 
para receber apoio. 

●​ Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho (Art. 60 a 69): Trata da 
aprendizagem e da proteção do adolescente trabalhador. Embora menos 
diretamente ligado à rotina do monitor com alunos mais novos, é importante ter 
ciência desses direitos, especialmente ao lidar com adolescentes que possam estar 
em programas de jovem aprendiz ou em busca de inserção profissional. 

Para ilustrar: quando um monitor organiza uma brincadeira no pátio, garantindo que todos 
os alunos que desejam participar tenham espaço, que as regras sejam justas e que 
ninguém seja excluído por suas características, ele está, na prática, promovendo o direito 
ao lazer, à cultura (o brincar é cultura infantil) e ao respeito. Ao intervir em uma discussão 
mais acalorada entre dois alunos, ajudando-os a encontrar uma solução pacífica e 
lembrando-os da importância de não usar palavras que machuquem, ele está assegurando 
o direito ao respeito e à dignidade. 

O dever de comunicar suspeitas ou casos de violação de direitos (Art. 
13 e 245 do ECA) 



Um dos aspectos mais sérios e importantes da legislação de proteção à infância e 
adolescência é o dever legal imposto a todos os cidadãos, e de forma especial aos 
profissionais que trabalham diretamente com crianças e adolescentes (como os da saúde e 
da educação), de comunicar às autoridades competentes qualquer suspeita ou 
conhecimento de violação de direitos. O ECA é muito claro nesse sentido. 

O Artigo 13 do ECA estabelece: 

"Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou 
degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, 
sem prejuízo de outras providências legais." 

O Artigo 245 do ECA complementa, tratando da omissão: 

"Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à 
saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à 
autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo 
suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente: Pena - 
multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência." 

O que são consideradas violações de direitos que devem ser comunicadas? 

●​ Negligência: Omissão dos pais ou responsáveis em prover as necessidades 
básicas da criança ou adolescente (alimentação, saúde, higiene, educação, 
segurança, afeto). 

●​ Violência Física: Qualquer ato que resulte em dano físico, como tapas, socos, 
queimaduras, beliscões, etc., incluindo castigos físicos. 

●​ Violência Psicológica/Moral: Agressões verbais constantes, humilhações, 
ameaças, rejeição, chantagem emocional, alienação parental, que causem dano à 
autoestima e ao desenvolvimento emocional. 

●​ Violência Sexual: Qualquer ato de natureza sexual com criança ou adolescente, 
seja abuso (contato físico) ou exploração sexual (uso da criança/adolescente para 
fins sexuais comerciais ou não). 

●​ Exploração do Trabalho Infantil: Utilização do trabalho de crianças abaixo da 
idade permitida ou em condições prejudiciais ao seu desenvolvimento. 

O papel do monitor escolar é o de ser um observador atento. Se ele identificar sinais ou 
receber relatos que levantem suspeita de qualquer uma dessas violações, ele tem o dever 
de comunicar o fato imediatamente à direção ou à coordenação da escola. A escola, por 
sua vez, tem a obrigação de formalizar a comunicação ao Conselho Tutelar, que é o órgão 
encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente e de 
aplicar as medidas de proteção necessárias. 

Como fazer a comunicação? O monitor não faz a denúncia diretamente ao Conselho 
Tutelar (a menos que seja essa a orientação específica da escola em casos de extrema 
urgência e omissão da gestão, o que é raro). Ele reporta os fatos observados à sua chefia 
imediata (coordenador, diretor), de forma clara, objetiva e factual, descrevendo o que viu ou 



ouviu, sem fazer julgamentos ou acusações. A escola, então, seguirá seu protocolo interno 
para a notificação ao Conselho Tutelar. Também existem canais de denúncia anônima, 
como o Disque 100 (Disque Direitos Humanos), que podem ser utilizados por qualquer 
cidadão. 

É natural que o profissional sinta receio de represálias ou de estar "se intrometendo" na vida 
familiar. No entanto, a lei é clara sobre o dever de proteção, e a omissão pode ter 
consequências legais para o profissional e, o mais grave, pode perpetuar o sofrimento da 
criança ou adolescente. O foco da comunicação não é punir a família, mas garantir a 
proteção e o cuidado à vítima. 

Considere um monitor que observa, por várias semanas, que um aluno pequeno chega à 
escola com hematomas frequentes em locais variados do corpo e com explicações pouco 
convincentes dadas pela criança ("caí da escada de novo", "bati na porta"). Além disso, o 
aluno se mostra assustado na presença de adultos e chora com facilidade. O monitor, 
mesmo sem ter certeza absoluta do que está acontecendo, tem elementos suficientes para 
uma suspeita de maus-tratos. Ele deve, então, relatar detalhadamente suas observações 
(datas, descrição das lesões, comportamento do aluno) à direção da escola, para que esta 
tome as providências de notificação ao Conselho Tutelar. Sua responsabilidade é comunicar 
a suspeita, e não investigar ou confirmar o abuso. 

Atos infracionais e a responsabilização do adolescente (Art. 103 a 128 
do ECA) 

O Estatuto da Criança e do Adolescente também trata das situações em que crianças ou 
adolescentes praticam condutas que são definidas como crimes ou contravenções penais 
pela legislação brasileira. Quando isso ocorre, eles não cometem "crimes", mas sim atos 
infracionais, e a resposta do Estado é diferenciada daquela aplicada aos adultos. 

O Artigo 103 do ECA define ato infracional como "a conduta descrita como crime ou 
contravenção penal". É importante destacar que crianças (até 12 anos incompletos) são 
consideradas penalmente inimputáveis, ou seja, não podem ser responsabilizadas 
criminalmente da mesma forma que um adulto ou adolescente. Quando uma criança pratica 
um ato infracional, ela está sujeita a medidas de proteção (previstas no Art. 101 do ECA), 
como encaminhamento aos pais ou responsável, orientação, matrícula em estabelecimento 
de ensino, tratamento psicológico, etc. 

Já os adolescentes (entre 12 e 18 anos) que praticam atos infracionais podem ser 
responsabilizados e estão sujeitos a medidas socioeducativas (previstas no Art. 112 do 
ECA), que têm um caráter predominantemente pedagógico e visam à sua reeducação e 
reinserção social. Essas medidas variam em gravidade, desde uma advertência, obrigação 
de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade, 
até a internação em estabelecimento educacional (esta última aplicada apenas em casos de 
atos infracionais graves, cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, ou por 
reiteração no cometimento de outras infrações graves). 

Qual o papel da escola e do monitor ao lidar com atos infracionais ocorridos no 
ambiente escolar? 



1.​ Conter a situação e garantir a segurança: Se o ato infracional estiver em curso 
(uma briga com lesões, um furto, vandalismo), a primeira medida é interromper a 
ação, proteger a vítima (se houver) e os demais alunos, e garantir a segurança de 
todos. 

2.​ Comunicar à direção/coordenação da escola: O monitor deve relatar 
imediatamente o ocorrido à equipe gestora, que é responsável por tomar as 
decisões sobre os próximos passos. 

3.​ Seguir o protocolo da escola: A escola deverá ter procedimentos para lidar com 
essas situações, que podem incluir: 

○​ Chamar os pais ou responsáveis dos envolvidos. 
○​ Registrar a ocorrência. 
○​ Em casos mais graves (lesão corporal, porte de arma, tráfico de drogas), 

acionar as autoridades competentes (Polícia Militar, Guarda Civil, Conselho 
Tutelar, Delegacia Especializada, conforme a situação e a orientação legal). 

○​ Aplicar as medidas disciplinares previstas no regimento escolar (que devem 
ser educativas e não vexatórias). 

4.​ Manter uma postura educativa: Mesmo diante de um ato infracional, é importante 
lembrar que o adolescente é uma pessoa em desenvolvimento. A abordagem deve 
ser firme, mas respeitosa, buscando compreender as circunstâncias e enfatizando o 
caráter pedagógico das medidas que serão tomadas, visando a reflexão e a 
mudança de comportamento. 

Imagine que um monitor presencia um adolescente de 15 anos pichando o muro da quadra 
da escola. Ele se aproxima, interrompe a ação, identifica o aluno e o conduz à sala da 
coordenação. A coordenadora conversa com o aluno, chama seus pais, registra o ocorrido 
e, conforme o regimento escolar e a gravidade do dano, pode ser aplicada uma medida 
como a obrigação de reparar o dano (ajudar a limpar o muro, por exemplo, com supervisão) 
e uma conversa com a orientadora educacional sobre respeito ao patrimônio. Se fosse um 
ato mais grave, como uma agressão que causasse lesão séria a outro aluno, a escola 
também acionaria os pais e, possivelmente, as autoridades policiais e o Conselho Tutelar. 

O monitor, nesses casos, atua como o primeiro interventor, garantindo a ordem e a 
segurança, e como um comunicador dos fatos à gestão escolar, que dará o 
encaminhamento adequado, sempre à luz do ECA e das normas internas. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) e suas 
implicações para o monitor 

A Lei nº 13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(LBI) ou Estatuto da Pessoa com Deficiência, é outro marco legal fundamental que dialoga 
diretamente com o trabalho do monitor escolar, especialmente no que tange ao apoio e à 
promoção da participação plena dos alunos com deficiência. A LBI reforça e detalha muitos 
dos direitos já previstos na Constituição e no ECA, com foco específico nas necessidades 
das pessoas com deficiência. 

Um dos conceitos centrais da LBI é o de eliminação de barreiras para garantir a inclusão. 
Barreiras são definidas como qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 



limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício 
de seus direitos. A LBI identifica vários tipos de barreiras: 

●​ Barreiras urbanísticas: existentes nas vias e nos espaços públicos e privados 
abertos ao público ou de uso coletivo. 

●​ Barreiras arquitetônicas: existentes nos edifícios públicos e privados. 
●​ Barreiras nos transportes: existentes nos sistemas e meios de transportes. 
●​ Barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave que dificulte ou 

impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação. 

●​ Barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a 
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas (preconceito, estereótipos, discriminação). 

●​ Barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com 
deficiência às tecnologias. 

A LBI reafirma o direito à educação inclusiva em todos os níveis e modalidades de 
ensino, em escolas regulares, com a oferta de um sistema educacional inclusivo que 
garanta condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da 
oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a 
inclusão plena. 

Implicações e o papel do monitor escolar à luz da LBI: 

●​ Promover a acessibilidade atitudinal: O monitor deve ser um exemplo no combate 
a preconceitos e estereótipos, tratando os alunos com deficiência com respeito, 
naturalidade e valorizando suas potencialidades. Ele pode ajudar a conscientizar os 
demais alunos sobre a importância do respeito às diferenças. 

●​ Promover a acessibilidade comunicacional: Utilizar formas de comunicação que 
sejam acessíveis ao aluno com deficiência (Libras, comunicação alternativa, 
linguagem clara e objetiva, descrição de imagens para alunos com deficiência visual, 
etc.), conforme as orientações da equipe pedagógica. 

●​ Garantir a acessibilidade física nos espaços que supervisiona: Estar atento 
para que corredores, pátios, refeitórios e outros espaços estejam livres de 
obstáculos que possam dificultar a locomoção de um aluno cadeirante ou com 
mobilidade reduzida. Comunicar à gestão qualquer barreira arquitetônica 
identificada. 

●​ Apoiar a participação plena: Incentivar e facilitar a participação dos alunos com 
deficiência em todas as atividades escolares (brincadeiras, jogos, refeições, 
eventos), adaptando as atividades quando necessário, como já discutido no Tópico 7 
sobre inclusão. 

●​ Colaborar com a equipe do Atendimento Educacional Especializado (AEE): 
Trocar informações e seguir as orientações dos profissionais do AEE sobre as 
melhores formas de apoiar cada aluno com deficiência. 

Considere um monitor que percebe que, no horário do recreio, a mesa do refeitório onde 
costuma sentar um aluno cadeirante é frequentemente ocupada por outros alunos que 
chegam primeiro, e o aluno cadeirante acaba tendo que usar uma mesa menos acessível. O 



monitor, lembrando-se dos princípios da LBI sobre eliminação de barreiras e promoção da 
participação, conversa com a coordenação e sugere que uma das mesas mais acessíveis 
seja reservada ou sinalizada para uso prioritário de alunos com mobilidade reduzida, ou que 
se organize um sistema de rodízio que garanta o acesso de todos. Essa atitude proativa 
contribui para um ambiente mais inclusivo. 

A LBI, portanto, reforça o compromisso da escola e de seus profissionais, incluindo o 
monitor, com a criação de um ambiente que não apenas aceite, mas que valorize e promova 
ativamente a inclusão e a participação de todos os alunos, independentemente de suas 
características. 

Outras legislações relevantes para a proteção e o ambiente escolar 

Além do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e da Lei Brasileira de Inclusão (LBI), 
outras normativas legais e documentos orientadores são importantes para embasar a 
prática do monitor escolar e de toda a equipe na promoção de um ambiente seguro, 
respeitoso e educativo. 

●​ Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/96): É a 
principal lei da educação brasileira. Ela estabelece, entre muitos outros pontos, o 
direito fundamental à educação de qualidade para todos. Para os profissionais da 
escola, a LDB ressalta deveres como: 

○​ Zelar pela aprendizagem dos alunos (Art. 12, III). 
○​ Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento 

(Art. 12, V). 
○​ Articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de 

integração da sociedade com a escola (Art. 12, VII). 
○​ Informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os 

responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como 
sobre a execução da proposta pedagógica da escola (Art. 12, VIII). 

○​ Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu 
sistema de ensino, terão a incumbência de informar os pais e responsáveis 
sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução 
de sua proposta pedagógica (Art. 12, VII) e notificar ao Conselho Tutelar do 
Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do 
Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas 
acima de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei (Art. 12, VIII, 
conforme alteração da Lei nº 13.803/2019, que ajustou o percentual que 
antes era de 50%). O monitor, ao observar faltas excessivas, contribui para 
que a escola cumpra essa determinação. 

●​ Lei do Bullying (Lei nº 13.185/2015): Institui o Programa de Combate à Intimidação 
Sistemática (Bullying) em todo o território nacional. Esta lei é de conhecimento 
obrigatório para quem atua em escolas. Ela: 

○​ Define bullying como "todo ato de violência física ou psicológica, intencional e 
repetitivo que ocorre sem motivação evidente, praticado por indivíduo ou 
grupo, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidá-la ou 
agredi-la, causando dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio 
de poder entre as partes envolvidas". 



○​ Define cyberbullying como a intimidação sistemática praticada por meio da 
internet. 

○​ Estabelece deveres para as escolas, clubes e agremiações recreativas, 
como assegurar medidas de conscientização, prevenção, diagnose e 
combate à violência e ao bullying; capacitar docentes e equipes 
pedagógicas; implementar e disseminar campanhas educativas; e orientar 
pais e familiares. 

○​ O papel do monitor é crucial na identificação de possíveis casos de bullying 
nos espaços de convivência e no encaminhamento imediato dessas 
situações à equipe gestora, conforme o protocolo da escola. 

●​ Regimento Interno da Escola: Cada escola possui (ou deveria possuir) seu próprio 
regimento ou estatuto, que é um documento normativo que estabelece as regras de 
funcionamento, os direitos e deveres de alunos, professores, funcionários e famílias, 
as normas de convivência, as medidas disciplinares (que devem ser sempre 
educativas e respeitosas, em consonância com o ECA), e os procedimentos para 
diversas situações do cotidiano escolar. O monitor deve conhecer profundamente o 
regimento de sua escola, pois ele será um guia importante para sua atuação na 
manutenção da ordem, na mediação de conflitos e na orientação aos alunos. 

Imagine que um monitor presencia uma situação onde um aluno está utilizando o celular 
para filmar um colega de forma constrangedora e ameaça postar nas redes sociais. O 
monitor, lembrando-se da Lei do Bullying (que abrange o cyberbullying) e das normas do 
regimento escolar sobre o uso de celulares e o respeito entre colegas, intervém 
imediatamente, interrompe a filmagem, acolhe o aluno que estava sendo filmado e 
encaminha os envolvidos e o aparelho celular (conforme orientação da escola) para a 
coordenação pedagógica, que dará o tratamento adequado ao caso, envolvendo as famílias 
e aplicando as medidas educativas e disciplinares cabíveis. 

O conhecimento dessas legislações e normas não transforma o monitor em um especialista 
jurídico, mas o capacita a agir com mais segurança, responsabilidade e embasamento 
ético-legal, fortalecendo seu papel como agente de proteção e educação no ambiente 
escolar. 

Implicações práticas da legislação no dia a dia do monitor: estudos de 
caso e exemplos 

Para que a legislação não pareça algo distante ou abstrato, é fundamental conectá-la com 
as situações concretas do cotidiano do monitor escolar. Analisar pequenos estudos de caso 
pode ajudar a visualizar como o conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) e de outras normas orienta a prática profissional. 

Caso 1: Sinais de Negligência 

●​ Situação: O monitor observa que o aluno Carlos, de 7 anos, há várias semanas 
chega à escola com as mesmas roupas sujas, unhas compridas e escuras, e 
frequentemente se queixa de fome antes do horário da merenda, pedindo comida 
aos colegas. Ele também parece muito sonolento nas primeiras horas. 

●​ Legislação Aplicável (ECA): 



1.​ Art. 4º e 227 da CF: Prioridade absoluta e responsabilidade da família, 
sociedade e Estado em assegurar direitos. 

2.​ Art. 7º: Direito à vida e à saúde (inclui alimentação adequada, higiene). 
3.​ Art. 5º: Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência. 
4.​ Art. 13 e 245: Dever de comunicar suspeitas de maus-tratos (negligência é 

uma forma de maus-tratos). 
●​ Ação do Monitor Orientada pela Legislação: 

1.​ Registrar suas observações de forma factual (datas, frequência dos sinais). 
2.​ Comunicar suas observações detalhadas à coordenação pedagógica ou 

orientação educacional da escola. O monitor não acusa a família, mas relata 
os fatos observados que indicam uma possível situação de negligência e 
risco ao direito à saúde e ao bem-estar de Carlos. 

3.​ A escola, então, deverá seguir seu protocolo, que pode incluir uma conversa 
com a família para entender a situação e oferecer apoio ou orientação e, se a 
negligência for confirmada e persistir, a notificação ao Conselho Tutelar. 

4.​ No dia a dia, o monitor continua a tratar Carlos com respeito e atenção, 
garantindo que ele tenha acesso à merenda escolar e observando seu 
estado geral. 

Caso 2: Tratamento Humilhante 

●​ Situação: Durante o recreio, o monitor presencia um adulto (pode ser um familiar 
buscando outro aluno, ou até mesmo um funcionário de outra área) gritando de 
forma agressiva e usando palavras humilhantes para se dirigir a um aluno que 
esbarrou nele sem querer. O aluno fica visivelmente constrangido e com medo. 

●​ Legislação Aplicável (ECA): 
1.​ Art. 15: Direito ao respeito, que consiste na inviolabilidade da integridade 

física, psíquica e moral. 
2.​ Art. 17: O direito ao respeito abrange a preservação da imagem, da 

identidade, da autonomia. 
3.​ Art. 18: É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 

pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, 
vexatório ou constrangedor. 

4.​ Art. 18-A (Lei Menino Bernardo): Proíbe tratamento cruel ou degradante. 
●​ Ação do Monitor Orientada pela Legislação: 

1.​ Intervir imediatamente, mas com calma e assertividade, para cessar o 
tratamento humilhante. Pode dizer ao adulto: "Com licença, aqui na escola 
nós prezamos pelo respeito a todos. Por favor, vamos conversar com mais 
calma". 

2.​ Acolher o aluno que foi constrangido, oferecendo-lhe apoio e validando seus 
sentimentos ("Imagino que você tenha se sentido mal com essa situação. 
Você está bem?"). 

3.​ Relatar o ocorrido à direção ou coordenação da escola, especialmente se o 
adulto for um funcionário ou se o comportamento do familiar for recorrente ou 
muito grave. A escola poderá tomar medidas administrativas (se for 
funcionário) ou conversar com o familiar sobre a importância do tratamento 
respeitoso no ambiente escolar. 



4.​ O monitor, com sua intervenção, garante o direito do aluno à dignidade e ao 
respeito. 

Caso 3: Ato de Vandalismo 

●​ Situação: Um grupo de adolescentes, entre 13 e 14 anos, é flagrado pelo monitor 
quebrando uma luminária no pátio da escola de forma intencional. 

●​ Legislação Aplicável (ECA e Regimento Escolar): 
1.​ Art. 103: Conceito de ato infracional (dano ao patrimônio é crime previsto no 

Código Penal, logo, se praticado por adolescente, é ato infracional). 
2.​ Art. 105 e 112: Aplicação de medidas socioeducativas a adolescentes 

autores de ato infracional, com caráter pedagógico. 
3.​ Regimento Interno da Escola: Deve prever as consequências para atos de 

vandalismo e as medidas disciplinares e educativas cabíveis. 
●​ Ação do Monitor Orientada pela Legislação: 

1.​ Interromper a ação imediatamente, garantindo sua segurança e a dos demais 
alunos. 

2.​ Identificar os adolescentes envolvidos. 
3.​ Conduzi-los à sala da coordenação ou direção. 
4.​ Relatar os fatos de forma clara e objetiva. 
5.​ A escola, então, deverá seguir seu protocolo, que geralmente envolve: 

chamar os pais ou responsáveis, registrar a ocorrência, aplicar as medidas 
disciplinares e pedagógicas previstas no regimento (que podem incluir a 
reparação do dano, conversas com a orientação educacional, atividades de 
conscientização sobre o patrimônio público). Em casos de dano de grande 
monta ou reincidência, a escola pode, inclusive, comunicar o fato ao 
Conselho Tutelar ou à autoridade policial competente para apuração do ato 
infracional. 

6.​ O monitor, ao agir, cumpre seu dever de zelar pelo patrimônio e de 
encaminhar a situação para a responsabilização educativa dos adolescentes, 
conforme previsto no ECA. 

Estes exemplos demonstram como o conhecimento da legislação não é apenas um 
requisito formal, mas uma ferramenta essencial que empodera o monitor escolar para agir 
de forma mais consciente, assertiva e protetora em seu trabalho diário, sempre visando o 
melhor interesse e a garantia dos direitos de cada criança e adolescente. 

O monitor como agente de garantia de direitos e a rede de proteção 

Ao longo deste curso, exploramos diversas facetas da atuação do monitor escolar, desde 
suas rotinas diárias, passando pela mediação de conflitos, o apoio à inclusão, a observação 
atenta, até a compreensão de seus deveres, direitos e responsabilidades ético-legais. Em 
todos esses momentos, um fio condutor se destaca: o monitor escolar é, e deve se 
reconhecer como, um agente fundamental na garantia dos direitos de crianças e 
adolescentes e um elo vital na rede de proteção integral. 



A rede de proteção da criança e do adolescente é um conjunto articulado de instituições, 
serviços, programas e atores sociais que trabalham de forma integrada para assegurar os 
direitos previstos no ECA e em outras legislações. Essa rede inclui: 

●​ A Família: Base da sociedade e primeiro núcleo de proteção e cuidado. 
●​ A Escola: Espaço privilegiado de socialização, aprendizado e identificação de 

vulnerabilidades. O monitor é parte essencial da escola nesse papel. 
●​ O Conselho Tutelar: Órgão autônomo e permanente, encarregado pela sociedade 

de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, aplicando 
medidas de proteção quando necessário. 

●​ O Ministério Público: Fiscal da lei e defensor dos direitos difusos e coletivos, 
incluindo os da infância e juventude. 

●​ O Poder Judiciário (Varas da Infância e Juventude): Responsável por julgar 
casos que envolvem violação de direitos ou atos infracionais, aplicando as medidas 
legais cabíveis. 

●​ Serviços de Saúde (Postos de Saúde, Hospitais, CAPS Infantil): Responsáveis 
pela promoção da saúde física e mental. 

●​ Serviços de Assistência Social (CRAS, CREAS): Oferecem apoio a famílias em 
situação de vulnerabilidade e acompanham casos de violação de direitos. 

●​ Organizações da Sociedade Civil: ONGs e outras entidades que desenvolvem 
projetos e ações voltadas para a infância e adolescência. 

●​ A Sociedade em Geral: Cada cidadão tem o dever de zelar pela proteção das 
crianças e adolescentes. 

O monitor escolar, por sua proximidade e convivência diária com os alunos, está em uma 
posição única para observar, identificar e comunicar situações que possam indicar que os 
direitos de uma criança ou adolescente estão sendo ameaçados ou violados. Sua 
sensibilidade, seu conhecimento (inclusive o legal, que discutimos neste tópico) e sua 
disposição em agir de forma protetora são cruciais para que a rede de proteção seja 
acionada e funcione eficazmente. 

Para fortalecer seu papel como agente de garantia de direitos, é fundamental que o monitor 
busque formação continuada não apenas em aspectos técnicos de sua função, mas 
também em temas como direitos humanos, legislação da infância e juventude, prevenção à 
violência, e desenvolvimento infantil e adolescente. Esse conhecimento amplia sua 
capacidade de análise crítica e de intervenção qualificada. 

Finalmente, o compromisso ético e legal com a proteção integral deve ser o norteador 
de todas as ações do monitor escolar. Agir com responsabilidade, respeito, empatia e, 
acima de tudo, com a convicção de que cada criança e adolescente é um sujeito de direitos 
que merece ser protegido e ter suas potencialidades plenamente desenvolvidas, é o que 
define um profissional verdadeiramente comprometido com a nobre missão de educar e 
cuidar no ambiente escolar. 
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